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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 201• SESSÃO, EM 16 DE ~NO­
VEMBRO DE l984 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. }'i'-Secretário da Câmara dos 
D~pütados. 

Encaminhando à revisãO do Senado autógrafo do se­
guinte proje_to: 

-Projeto de Lei da Câmara nY 2f2/84 (n~>-
4.058/84, na Casa de origeril), de iniciatiVa dO- Senhor 
Presidente, que concede pensão especial a Marcel\e 
Jaulent dos Reis (Beatrix Reynal). 

- N'>' 998/84, restiüiTndo autógrafo de projeto de 
lei sancionado. __ 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimentO de emendas ao Projeto -de 
Lei da Câmara: n"' 212, -:de 1984, lido anteriormente. 

1.2.4- D~scursos do Expediente 

SENADOR JOSt FRAGELLI - Comentãrfo 
sobre o pronunciamento do Dr. Tancred_o _Neves, fei-
to ontem, em Vitória-ES. -

SENADOR MARTINS FILHO-I Encontro Na­
cional de Dirigentes das CooPeratíV3.s de COD.Sunlo 
dos Funcionários do Banco do Brasil, a realizar-se 
em Brasflia a partir âe 19 do correi1ti. --

SENADOR JORGE KALUME- Repercussão da 
aprovação, pelo Congresso Nacional, do Estado da 
Microempresa. Defesa do estabelecimento de trata­
mento diferendádó para a Amaz&nia e para o Nor­
deste. 

SENADOR ALMIR PINTO -- SerriináriO sobre 
medicfna nuclear, ora em realização em Brasília. 

SUMÁRIO 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Memo­
rial da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos de de­
núncias e sugestões concernentes às normas de segu­
rança de vôo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado-o~' 139/84, de alltofia 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lei n"' 1.541, de 14 de abril de 1977. (Lei das Sublegen­
df!S). (Em regime de urgênciaJ. Votaçio adiada po_r 
falta de quorum. 

-:- -pr_ojeto de Lei da Câmara n"' 10/81 (n9 
1.529(79, na Casa de origem) que dispõe Sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo-­
tação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara nl' 44(81 (nl' 587, na 
Casa de origem), que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re­
vistas, cartazes, anuários ou qüalquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúnciOS e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, cr_iado _ _s, fih:nados, gravados, copiados­
imagem e som- por profissiOnai!f e elrij:l'resas brasi­
leiras. Vofuçilo adiada por falta de quorum. 
-~-Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 (n"' 227 (15, 

na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na-renovação de contratos de atletas profissiO­
nais, e dá outras providêriciaS. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Prõjeto de Leí da Câmara n9 65/79 (nl' 
4.257 j77, na Casa de origem), que autoriZa a alie­
naÇão de imóveis residenciais da Rede FerroViária 
Federal a seus ocupafltes. Votaçilo adiada por faita de 
quorum. 

-_Projeto de Lei da Câmara n~' 14/84 (n"' 
2~867 /76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação da:s Leis: do Ttãlm:ihõ~-ãpto­
vada pelo Decret9-lei n~' 5.452, de !I' de mai_Q de J 943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçílo 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 211/83 (n' 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta parã· 
grafo único ao art. 3~> da Lei n' 1.060, de 5 de fe.verei~ 
rode 1950, que trata da_assistênciajtidiciâria aos ne­
cessitados. Votação adiada por falta .de quorum. 

_ - Projeto de Lei da Câmara n' 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao arL 51' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
l260,_que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973. _(Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- __ Projeto de Lei do Senado n"' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do petróleo e do álcool~ 
quandQ_ destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais alltôri·õoritos. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum_;_ 

- Projeto de Lei do Senado n"' 41/82, de autoria 
da Senadora Laétia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institu_i a Loteria_ -Esportiva Federal, e dá outras pro-­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

t.4 :_::DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENXDOR FÁBIO LUCENA- Prejuízo- advíndo 
à juticultura amazonense decorrente da exportação 
de café a granel par~ os Estados Unidos da América. 

SENADOR- GASTÃ0 MVLLER - Transcrição 
de artigo do jornalista Car!Qs CasteHo Branco, intitu­
lado Sistema assume Maluf e o impõe. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO~ PRONUNCIADO EM SES­
~ SÃO ANTERIOR 

Do Sr. VIrgílio Tiivora, proferido na sessão de 14-
11-84. ~ 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Admini5trativo 

3 - ATO DO PR!lSIDJ'NTE 

N' 77, de 1984 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRE~SO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie, 

4-ATAS DE COMISSOES 

5-MESA DIRETORA 

Semestre ..••••••••••.•••••••••.....•••• 

Ano •••••...•••••• --· •.••• --........... . 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tira$1'>111, 2.200 exemplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

6- LlDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
.DOS .. 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANJ;:NTES 

Ata da 201' Sessão, em 16 de novembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Henriqu'e Santillo, Almir Pinto e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: • . ... . -· 

Jorge-.Kalume- Fábio Lucena- Raimundo_ Parente 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
-Alberto Silva- Helvfdio Nunes- Almir Pinto -
José Lins~-Virgíli~ Távora- Martins Filho :- Hum~ 
berto Lucena- Marcond~ Gjc;ielha.....:.. Ade~~I [ure~a--­
- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- PasSos Pôr1o 
- Roberto Saturnfn_o - Henrique SantillO - Mãurõ 
Borges- Gastã.o Müller- Jos_é F_ragelli- Affonso Ca~ 
margo- Lenoir Vargas- Octavio C~doso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Sall_tillo) - A !ist~ 
de presença acusa o comparecimento de 26 Srs. Sen~do­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são. _ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trab!llho~. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente._ 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. 19-Secretárlo da Oimara dos Deputados encami­
nhando à revislo do Senado, autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 212, DE 1984 
(n' 4.058/84, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensio especial a Marcelle Jaulent dos 
Reis (Beatrlx Reynal). 

O Congresso Nacional decreta 

Art. 19 Fica concedida a Marcelle Jaulent dos Reis 
(Bt;atrix ·R.eyn~l) ·uma pensão especiâ.l, mensal, no valor 
correspondente a 5 (cinco) salários Iii!nimOs vigentes ·no 
Pais. . 

Parágrafo 11nica. _Essa Pensão não se estenderá a des­
cendentes ou a eventuais herdeiros qa beneficiada. 

Art. 29 A-despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta -de Encargos Previdenciários da Uniã() - Recursos 
sob a su,P1;rvisão do Ministério da Fazenda. -

Art. 3'~ -·Esta Lei entra em vigor na ·data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

}IIENSAGEM N• 283, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Meffibros dO Co!l!~resso Na­
cional: 

NOs tCi.-mos do art. 51 da ConstituiçãoFederal, ten~o 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex~ 
celências, aCompanhado d-e -Exposição d~ MQtjvos d!! S~­

- Iihora Miriislra de Estado de Educação e Cultura, o ane­
xo projeto de lei que .. concede pensão especial a Mar-
celle Jaulent dos Reis". --

Brasília, 14 de agosto de 1984. - Joiq Figueiredo. 

ExPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 79, DE 28 DE JU­
NHO DE 1984, DO MINISTJiRIO DA EDU­
CAÇÃO E CULTURA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de Projeto de Lei concedendo 
pensão especial à Senhora Marcelle Jaulent dos Reis, 
cujo -pseudônimo artístico é Beatrix Reynal, pelos ser­
viços prestados ao Pafs, nos campos da arte literãria e 
ação social. _ 

Esta grande poetisa nascida no Uruguai e francesa por 
descendência, tornou-se brasileira por adoção. 

A excelente qualidade de sua obra garantiu-lhe a con­
sagraÇãO-da crítica e o reconhecimento de seus compa­
nheirOs de Letras, que vêm se manifestando pela impren­
sa, entre outros Carlos Drummond de Andrade e Rachei 
de Queirós, a favor de uma ajuda do Governo à ilustre 
escritora. 

Além da beleza e força de sua produção literária, que 
jâ bastam para fll,zê-Ia merecedora do apreço deste país, 
Beatriz Reyiiilllegou-nos uma rica atuação no campo so­
cial. 

-Nos teffipos em que desfrutava de condições financei­
ras favoráveis foi grande benemérita, ajudando a mais de 
50 obras de _beneficência, todas brasileiras. Seu nome es­
tá ligado a donativos consideráveis â Promatre, às Ban­
deirantes, à ABBR, às campanhas -contra tuberculose, às 
ativi_dades de alfabetização e às de erradicação de ende­
mias rurais. 

Por sua intensa e generosa ação social, foi agraciada 
com condecorações pelo Governo brasileiro e tamb8m 
pela França; onde recebeu o Lêgion D'Honneur, pela ex­
traordinária atividade que exerceu em prol da França li­
vre durante a Segunda Guerra MÚndial, embora estives­
se vivendo no Brasil. 

Hoje, Beatrix Reynal está pobre, octogenária e quase 
to.talmente inválida, residindo em u~ minúsculo aparta­
mento no Leblon. 
_ úina pensão especial que lhe possa assegurar alguma 

tranqU_ilidade no final da existência constitui forma justa 
de reconhecimento do Governo pelo seu legado artístico 
e social. 

Reitero à Vossa Excelência os protestos do meu maíS 
profundo respeito. - Esther d~ Flgueiredq Ferraz. 

(À Comissão de Finanças.) 
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OFICIO 

Do Primeiro--Secretário da Câmara dos Deputados 

N~' 998/84, de 14 do corrente, encaminhando autógra­
fo do Projeto de lei da_ Câm_ara_ n!_ 12_6, de 1984 (n~" 

1.950(83, na Casa_ de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a criação e o 
funcionamento do Juizado Especial de Pequenas Causas. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 7 244, de 7 de no· 
vembro de 1984.) --

PARJj:CER 

(*) PARECER N• 749, DE 1984 

Da Comissão do Distrito Federal, oferecendo are­
dação final do Projeto de Lei do Senado nl' 1:53, de 
1984-,PF, que "estima a receita e fixa a despesa do 
Distrit9 Federal para o exercício finanteiro de 1985". 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santitto)- Do ex­
pediente lido consta o._Projeto de Lei da Câmara rfl' 2f2, 
de 1984, que receberá emendas, perante a comissão que 
foi distribuído, pelo prazo_ de cínco sessõ_es ordinárias, 
nos termos da alínea b, do inciso 11, do artigo 141 do Re~ 
gimento Interno. 

(•) Será p~blieado em Suplemento à presente ediçio, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Saniil!o)- Háora-
dores inscritos. -
Concedo- a Palavra ao noOre senaaor-J()"Sê- -FragCITi. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-- Si. Presi~ 
dente, Srs_. Senadores: 

Já que o momento nacional é eminentemente polftico, 
não podia deixar de fazer alguns breves comentários 
sobre o pronunciamento do Sr. TancredQ Neves, em Vi~ 
tória, desde que nele traça, no nosso modo de entender, 
um completo programa político para o seu futuro gover-
no. 

Nós, da Oposição-, filamos com esfa segurãnça, "para 
o seu futuro governo"-, porque vingaram as regras do 
jogo_ estabelecido não por n~s, mas pelo próprio Gover­
no e pelo Partido qu~, então, representava a maioria nõ 
Congresso. Pelas regras do jogo,-desde que aplicadas ju­
r~di'camente, desde que observadas na sua integridade é­
tica, desde que obedecidas as nornlas já traçadas, não há 
mais dúvida alguma de que o candidato daS oposiçÕCs 
brasileiraS serâ o vitorioso em 15 de março. Por isto meS­
mo, .S. Ex• diSse, em Vitória, que recebia, já, como Uma 
missão a ser cumprida, a de restaurar plenamente a de~ 
mocracia brasileira, nas bases e nas diretrizes qUe traÇoU -
no seu discurso eni Vitória: · 

"Restaurar a democracia e restaurar a Repúbfi~ 
ca. edificando a nova República, é -a missão que es­
tou recebendo do povo e que se transformãrâ em 
realidade pela força não apenas de um político, mas 
de todos os cidadãos brasileiros." 

Estas primeiras palavras de Tancredo Neves deVem sei 
devidamente meditadas. Em prime"íiõ lugar, porque ele,­
sentindo-se desde jã o eleito em 15 de janeiro, deci:iTa 
que recebe essa missão do povo, e não apenas através da­
quele restrito Colégio eleiiOrãl que riOs foi imposú), ·de 
686 eleitores, e que a sua oOra de restauração democrâti-­
ca e Iibertâria não será leVada a efeito apenas pOr ele, 
mas por todos os cidadãos brãsileiros. Ele recebe, por­
tanto, uma missãO quci-COnsiáera diretamente outOi-gada 
pela grande e esmagadora maioria do povo brasileiro. 

Foi oportuna- a m.anitesfáÇão do ex-Govei-nador de 
Minas e ex-Senador, nosso companheiro atê outro dia 
justamente no 15 de novembro, falando na nova Re­
pública brasileira. Realmente, vai nascer uma nova Re-
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pública. Ficaram para trás a velha República de 89, de 
91 atê 30. Depois, a que chamaríamos de segunda Re­
pública, de 30 a 34; seria uma terceira República a de 34 
a 37; uma quil.ria República, de 37 a 45; uma quinta Re­
pública, de 46_ atê 64; e ainda outra, de 64 atê os nossos 
dias. Não são apeniis as demarcações dos períodos de 
governos que dão a f~ição à vida política e. social de um 
País. São as mudanças que se verificam nesses períodos, 
e as orientações das elites políticas. Não apenaS isso, mas 

_ a disposiÇão do povo, através de seus condutores, de dar 
ao País uma nova existência, novos valores sociais, 
traçar rumos novos, não ficar no imobilismo do passado, 
nem sequer no conservadorismo _do presente, mas nas 
mudanças que se impõem daqui para diante. E é bom re­
petir; nós vi:venios ilurna épóca em- que de um lado está o 
reacionarisino, que muitas vezes. seCónfunde com o irilo­
bilismO; de outro lado e no centro, estã o conservadoris­
mo, aqueles que querem o status quo com mudanças 
muito lenta's e quase imperceptíveis. - - ---- - -

Finalmente, encontram-se a<iueles que querem o pro­
gresso social, porque uma sociedade como a _brasileira, 
~tão conlplexa nos seus compartimentos regionais, nas 
suas classes cada vez mais diferencíadas, com uma ge­
ração que vem pensando em novos valores, uma geração 
que sofre: agora comô nenhuma outra sofreu, frente aos 
sãcriticiOs pof Qúe· passa esta Nação, corri Um volurD.e 
imenso de novas circunstâncias-de ordem social e políti­
ca, necessita realmente, de mudanças que não sejam ape­
nas pOiítíCas;ma:s SOciais, CCOiiôiiíícas. e até inesnlo- naS 
suas estruturas mais resistentes, como ~não tenho _re­

-ceio Cm dizer- da estrutura fundiária. Novos dias pãra 
eSte País; é iSs-O que anUncia Tancredo Neves. Mudanças 
que venham colocar a sociedade brasileira em condições 
de evoluir pacificamente dentro de uma nova democraA 
cia, de uma nova República, em que os valores políticos 

__ sejam predominantes, em que -iodas as alterôãn-cias nÓ 
~poder veriha-m a se fazer de acofdO com as constituições, 

que no mundo têm sidO' realmente democrática-s,-nãO -ad­
mitindo nunca a interferência da força nessas alternân­
cias do poder. 

Sr. Presidente, eu estava preparando um pequeno pro­
nunciamento para ressaltar que é a primeira vez ria his­
tória políticã e social deste País, -que não são os políticos­
nem as elites políticas que estão dirigindo o processo da 
sucessão presidencial, mas é o povo nas praças públicas, 

-nas ruas, nos sindic~tos, numa OAB,_ o povo, através dos 
seus artistas, nos-shows, no cinema, no teatro, na televi­
são; é o- povo no seu ConjuntO formando como que uma 
massa dominada por sentimentos realmente democráti­
cos, comoja.rnai:S existiu neste País. 11. o povo ciuem está 
conduzindo a_ sucessão presidencial. 
_-NãO ~cho, Sr. PreSidente, _que o P_Q,-~f tenha se 1mPlodi­

do por outra razão, senão pela fOrça popular, pela força 
das manifestações populares. 

Jã tive _oportunidade de dizer aqui que os provectos 
membros -do grande Partido, o ffiaior Partido, o PDS, 
que deixaram a sua agremiação partidária para forrilar 
ao lado das Oposições, não o fizeram pelas Verbas raZões 
de ordem puramente política, viSRndo os seus interesses 
partidários ou pesSoais em cada Estado, mas foram levá­
dos justame.gte pela pressão da opinião pt1blica, manifes­
tada atràV_és- daquela memorável campanha das diretas, e 
ãgõfa em- tõ-d_os Os cÕmícios de Taricredo Neves, alguns 
maiores mesmo do que aqueles -das "Diretas Já". ~-

Note--s-e, Sr. Presidente, que justamente os lideres jo­
-vens do PDS, os governadores moços, as suas lider3nças, 
assim mais Jígadas aô povo, e que, estão ocupando os 
postos políticoS que hoje ocupam, saíram das eleições 

- democrátiCas de dois anos atrás. A maioria dos eleitos 
Governadores, Deputados Estaduais, Federais e sena­
dores, sentindo-se presa aos mais fortes e predominantes 
sentimentos populares, é que veio ao encontro dos des_e­
jos populareS. -isso é muito importante, Sr. Presidente, 
porque u·m nosso velho cientista-Político, Oliveira Viàna, 
sempre dizia que, na democrãcia brasileira, o que causa­
va desânimo era a não participação do povo, sObretudo, 
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ness.e processo mais importante que é o da sucessão pre­
sidencial. Sempre a direção política do Partido majori­
tário é que escolhia o candidato à Presidência da Re­
pública, sem nenhuma manifestação vinda das bases po­
pulares, Muitas vezes, essas direções partidárias, como, 
aliás, acontece em todos os países, não apenas no Brasil, 
a máquina: partidária, muitas vezes, é mais poderosa do 
que o PrópriO Presidente da República. Algumas vezes, 
os sucessores dós presidentes foram indicados pelos lide­
res partidários, não só à revelia, como contra a vontade 
do Chefe da Nação. Isto aconteceu logo de início com 
um homem todo-poderoso, que foi Floriano Peixoto. 
Todos sabem que ele não queria Prudente de Morais. 
Preveniu o chefe do seu Partido, numa antevisão das coi­
sas que iam acontecer, que ele próprio, Glicério, poderia 
vir ·a Ser vítima de Prudente., que nunca se alinhara com o 
Governo. 

Mais tarde, ainda outrO exemplo: Rodrigues ~Ives, 
qUe foi o lnaior adÕlinislrador da primeira República, 
não pôde ver sagrado como candidato oficial o do seu 
coração, que era Bernardino de Campos, vindo a ser Af­
fonso Pena, através das habilidosissimas manobras de 
Pinlieiro Machado. E assim nós poderíamos citar outroS 
exemplos. Mas, sempre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
sempre os Candida-tos à Presidêircia da República- eram 
escolhidos exclusivamente pela cúPula partidária. Fixa­
do esse candidato, nunca jamais, ele foi derrotado, até 
I930. Mesmo <:!epois, tivemos uma exceção, com Getúlio 
Vargas. Mas, o fenômeno Getúlio Vargas não decorreu 
da mesma maneira como agora se desenvolve insucessos 
políticos. Getúlio foi lançado pelo PTB; com o seu imen­
so prestíg"iO-_popular venceu as eleições de 1950. Agora, o 
que_ está ãcontecendo, Sr. Presidente, é que, apesar da 
providência- imposta do Colégio Eleitoral, imposta e que 
SJJpostamente iria obrigatoriárilente fevar o candidãto 
Õfiçl_al à P~estde_ncia da República, o movimento popular 
das ruas fez ·com-que toda esse expectativa fosse reverti­
da-.~-e o Ca0Cfiaat0 oficial, que deveria receber aqueles VO· 

tos obrigatórios no Colégio Eleitoral, por um levante 
pacífico dentro do seu próprio partido, enérgico, decisi­
vo e decidido dos seus próprios correligionáriõs, esse 
candidato boj_e está marginalizado e derrotado, apesru; 
de todos Õs Casuísmos. -Isto, Sr. Presidenie, eu interpreto 
como um reSUltado; sObretu_dÕ, das manifesfãçõCs do 
povo _em praça pública. 

Isio é- um fato_ noyo na vida da República e os políticos 
agora têm que contar Com ele. Daquf POr diante; nãO 
bastar{ que o Presidente da República tenha o seu esco­
lhido in pectore, para que ele venha_ a ser o futuro Chefe 
da Nação. Será precisO, daqui por diante, que os_ parti· 
tios conheçam o que o povo pensa o que sente, as suas 
preferênc"ias, para entãO lançarem candidato que venha a 
merecer do povo a sagração nas urnas. Acredito que 
nada mais hâ de se fazer neste País à revelia da soberana 
vontade do povo porque o povo brasileiro --acredito, 
sobretudo devido _a_esse fenômeno social de trinta e cin­
co, quárenta anos cá, da intensa urbanizaçãO coai fedas 
as suas conseqiiências o povo brasileiro já não é mais­
uma massa marginalizada e alienada por vontad~ pró­
pria do p~ocesso político. Não- somos mais o pafÇrural 
de até 1930 e, talvez até 1945; somos, hoje, sobretudo, 

_um pais urbano; coni uina grãnde massa já intelectuali­
zada, conscientizada e, por iss_o meSf!lO, politizada. ~por 
istO-, Sr. PreSidente, Sfs_. Senadores, que esta campanha 
eleitoral ~stã sendg_ conduzida, sobretudo, pela vontade 
popular. 

O resultado de 15 de janeiro jã se prenuncia por que o 
povo escolheu aquele candidato que, talvez, até indepen­
dente da pessoa do candidato, mas, pelo que ele repre­
senta, no conjuntQ das n_ovas forças políticas da Nação, é 
o candidatO escOlhido pelo povo, 

O Sr. Jorge -Kalume- Permite V. Ex.• um apar~e? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Pois não, com muito-Pra­
zer. 
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O Sr. Jorge Kalume- Não gostaria que V. Ex• per­
manecesse falando sozinho. 

O SR. JOSJi; FRAGELU ,..,- Muito obri$.ado, é uma _ 
·honra. ·· · 

O Sr. Jorge Kalume - Daí por que me enCorajei-de_ 
pedir este aparte. Estou honrado por V. Ex! ter aquiesCi­
do. Primeiramente, eti lhe perguntaria qUantas repúbli­
cas novas o respeitável poütico, Dr. TanCredo Neves, já 
fundou neste País? S. Ex• jã participou da de 30, Portan­
to, hã 44 anos; participou da de 1937, participou da de 
1961;-qllari:do foi Primeiro-. MiniStro, e agora, Já ilo õca.Sb 
da sua vida política; ·vem··ae proclamar uma nova Re­
pública. 

O SR. JOSJi; FRAGELU - Eu diria no auge da sua 
vida política. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• vaiteftim pouCo de pa­
ciênC:íá.- Eu perguntaria: o que envelheceu? Foi a- Re­
pública ou foram os home~s? ~ esta pergunta que eu 
faÇo a V. Ex• Segundo V. Ex• afirmou com müita -ênfase, 
que a 15 dctjaneiro a·vitóriajâ sorriu ou já está-sorri~~o 
ou vai sorrir •.. 

O SR. JO_SJi; FRAGELLI - Já está consumada. 

O Sr. Jorge Kalume - Consumada para o candidato 
"Tancredo Neves? 

O SR. JOS~ FRAGELU- Exato, não há mais dúvi· 
da nenhuma. 

O Sr. Jorge Kalume- E V. Ex•, baseado em que está 
fazendo esta afirmativa? Por causa dos comícios que se 
fazem em praça pública? Apenas por isto? A eleição não 

·é direta, a eleição~ indireta. No dia 15 de janeiro, às 18 
1 horas e 30 minutos, eu responderei o seu pronunciamen­
to desta tarde. V. Ex• não vai ficar amargurado pelo fato 
da Justiça Eleitoral - também isso possO ã.firillar.::...: 
proclamar eleito o Sr. Paulo Salim Maluf. Este, Sim1 v~i 
proclamar uma nova República_._ Se V~J3x• lesse o_ seu 
programa de governo, o .. Brasil Esperança"-, concluiria 
que, no Brasil, irá soprar uma nova aura. 

·Era': este o aparte que eu queria oferecer a V. Ex• _ 

O SR. JOS~ FRAGELU- Agradeço muito a genti­
leza do seu aparte, sobretudo gentil, porque neSta taide, 
com tão poucos Sen_ado~ falar sozinhos, como diss~ V.__ 
Ex• ... -

O Sr. Jorge Kalume - Quebrar este monólogo, ape­
nas. 

O SR. JOS~ FRAG(i:l.LI- ... ~um pouco cansativo. 
Vou dar uma resposta. V. Ex• disse que o Dr. Tancredo 
Neves participou -da República de 30 ... 

O Sr. Jorge Kalume - Das Repúblicas de 30, 37, 46, 
61. 

O SR. JO~ FRAGELLI- Vou dar uma breve res­
posta a V. Ex•, lembrando a experiência política de um 
dos maiores homens públicos_ deste _sécu!_o, Churchill. 

O Sr. Jorge Kalume- Mesmo com toda esta partici­
pá.ção, a República continua velha. 

O SR. JOSf; FRAGELLI - Churchill disse que é 
muito diferente ser o seglii"ido e não sCr o prlmiiro. Em 
todas essas participações de Ta-ncredo Neves, ele não foi 
o primeiro, foi sempre o segUndo. 

O Sr. Jorge Kalume - Já foi Primeiro-Ministro. Fol 
M.inistro da Justiça. 

O SR. JOSI} FRAG~LLI- Primeiro-Ministro, mas. 
na Verdade, o homeln que dirigia a Nação, não obstante 
o parlamentarismo, era o Senhor Presidente João Gou-
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!art. Ele J!empre teve a posiçãO- de segundoL nunc~ f a: i o 
primeiro. E Churchill dizia, por exemplo, que se ele ti­
vesse- sido o primeiro naquela investida que determinou, 
sobre Con&W.ntinopla, f:la pri~eira Guerra Mundial, a 
qual.~_le nãq_póde Ct;)m_andar, aquela manobramjlitar e 
naval, ela não teria fracassado. E, realffi.ente, nós todQs 
-sabemos muito bem, pela nossa experiência política, V. 
Ex•. sobretudo, já tendo sido Chefe de Governo_. que é 
muito diferente ser o primeiro do que ser o !;!egundo. Cé­
sar também dizia que preferia ser o primeiro na última 
aldeia romana a ser o segundo em Roma. Agora, Tan­
credo Neves vai ser o primeiro e_ vai poder comandar a 
Nação de acordo com o seu modo Q_e sentir, com o seu_ 
modo_ de pensar, com a sua esperiência-, que é -das mai:;; 

~-ricas d_entre os homens públic~s deste País. 

_ O Sr ... Jo.rge Kalume- Estendendo o raciocínío de V. 
EXf, V. EX• nlesnio- disSe hf póucos momentos, que ele 
como primeiro- se tornava o segundo. E a História nãO 
vai mudar. 

O SR. JOSf; FRAGELLI - Não; 

""-0 Sr. Jorge Kalume- V. Ex• afirmou, hã poucos trio­
~ mentes. 

O SR. JOSt FRAGELU - Ele sempre foi o segun~ 
do, agora ele vai ser o primeiro. Eu entendi assim o apar­
te de V. _Ex• tendo participado de tantos governos, o Sr. 
Tancredo Neves não CO!lseguiu m_udar nada. E nem ele 
promete grandes mudanças. Ele promete, sobretudo, 
uma mlrdança no conceito político nos princípios políti­

. cos que devc;m reger, daqui por diante, a Nova Repúbli­
ca brasileira. Sobretudo quando ele diz que devemos res­
peitar as misSões das Forças Armadas, que não deverão 
.mais:ser ·Solicitadas pelõs políticos a intervirem na vida 

_ da Nação, passando a cumprirem tão-somente a sua mis­
são consti_tucional. E~~ é um dos pontos mais relevantes 
do pronunciamento de Tancredo Neves, em Vitória. 

O _segundo ponto que V. Ex• -me colocou foi que o Sr. 
T_a_ncredo Neves estava no ocaso da vida. 

o·sr. Jorge Kalume- No ocaso da vida política. 

O SR. JO~ FRAGELLI - Agora, na vida política 
V. Ex• está inveherido alguma coisa de muito objetivo, 
Qe muito concreto. Quando ele é o candidato das forças, 
agora eleitoralmente majOritárias; a·Presidênda dã Re_­
pública, V. Ex• diz que ele está no ocaso da sua vida polí· 
tica:.·--

0 que quero, Sr: PieSidente, SrS. Senadores, ressaltar é 
que este pronunciamento de Tancredo Neves em Vitória, 
como disse, é um programa políítco e, ao mesmo tempo, 
é um compromisso que assume com a Nação. Eis os pOn­
tos mais interessantes. Manter a unidade naciOnal, é ób­
vio; garantir a descontração do poder e a descentrali­
zaç_ão admínis_trativa, para revigorar a Fed6I-ação; en­
fieiiiar Os radiCaliSrilos-.- parã C{ue a NoVa RepúbHcapoS.. 
sa se desenvolver num clima pacifiCo e,-realmente, demo­
crátko; 

Enfun, Sr. Presidente, são esses compromiSSos fu-nda­
mentais ~ e a Nàção, sobretudo neste instante, quer 
compromissos sobretudo políticos - os que assume o 
candidato das Oposições, através da sua manifestação 
em Vitória. Seguro da sua eleição, S. Ex• diz: 

-"Vamos, com a graça de Deus, presidir o mo­
mento histórico e o faremos com a coop-eração e 
participação de todas as forças -política, econômi­
ca e social - bem-intencionadas, sem quaisquer 
preocupações de represálias quanto ao passado. 
Nem revanchismo-e nem represália. Faremos tudo 
com moderação e com prudência." 

As mudanças que a República requer, mudanças na le­
gislação opressiva, nas falsas formas de representação, 
com'o seria esta do Colégio Eleitoral, anulando os vo__,tos 
ch~ados _dissidentes, que é a única, a áltima e derradei-
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ra eSperança do candidato oficial. A derradeira espe­
-rança é este último casuísmo, o de anular os votos dos 
dissidentes. Por isto, Tancrtdo Neves fala nas formas 
falsas de representação, na estrutura federal, para forta­
J6cer OS Estados e Municípios. 

MO precisarei, Sr. Presidente, ir mais longe, mas achei 
que não devia deixar passar a tarde de hoje sem uina pa:. 
lavra sobre o pronunciamento do futuro Presidente da 
República, não tanto pelo programa político qUe ele visa 
no pronunciamento, mas, sobretudo, pelos compromis­
sos que ~le assume com~ Nação. Em todo o discurso de 
Tancredo Neves, o que se sente é que ele, também, soube 
não só captar, mas incorporar ao seu pensamento políti­
co e aos Seus campromissos políticos, a vontade popular 
que vem sendo_ manif~tada, hã quase um ano, pelo povo 
nas ruas e nas praças públicas._ 
- A minha intenção neste pequeno e desvalioso pronun­

ciamento, é sobretud_o ressaltar isto: é a primeira vez, ria 
vidã político-iQciai do País. qUe o povo, nas ruas, con­
duz o processo político da sucessão, fazendo reverter to­
das as expectativas-construídas com muito trabalho, mas 
também com muita indignação, por parte do povo, pelo 
Governo e pelo Partido da Maioria para com esse Con­
junto de casuísmos com os quais queriam contar com a 
vitória eleitoral, nesse corpo restrito de eleitores que é o 
C~légio Eleitoral. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS!t FRAGELLI - Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr._Jorge Kalume- Só para relembrar V. Ex• que a 
fidelidade do voto não foi idéia ou inspiração do PDS; 
quem primeiro dere-ndeu na República Velha, baseado 
assim nos conceitos do ilustre candidato a Presidente da 
República, Sr. Tancredo Neves, foi o seu competidor 
Ulysses Gpimarães há pouco tempo, quando na eleição 
de Ernesto Gc:isel. Eu trarei o discurso de Ulysses Gui­
marães para ler desta tribuna. Foi Ulysses Guimarães, 
Presidente Nacional do PMDB, quem defendeu a fideli­
dade do voto. ~ apenas para relembrar V. Ex• 

O SR. JOS:l!: FRAGELLI - V. Ex• está cometendo 
um grave equivoco, pelo menos de perspectiva. O que o 
Sr. U[y_sses Guimarães_ pode ter defendido, naquela 
eleição, naquele Colégio Eleitoral, era a obediência ao 
princípio cjue iria ser aplicado e defendido. Mas, não foi 
ele quem defendeu a inclusão do principio, ou melhor, 
do castigo da fidelidade partidãria na nossa legislação 
constitucional e ordináriã. Não foi ele. O aparte de V. 
Ex~ tem endereço errado, porque não vem destruir nem 
um ponto daqueles que eu estou defendendo. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me pc:rmite? (Com as­
sentimc,:nto do orador.)- Apenas para definir juridica­
mente o erro cometido pelo Senador __ JOrge Kalume. 
Trata-se de um aberratio penonae. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Exato. 1:. isso mesmo: 
aberratlo penonae. 

Então, eu, por exemplo, que durante tempos fui da 
ARENA e durante uns dias fui do PDS, ao qual entrei 
depois da filiação partidária, porque me puseram lã, por 
determinadas razões que eu já expliquei... (risos.) 

O Sr. Jorge Kalume --V. Ex.• honrou o PDS, como 
hoje está honrando o PMD B. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Não. O PDS eu não che­
guei a honrar, porque, como disse a V. Ex• nunca, ja­
mais, participei de nenhuma reunião do PDS, nem no 
meu município. Eu já relatei aqui porque entrei no PDS, 
num dia 10, quando a filiação partidária terminava no 
dia 6 de determinado m&, o qual não me recordo mais, 
devido aos apelos instantes dos meus companheiros, in-
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clusive de Saldanha Derzi, de Marcelo Miranda, etc. 
Mas, eu nà~ queria, de modo nenhum, participar do 
PDS porque '·não concordava com a maneira pela qual 
estava sendo levada a mudança da legislação partidária~ 
inclusive o pluripartidarismo sem esSas garãii.tías que 
mais tarde permitiram os casufsmos. E o PMDB e os 
Partidos de OpoSição ficaram tão entusiãsmadoS corri o 
pluripartidarismo que não tiveram a prudência de esta· 
belecer, desde logo, as regras cc;_rtas, corretas e honestas 
do pluripartidarismo, que deu lugar a todas esses ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-. 'Nobre Sena­
dor Josê Fragelli, o tempo de V. Ex• jã esta esgotado hã 
mais de to -mínutos. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Vou concluir Sr. Presi­
dente, A todas essas manifestações e a todas essas violên­
cias do Planalto, como o "pacote de novembro" imposto 
ao Poder Legislativo, através da sua Maioria que seÔlpre 
se curvou, servilmente, ao Palácio do Planalto, que ago­
ra também não- tem mais poder por ter abusado dele du­
rante todo esse tempo. 

Sr. Presidente, quero manifestar aqurminha adesão e 
até mesmo o meu entusiasmo, pelo pronUnciamentO de 
Tancredo Neves, numa data tão oportuna, com compro­
missos que ele assume perante à Nação, e que nós, seus 
correligioi'JáriõS, não estaremos aqUi, ll.os- iirO-xTriJ.Os àOis 
anos, apenas para aplaudi-lo, mas, também para cobrar 
do futuro Presidente da República o cumprimento desses 
compromissos que ele assume com a Nação e com o 
povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB -· RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Pfesídente, Srs. Senadores: 

A partir de segunda-feira, dia 19, estarão reunidos no 
Centro de c'onvenções de Brasília díiigentes das Coope­
rativas de ConsumO dos Funcioriáríos do Banco do Bra­
sil de todo o País, no I encontro nacional promivido por 
essa instituição cooperativísta. · 

Dentre os assuntos a serem debatidos está o da consti­
tuição de uma Federação de CooperativaS para agrUpá--
Ias, visando o fortalecimento d6 sua atividade. -

O cooperativismo de consumo pode exercer um im­
portantissim'o papel em defesa da economia popular, por 
eliminar a imenSa-cadeia de intermediações que normal­
mente se estabelece entre as fontes produtoras e o consu­
midor final, pressionando os preços para cima. 

Exemplo patente disso é_o que vem acontecendo na re­
gião do .A B c. na Grande São Paulõ, ondC a presenÇa de 
cooperativas de consumo fortes, como a dos empregados 
da Rhodia, dos empregados da Mercedes Bens do Brasil, 
dos empregados da Volkswagem do Brasil e outras, exer­
cem tal importância no mercado local, a ponto de os su­
permecados daquela região praticarem preços siginifica­
tivamente inferiores em relação_ aos daS demais reiiões 
daquela metrópole. 

Para que o cooperativisnio- de consumo alcance, po­
rém. a realização de suas Potencialidades plenas é neces­
sário que se estabeleça uma política de apoio a esse setor. 

Sabe-se que uma das grandes dificuldades, hoje en­
frentadas por esse se:gmento cooperativo, é a ausência de 
recursos para compor estoques estratégicos. 

Obrigadas a trabalhar com estoques flutuantes, vêem­
se as cooperativas de consumo extremamente prejudica­
das pela inflação, pois é pratiCamente iniPOsSíVel estiib-e~­
lecerem uma poHtica de preços que; a-o me·sm.o tempo, se 
adapte às conveniências do associado e permita a reno­
vação dos estoques. 

A criação de linhas de crédito às Cooperativas de con­
sumo, para a formação de ·estoques, principalmente nas· 
épocas de_ colheita, seria de grande beneficio no combate 
à alta do custo de vida. 
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Ou,tra medida que poderia dar bons resultados, no for­
tal~mento d_essas cooperativas, seria a formação de 
centrais de compras, abrangendo todas as cooperativas 
de consumo de uma certa região, de modo a alcançar os 
behefíc_ios da_ economia de escala, como acontece com as 
grandes redes de $Upermecados principalmente de multi­
nacionais, que conseguem-impor preços e condições de 
pagamento a seus fornecedores. . 

O maior problema encontrado para a criação dessas 
centrais é a diferença de sftuação fiflanceira enffe as múl­
tiplas c-ooperativas, ensejando temor às mais fortes de 
que as mais fracas, por eventu.al inadimplência, 
transferira-lhes problemas de liquidez. 

Não ac~~ititmos ser insuperável_ tal dificuldade. 

O Sr. Jorge K~ume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS -FILHO-- Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Tambêm sou entusiasta do 
cooperativismo e é por isso que sempre me alegro quan­
do vejo V. Ex•, nesta tribuna, defendendo este sistema. 
Creiõ que=--o cOOpe'rativlsniO Seriã. Uma das soiUçõCs para 

_resolver sérios problemas que existem pelo interior brasi­
leiro, porque a cooperativa, quaildo bem dirigida, quan­
do bem comandada, sempre traz frutos sazonados para 
seus cooperados; Portanto, nesta oportunidade, mais 
uma vez, quero me congratular com V. Ext por essa sua 
obstinação, por essa sua pertíi:táci:i em -defesa d_o coope­
rativismo. 

O SR. MARTINS FILHO - Nobre Senador Jorge 
Kalume. honra-me muito o aparte de V. Ex•, príncíJ)al­
mente em se tratando de um homem da sua experiênciã, 
da sua vocação, não só pela política, mas por toda aque­
las atividades que visem o bem comum. Agradeço a V. 
Ex.• pelo aparte. As centrais de compras poderiam cons­
tituir um fufldÕ __ de segurança financeira para enfrentar 
t_al risc_Q. _ 

Poder-se-ia,_ ajnda, criar meca..Qismo_s__de in!egração en­
tre coopetativas de consumo e cooperativas de pro­
dução, já _9Ee exercem_ ati~i~_aqes cOmplementares. 

De. qualq!Jer forma, acredito, seja interessante o estf­
-~ulo à fç_rniãç~9 e o_ apoio _ao_ fortalecimentQ _c;l_o coope­

r~tiY._~~ll)O çle consumo, __ como instrumento de co_mbate à_ 
carestia e de proteção ao consumidor. 

Essa iniciativa das lidçra"iiçaS do_Cõopirativismo-~de­
consum~ ~o Banco _do BrasiL _ _9_e constituir_ uma_iede­
ração com suas cooperativas, Póde representã.r um salto 
de qualidade nessa modalidade cooperativista. 

Apresento meus efusivos cumprimentos aos proi.noto­
res de ~~~contra Nacional das Cooperativas de COnsu­
mo dos Funcionários do Banco do Brasil pela realização 
do evento, DeuS permitindo, estaremos lá, na sessão da 
abertura, respondendo ao honroso convite e desejando o 
maiS retumbante e efetivo sucesso. 

Era_ o que-_tin~a a dizer. (Muito_ bem r) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- ConCedo a }la­
lavra: aó nobre -s_enaâor Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_ - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

O Cori8resso-Naciõnal, numa atitUde qUe caricterizii a 
grandeza do Poder que representa, na sua alta sabedoria, 
considerando matéria de alta relevância, dia 8 deste mês, 
aprovou o Projeto de Lei nl' 16/84-CN, originário da 
Mensagem Presidencial nl' 86/84 e relacionado com o 
EstatutO ·aa--Mkrõenlpiisa. 

A medida governamental sensibilizou grandes seg­
mentOs da sociedade, pelo· alcance de seus beneficios, es­
pecialmente no campo social. 

O Estatuto isenta o interessado de Imposto de Renda, 
IPI, PIS e FINSdCIAL~A situaçãO anterior ãO Proje-to­
de que falamos era inversa e constituía uma sobrecarga 
para qu·em tinha a seu favor apenas a vontade de traba-
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Jhar para sobreviver, buscando na sua cansativa ativida­
de o "pão nosso" de cada dia e de sua família. 

É a Nação que já começa a conscientizar-se contra a 
burocracia. E dentro desse racio-cínio, o COordenador do 
Programa de Desburocratização, Sr. João Geraldo Pi­
quet Carnei'ro, estima em quinhentas mil as empresas fa­
vorecidas, as quais sairão da clandestinidade. São suas as 
palavras: 

"O potencial social do Estatuto da Microempre­
sa é muito grande, pois oferece ao pequeno empre­
s"á:i:iO COndições- tra&ã.lftistas legais, acessos ã. fontes 
de crédito e geração de mais empregos." 

E pela oportunidade do assunto, digno de todo encô­
mio, insiro--notícia do Jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de 9 do corrente mês, que dá uma mostra da in­
fluêiHiia benfazeja da lei. Ei-Ia: 

Segundo Piquet Carneiro, existem 1,7 milhão de 
empresas operando no País, das quais 80% dando 
emprego at~ a ~cinco pessoas, respondendo por 40% 
da m~o-d_e-obra brasileira. Acrescentou que o nó­
mero Oe aeSempregados e subempregados é da or­
dem de 20 milhões de pessoas para uma população 
economicamente ativa de 44 milhões. 

Dessa forma, considerou perfeitamente normal a 
criação de um contingente de 500 mil empregos, 
desde que as empresas que estão na clandestinidade 
utilizem as facilidades e incentivos do Estatuto da 
Microempresa que, entre outras coisas, possibilita a 
geração_ mêdia de ~ois salários mínimos por empre­
sa, além de mais um emprego, com a redução dos 
custos tributáriOs. 

Piquet Carneiro expli~u que microempresa é 
pessoa jurídica ou fuma individua"J que tiver receita 
bruta anual igual ou inferior a ér.ez mil Obrigações 
Reajustáve"is do Tesouro Nacional, tomando-se 
como referência o valor desses títulos no mês deja-

-_ -nciro do ano-ba$e._ 
Piquet Carneiro informou (iue, no substitutivo 

-do estatuto, em apreciação pelo Congresso, foram 
exclUídos dos seus benefícios os profissionaís libe­
rais, aS SoCiedades pOr ações, administradoras e cor­
retoras de imóveis, empresas de publicidade e pro­
paganda (excluídos os veículos de comunicação), 
~stribuidor_as de v_alor~_, agências de câmbio e se­
guradoras. 

E nessa batalha pela desburo-cratização vale_destacar o 
trabalho desenvolvido pelo ex-Ministro Hélio Beltrão 
que, ao tomar conhecimento do triunfo do Projeto, afir­
mou: 

--•·- t a extensão da abertura democrática ao 
campo ecQnômico porque representa a liberação de 
80% das empresas nacionais, do peso e-da asfixia fis­
cal e burocrática, _Representa ainda a preservação 
do sistema de livre empresa, uma vez que elas nas­
cem pequenas. Só nascem grandes as estatais e as 
multinacionais.''-

E prosseguiu: 

_ .. __ As_ pequenas que con~eguem s9breviver a 
-eSM-ásfi~ia-lendem a tr~nsferir-se para a clandesti­

nidade, engrossando a economia invisível, que se 
acaba constituindo num instrumento legítimo de de­
fesa contra o elevado custo da legalidade, que não 
pode suportar." 

O Projeto teve -prOfunda repercursão, E não poderei 
deixar de nominar- o Deputado Paulo Maluf, que tam­
bém viu materializado um pensamento por ele difundi­
do._ Diss.~ Sua Exc~lência: 

"Somos uma Nação de pequenas e médias em­
presas;-que perfazem o total de 95% do nosso uni-
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verso empresarial, transcendendo, por isso, o cará­
ter simplesmente econômico de nosso des_~nvolvi­

mento. São a:s bases do nosso sistema produtivo, 
além de inegável falar de _estabilidade Sacia( dO_ 
País." 

E prosseguiu: 

"Problemas burocráticos e métodos fiscais cOn­
cebidos para outros universos de [irmas1 complicam 
desnecessa_rfum_ente a vida do _pegl:Jeno empresário, 
desestimulando_ o desenvolvim"ento_ de ,~osso.s · etn--­
preendime_ntos __ Qe men_o_r_ porte. O certo é ISentá-lo 
de todos os tributos possíveis, para que se desen.vo-1-
vam por todo o território nacional", 

Ao ensejo, louvo o desempeho do Sr._ Guilherme Afif 
Domingos, Presidente da Associação C.omercia1 de São 
Paulo, cujo trabalho, em prol da microempresa, reputo 
de real valor. 

Ora, se dci as boas viridas à _mensagem quando d~ sua 
chegada a esta Casa, hoje saúdo efuªivamen~~ a_ Sl!a 
aprovação e me congratulo com o Preside!lte Figueiredo 
por mais essa mercê pre.:;tada aO Bfasil, criando novos 
empregos aos n_ossos patrfcios. 

Podemos dizer que os ventos da prosperidade passa­
rão a soprar com mais vigor. 

Sr. Presidente, paralelamente a este assunto, gostaria 
de fazer uma referência a outrO-assunto de igualll_!~g[_li­
tude. O Brasil, país continenta1, se cOnSideradas aS suas 
peculiaridades, deveria ter leis adequadas a cada re&i.ão. 
Nãó se pode aplicar o regime fiscal, por exemplo, do Rio 
Grande do_Sul ou de São Paulo,dos Estados mais desfm- -­
volvidos, no interior da Amazônia, onde inclu;ive-ralta 
caPital. São regiões descapitalizadas, onde faltam os téc­
nicos ~ni conta___bilidad~ para atender, ria sua pleniti.i~e, -~s 
exigências da lei. 

~por isso que venho, ao Ion2o da minha vida, defen­
dendo, mas com arçior cívico, um tratamento dif~rencia­
do_ para a nossa Amazôrlia e, como eu disse. anterior112en- ~ 
te, em especial para o seu jnterior. E "6 dentfo desse 
princípio que, há poucos dias,-leVei ao Ministro Erf!_ani 
Gã.lvêas um pleito referente a financiamento, a custeio 
de safra da borracha. 

A carta é vazada !)Os. segui_J)._te_s termos: 
ExcelentísSírho Senhor 
Miriistro Erna·ne Galvêas 
Digníssimo Titular do MinistériO da Fazenda 
Brasília~ DF 

Senhor Ministro: 
Sempre defendemos uma política diferenciada 

para- a Amazônia, considerando tratar-se de uma 
ãrea airfda incipiente. _____ _ 

Dentro desse conceito é que sugiro sejam refor­
muladas as taxas de juros, etc., que incidem noS fi­
nanciamentos de custeio da safra de borr_acha, bem 
como para a sua comercialização. 

Essas despesas são da ordem de 3% de juios ao 
ano, acrescidos de 80% sobre as ORTNs, que no fi. 
na\ alcançam mais de \60%,_ rião permitindo qi.ie o 
tomador do fin_anc~amento possa corresponder à de· 
volução, pois se trata de uma tívidã:de extrativista 
plena de dificuldades, mormen_te nessa fase difícil 
que o Acre atravessa, em conseqüência, tainbém, da 
inflação. 

Não é diferrente a Amazônia do No_rdJ;&te, Qnde 
as taxas de jUros são de 3%_ acrescidas de apenas 
35%.sobre as ORTNs, e os graves prObiC:mas São de 
igual peso: o nordeste sob o estigma" dà seca e. a 
Amazônia, descapitalizada, sofre pelo excesso de á­
gua, mais intensamente na fase das chuvas. 

Ante o ~_xposto, solicito a Vossa Excelência o es· 
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pecíal obsêquio_d~ dispensar·lhe o mesmo tratamen-
to. 

AterlCiosamente, 
,:_ Sef!a.ç!qr Jorge ~alume 

De"ixei-ã ·ao "Secretário Geral, Dr. Mailson Nôbrega, e 
espeT<f-que S. Ex~ leve ao Conselho Monetãrío Nacional 
uma nova fórmula, no sentido de nivelar esse tipo de tri­
buto~, ou-de taxas, querO dizer, com os financiamentOs 
feitos aos nossos irmãos do Nordeste. Porque, como dis­
se, as-dificuldades são iguais; um sofre o estigma da seca, 
o -outro do excesso de ãgua. OraJ a atividade estrativista, 
que bem conheço, não oferece ao seu proprietário renda 
que vã contribuir pãra que ele possa amanhã ressarcir o 
seu débito. O _que vai acontecer no fim? São mais inadir:n· 
plênciãs nest_e País, principalmente naquela RegiãO, rililís 
gn1õ de soc:QrfQ. PoJt@lOt é !J.~tpra~ q~~ _s_e __ a~u~_t_e_ às pe­
culiaridades, às dificuldades da Região, para evitar-se a 
triste realidade de o tomador do dinheiro amanhã não 
pó-der ·corresponder ao seu compromisso. Fica aqui o 
meu _apelo. Mll-ito obrigado ~V. -Ex~ -~Muito ~em!) 

~O~ SR. _PR.Es.toENTE tM artin-s Fuho) - Concedo. a 
j,~~~-vra- ao -~obre ser{adof Alffiir PintO~ 

-O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

0.-SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ConcedQa 
palavra ao nobre Senador Roberto Satumino. 

OSR. ROBERTO SATURNINO (PDT-- IÜ. Pro­
nuncia o seguinte discurso~ Sem ·revisão do orador.)­
Sr_ Presidente, Srs. Senadores: 

ReCebi, há cerca- de trés Semanas e O li com muita 
atenção, em razão ·da seriedade do seu conteúdo, um 
Memorial da Confed~ração Nacional dos Trabalhadores 
e~ Transportes Marítimos, FlUviais e Aéreos, datado do­
dia 23 de outubro, Dia do Aviador. 

Sr. Presid(mte, frata-se de um memõriiiíie31mente ím­
pieSSionantC:, que chega á ser chocãiüe~'eXtenSo e,-p-oi-is­
sO, nã'o- vOU-lê-lo, demandando excessiva paCiência dos 
nobreS colegas, mas peÇo que sej3. inseridO rio Ineu pro­
ilunciaffientO -de-hõje, na suá. Integridade, dada a inlPor­
tância do tema tratado e dada :;t_sericxlade_com gue sào 
apresenúidas algumas denú~Cia~- muitÓ graves e 'alg~tP.as 
sUiéitões muito- opol-uiõãS, a ~meil-iut.Zo; muÍtQ)nlpor­
tante-5 -P-ara ã reordenação do setor de- transportes aéreos 
no Brasil. ·- - - - -

O memorial, como disse, Sr. Presidente, oontém de-: 
núnciaS gr_ayes, dando conta de que as 1\0rmas de se_gu­
rança de vôo_ no_ Paí::i, nã9 estão ~endO iOtegr~.lrriimte.se~ 
guid;~.s, o que nos deixa extremamente preocupados peiã 
põssibilidade de repetição de acidentes graves que vfun 
ocorrendo com. freqüência no País. Sabendo, inClusive, 
também por alusão que faz o memorial, que muitos des­
ses aciçlentes, que têm ~ido freqUêntes, deyem-se precis~­
mente_ao desrespeHq_da parte das empresas dessas nor­
mas de segurança, que estão estatufdas no País, causan­
do .em ~ãó deste fatQ, acidentes graves, como, por 
exemplo, esses últimos que vitimaram tantos jõtnãlistas, 
hoje pranteados por todo o Pafs. 

Anexo ao memorial vem, inclusive, uma proposta de 
um verdadeiro roteiro pró-segurança de vôo, contendo 
medidas legislativas, medidas legais_ e mediqas estrutu~ 
rals;- ~edid3.S de IDaior alcánce e meâ_ida$ d_~_detalhamen­
-~2 d~te _roJç_i_ro. __ 

Cito:~ por exetnplo, eôire- 'ã~-. medidas __ su_g~fi_dãs _ d~ 
maJOr-aiCã;;cé~ na pãrte legiSlãtiVa, aqUela que os sindi­
Calistas e dír.igentes rJa_ Çonfederação sugerem, a insta­
la_ção_ de Ünla CRI _sobre a avíação civil. De fato, não 
creio _que se possa insialar essa CPI agora, ao filial desta 
ses'São Íe$lslativa, mas po~ tudo que arro~a o citi:tdõ me-: 
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morial, a situação é de gravidade e o problema é de serie­
dade suficiente para que se constitua urna investigação 
por partedo_P_oder Legislativo sobre o que está ocorren­
do n_a aviação çivil bras~leira. Sugerem, ainda, como me­
diaillegislativa, a criação de subcomissões de .segurança 
~ vôo, nas Comissões de Transporte da Câmara dos 
Deputados e do Senado FederaL 

-Entre as medidas" legais sugeridas estão íOcluídas a 
- aplicação do Çôdigo Penal nos processos sobre acidentes 

aéreos, no que couber. 
Isto, Sr. Pfesidente, segundo o extenso m~.moria1 por­

que muitos desses acidentes se caracterizam verdadeira­
- mente mais como crimes do que propriamente como aci­
dentes, jã que ocorreram em decorrência da falta deres­
peito às normas de segurança de vôo estabelecidas no 
PafJii. 

Avança também como sugestão a instauração de uma 
ação- popular ·e de -outras medidas na hipótese de paga~ 
menta indevido de seguro da aeronave, nos casos em que 
~hoUver infrÍtlgência das Normas Técnicas da Regula~ 
mentação do Aeronauta ou do Ae:royiâri9 ou das clãusu­
las d.o IRB - Jnstituto de Resseguros do Brasil. 

Sugerem ainda ação civil em favor dos dependentes ou 
par;Õ-tes daS'""VítiffiaS él.C acidentes noS mesmos· casos aci­
ma. Isto é, naqueles casos onde ho!Jver infríngência das 
normas de segurança, que estão ocorrendo, repito, como 
diz o memorial._ 

Sugerem ainda a participação de representantes dos 
sindicatos de aeronautas e de aeroviários na Comissão 
de Riscos Aeronãuticos do IRB _- Instituto de Ressegu­
ros do Brasil. 

Mas o roteiro pró-segurança de vôo avança, também, 
na sugestão de medidas que chama. de estruturais, com­
preendendO, alénl da criação do Tribunal A-éreo, que me 
parece oportuno, tendo em vista a existência do Tribunal 
Marítimo e a existência de demandª-s jllridicl:!-sljâ em 
grande monta, relativas ao transporte aêreo~Mas, além 
da criação do Tribunal, sugerem também que sejam fei· 
lOs ~studos de viabilidade para vinculação do transporte 
aéreo ao Ministério dos transportes, como transição 
par_ª_?_ criaçãO de um Minist~rio do Transporte Aéreo. 

Ora, ·sr. Presidente, parece-me que o Brasil é um 49s 
poucos pafses onde a aviação civil estã subordinada a um 
ministério rili_litar, o da Aeronãutica, quando, por todos 
O!Lm9tjvg~. por todas as razões, se deveria vincUlar o 
tr~nsporte aéreo, civil, ao Ministério dos Transportes 
qrie, afinal de contas, trata da equação e da solução <;los 
problemas dos transportes com _a necessária integra-ção 
entre os diferentes meios, o que não se dá em razão de es­
tar o transporte aéreo desvinculado do MinistériQ dos 
Transportes_ e submetido à autoridade militar, quando, 
no caso -da Marinha Mercante, nào se dã isso. A Mad~ 
nha Mercante é subordinada ao Ministério dos Tra-ns­

- portes, a um ministério- civil e não a um miriistéricnilili· 
tar, o da Mã-rinha. Porque não se dão mesmo em relação 
ao tr~nsporte aét:eo? Parece-me que tem todâ razão os 
aeronautas e os aerovfãrios ao sugerirem, através de um 
memorial de sua confederação, essa medida oportun~. 

E. vai adiante, bem adiante, o roteiro proposto, pró­
segurança de vôo, sugerindo outras medidas de naturc~a­
estr_utui<il; medidas --técnicas, abrangendo operações e 
manutenção; m_edida_s ª_tinentes à infra-estrutura de pro­
teção ao vôo; medidas relãtivas à legislaÇão- trabalhista e 
regulamentações profisSionais, como, por exemplo, a 
atualização da regulamentação profissio-nal dos aero­
viãiíOs- e- ·dos aeronautas; medidas técnicas de carãter 
inlOOía-to, no setor de manutenção, extremamente impor­
tant~~-e med~d~s técnicas, de carãter imediato, tambêm, 
no· setor <;te operações. 

Enfim, Sr. Pr.eside9te, pareceu-me, depois desta leitura 
at!!nta, demorada, que fiz, um estudo muito bem feito, 
muito bem_ elaborado, estUdo cOnsciencioso e sério, que 
levanta problemas e levanta denúncias muito Sraves a 
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respeito de ocorrências que estão se verificando, no que 
tange ao tranporte aéreo no Brasil, razão pela qual eu 
achei que devia dar conhecimento à Casa. Ç, embora dis­
pensando a leitura integral do texto do memorial e do To­

teiro proposto, peco que s~ja na sua inteireza anexado o 
documento ao pronunciamento que faço, para- que os 
Srs. Senadores tomem conhecimento através da leitura 
do nosso Diário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO ,CQUE SE REFERE O SR. RO­
BERTO SATURN/NO EM SEU DISCURSO: 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1984. 

Exm~' Sr. 
Senador Saturn-ino Braga 
DD. Llder do PDT: 

Não é por mera ·casu-alidade que nos dirigini.os hoje a 
V. Ex' Ao co.ntrário, n-ós ·a Taz.Crti_õs-jli.starttenle-porq'Ue, 
sendo hoje o ''Dia-do AviadQr", temos uma proposta a 
apresentar: que se comemore dignamente esta data, na 
forma de medidas concretas visando a maior Segurança 
de vôo em nosso PaJs. 

E providências que podem- e de_vem- partir doPo­
der Legislativo. Nós as relacionamos em anexo, e vãO 
desde as de ordem estrutural - como a proposta de 
criação do MinistériO do_ Transporte Aéreo --às medi­
das de caráter imediato, perfeitamente exeqüíveis. 

h que os acidentes se sucedem: a 28 de julho em Ma-_ 
caé, com o Bandeirante daTAM, com 18 mortes; agora, 
hâ menos de um mês, um outro, Rondônia, fatal para o 
piloto e os sete jornalistas e radialistas - e não se tra~oiJ 
de fato eventual, nem foi obra da fatalidade. Por isto,- vi­
mos apresentar uma série de proposições - um "roteirO­
pró-segurança de vôo", visando reduzir substancialmen­
te o número de acidentes. Aliás, muitos- e riiilitos deles, 
pelas circunstâncias que os envolveram, estão a ser cata­
logados como crimes, enquadrando-se no Código P'enal 
os responsáveis pela sua ocorrência, urna vez que se tem 
confirmado, por parte de proprietários de aeronaves, a 
prática acintosa de ilegalidades, corriqueiramente des­
respeitando _norrnas_técnicas mandatór!_as dos faQrican­
tes e a legislação aeroná_qtica, desde instruções do pró­
prio DAC até o Código Brasileiro do Ar. Tudo isto e, 
também, como têm demonstrado relatórios da fiscali­
zação do Ministério do Trabalho_ em y_ários pontos do 
País, a legislação- geral de proteção e higiene e as regula­
mentações específicas. 

A respeito, no dia 30 pp. a imprensa publicou decla­
rações_ do Cel. Luís CarlQs Sa.raíVa~ Chefe do CENIPA 
-Centro de lnvestigaçõJ:.s _e Prev:enção de Acidentes Ae­
ronáuticos, de-que "a falta de doutrina de vôo de muitos 
pilotos ainda pode ser considerada um dos_ elementos de~ 
terminantes nos acidentes da aviação nacional". De nos­
sa parte, jâ por ocasião do acident~ de 28 de julho passa­
do, afirmávamos em nota oücial~ 

-··o acidente de Maca~ não deve ser encarado c;omo 
um fato isolado" e que, "como em todos os acidentes, (e­
xistem) duas evidências: de um lado, a. falta de um? Dou­
trina de_Segurança de vôo definida; do outro, o fator hu­
mano, presente na sua forma mais _negativa_:- a busca 
do lucro a_qualquer preço- ou_ ao preço da _vida huma­
na." 

E perguntaríamos, então, como chegar a uma Doutri­
na, à conScientização plena dos pilotos se não a partir de 
uma boa formação profissional, desde o curso elementar 
de pilotagem até a programação d~__n:çiclagem nas pr6-
prias empresas em que trabalham? Mas desconhecerá Q 

CENEPA que grande parte dos aeroclubes não têm ins­
trutores_ próprios ou contam sõmente _ com_ pseudo­
instrutores, apenas assim credenciados por terem atingi­
do duzentas horas de vó_o, mal!i_ S!=~ llm _ _2_u_rso regular? ·E 
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que temos reiterado a necessidade de criação da ENAC 
- Escola Nacional de Aviação CiVil, de nível superior, 
rórmaOdO pilotos e técnicos de Ma.nutenç~o. de Comuni­
cações, de Meteorologia, etc., como desdobramento na­
tural da Escola de -Aperfeiçoamerito e Preparação ·que, 

-ein 1956;-ideafizada peiõs Sindicatos nossos filiados, 
contou cOm o apoio do então Diretor do DAC, Brigadei­
-ro Oarío Azambuja? Estamos reiterando ,agora ~ pr~: 
posta de que, evitando-se a pulverização de verbas e 
usando o Fundo Aeroviárío, sejam-seleCionados uns dez 
a quinze aeroclubes para proporcionarem cursos regula­
res de pilotos cOmerciais, de instrutores de pilotagem e 
de nü::cãnfcôS de- manutenÇão. Mas uns e outros com 
currículos mais abrangentes, e em que conste de modo 
particular a endoutrinação profissional e toda a_ matéria_ 
dos estágios do próprio CIPAER, pois é desalentador 
-saber-se que somente .. 215 técnicos civis de diferentes 
empresas de aviação têm o referido curso". 

Ainda dentro de uma Doutrina de Segurança de Vôo 
cabe exigir dos operadores - de todos sem exceção -­
in Vestirem no ensino; na- reciclagem periódic:~ do pessoal 
técnico, mantendo departamentos próprios oU cõnvênios 
com organizações que o propiciem, ao ·contrário -do que 
atualTnente acontece no transporte não -regular e na 
aVTação geral, ~m que são raríssimos aqueles que propor­
cionam a suas tripulações o treinamento periódico, seja 
piáticó -ou têorico.-

A nosso ver, não se pode continuar aceitando passiva­
mente o índice de l.2 acidentes diários (mais de 300 a 
cada doze meses), média exorbitante por qtiase uma dé-­
cada (como se o transporte aéreo fosse: u_rriã -atividad-e 
aVentureira e predatória), inclusive nos últimos anos, 
apesar da redução de horas de vôo, o que nos leva a con­
cluir que- a proPorÇão acidentes/horas de vôo? ao invés 
de diminUir, tem. se elevado. Tal constatação nós a _faze­
mos justamente preocupados, lamentando que a ocor­
rência de acidentes, praticamente sempre pelas mesmas 
razões, sobejamente conhecidas, não cederá, _malgrado 
as .. recomendações" finais dos laudos das comissões de 
investigações, enquanto não houver reação efetiva a esse ) 
estado de coisas. _ 

Apenas para exemplificar, ar está o desastre de Ari­
puanã. no dia ~4 de setembro, f~tal para seus oito _ocu­
pantes, o piloto e os sete jornalistas e radialistas, onde 
desde ~ogo-, se constatam duas irregularidades como .. fa­
tores negativos _conCorrentes"- ausência do co-piloto e 
o excesso de peso - codições impostas pela empresa a 
seus pilotos, a se somarem à inegável evidência de ser­
viços de manuten_çào de baixa qualidade: de fato, no 
período de menos de dois anos, foi esse o 8'i' (oitavo) aci­
dente na mesm!l empresa, dos quais nada !llenos de qua­
tro fatais, com a nlorte de _todos os ocupantes. E, em sua 
~ª_ioria, foram eles conseqüência de falhas técnicas, de 
falha d~ motor. E tivemos, somente ilos últimos três 
anos, 26 (Virite e seis) outros, com aeronaves registradas 
no aeroporto de Cuíabâ. Comprova-se, realmente, a 
existênCJa de uma Doutrina de Segurança de Vôo, implf­
ci_!a -~í a i_nO~~rvánciadas p.ormasjá citg_çiaª,_es_cla.r~~­
do o Cenipa que .. não tem autonomia para fiscalizar as 
milhares d~ oficiQas d~ ª-vJ~s.ão autorizadas pelo DAC, 
nçm para atestar a capacidáde dos 20.680 pilotos cadas-

- _ trad!)s. Essa c_9mpe~ncia CS:be aos Servi_ços Region3.is de 
A viação Civil. A fiscaliz~ção, contudo: n~ sempre obe­
dece a padrões regulares, por falta de pessoal". 

Mas tal fiscãlização poderia existir, pois apesar das 
.. dimellsôes cOntinentais do BrasW\ noS ae!oportõs das 
çapitais e das principais cidades do País estão implanta~ 
das as administrações do_ O _A C e do Infraero que, se co~ 
laborarem cm:n o Ministério <;fo Trabalho, poderão 
exercê-Ia, na parte que lhes compete. Em relação à com­
posição correta das tripulações, ao exces_so-_-de peso e à 
fiscalização do grau de eficiência das oficinas ali instala­
das, as atuais administrações dariam conta de seus deve-
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res não havendo dificuldade_maior para a verificaÇão de 
tais elementos por ocasião dO preenchimento da docu­
mentação de vôo~Atra_vés dessas medidas de caráter pre­
venti~o. _ oostante _simPles, obter~se~ia signifiCátiva me­
lhorta n-a seguranÇa. Incrível é saber-se que, à vista mes­
mo dás adminiStrações aeroportuárias, -os aviões saem de 
seus pátiOs COm excesSO de peso, sem co-piloto (por 
exeffipio, ã-J)iõprielái-ia da aeronave acidentada em Ari­
plliulã, apCSãi de Operar por instrUmentos, não tem se­
quer um co-piloto rio seu quadro de funcfonârios1; ou 
como no caso das quatro irregularidades anotadas num 
único desastre. 6 do bimotor Aztec PT-IAI na rota Belo 
Horizonte-Vitória: falha do motor, repetindo_ .. panne 
crônica", ausência de co-piloto, vôo noturno em rota de 
aftitude de segurança superior ao teto monomotor da ae­
ronave- e excesso de peso, IrregUlaridades-hOje comunS, 
mas que, com ds"recursos existentes, podem ser evitadas, 
desde que haja real determinação de quem de direito, in­
du_sivC?_O entrosamento DAC/Ministério do Trabalho e 
com a participação dos aeronautas e dos aeroviários, 
através de_s_eus Sindicatos. 

AliáS, -como--no-casO-do IAI, ê cõinu-m proprietàr1oS de 
aeronaves não terem contrato nem ccim mecânicos nem 
com oficinas de manutenção, uma falha a corri~r, en· 
qUanto oficinas de manutenção há que, apesar de homo­
logadas pela autoridade competente, não dispõem de 
equipamentos· e ferramenta! adequados à execução dos 
serviçOs -a que se propõem, nem pessoal em quantidade e 
atualização desejáveiS~ -

Querem-os acreditar que, como nós, estará também V. 
Ex f.- provavelmente só agora a par desses dados- es­
tarrecido, pressupondo~se que providências efetivas se­
rão tomadas doravante. 

1: que a repeticão de tantos acidentes, fatais ou não, de 
maior ou menor reperCussão, como se estivêssemos dian­
te do- irremediável, vem den-egrindo a imagem da 
A viação Civil no seu todo, quando o transporte aéreo 
deveriam merecer o maior respeito, pOis tem tudo para 
ser o -mais seguro ~e quantos exiStCm: Como dissemos Da 
correspondência de 24 de março de 1983, ·~não se trata 
de vã afirmativa, mas, na verdade af está a tecnologia no 
q~~ te-m de ~aiS avançado ...:... e aí estão as LC:is, como 
também as normas e o cunhecim~nto dos princípios de 
higiene e segurãnça do trabalho. Basta que vencendo as 
resistências empresariais, sejam- eles aplicados, 
colocando-s_~ efetiv&.mente em prâtica a doutrina dç ••se­
iurãnça em primeiro lugar, acima de quaisquer intereS­
se", o que os fatos, na forma de acidentes, indicam não 
estar sendo respeitada". 

E tudo aquilo que deveria constituir Uma "doutrina de 
segurança de vôo'' vem sendo ignorado de forma genera­
lizada, inclusiVe e até em maior proporção, forçoso é 
dizê-lo, em três ou quatro das empresas que têm na sua 
direção oficiãis--SUPeriores reforinàdOs/ empresas essas 
oi1de ~e pratiCam iri"Cglliaridades de natureza a mais va­
riada até a- frequêricia maior de acidentes ou, .. quasC­
acident6!", gerando um quadro absolutamente negativo, 
incompatíVel com a atividade aêrea. 

É_ intereSsante o·bservãf-se que, 3pós referir-se à_ "falta 
de uma doutrina de vôo" após eximir~Se da responsabili­
dade pela ine-xistência da:-físcaHi:ação das oficinas de Ma­
nutenção, após reVelar que dos diplomados nos quinze 

3.nos de cursos de segurança-sOri:ientç "2i5- restantes SãO 
civis"._ conclui o Cenipa inexoravelmente, que a. ·~falha 
humana" atinge 80% a 100% nos acidentes! 

É do próprio Cenipa a "trilogia "o homem- o meio­
a máquina", onde o homem seria a ••peça mais frágil"; 
no entanto, ao mesmo tempo, deixa entrever que a falta 
de uma política de ensino, inexistência de uma doutrina 
de segurança e a ausência de fiscalização são falhas es­
truturaiS do Ministé_rio da Aeronâutica. Como explicar­
se tal antagonismo, a falta _de coordenação, que as es­
tatísticas de acidentes, ano após ano, repetindo os núme-
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ros e suas causas, vão revelando, sem provocar _!'_eaç~~-­
verdadeira? 

Desse modo, as conclusões do_ Cenipa se entrechocam 
principalmente se atentarmos que nos, países mais adian~ 
tados existem órgãos respeitáveis, dedicados_ especial­
mente à Medicina de Aviação- e agui no Brasil temos o 
Cem ai - e_ que, period_icamente, seus Congressos-estu­
dam os problemas do vôo, da psicologia do boinem, stiãs 
reações critêriQs .de seleção, treinamento e condiçõeS ad­
quadas de trabalho. 

Pode-se esperar, sim, que se tudo isto não servir de 
simples moldura, de mera retórica, o índice de acidente 
será sensivelmente reduzidp. b que, ao contr~rio da inde­
finida expressão "falha humana'', deve usar-se, correta­
mente, a expressão_ •:fator -~hutl]aiJ.o'_', compreendendo 
tudo aquilo que envoh:er_ o ser humano no seu CO!!~iano_~ 
nas suas lirnit_ações e particularmente no exercício da a ti-. 
vidade profissional, mormente quando se trata do Y~ÔP., 
reconhecidamente1 em todo o mundo, das mais comple­
xas, exigindo, de fato-, ~eja cer-cada dos cuidado_s devi.,!;los~ 
dos critérios já conhecidos. Ou_ isto ou acidente, à -esco~ 
lha dos empresários. 

Mas' parece que prefe"rerri eles côfrer um risco maior 
pois de outra forma pão estaríamos testemunhando o de­
liberado esvaziamento da figura do comandante, tantas 
vezes impedido de usar as prerrogativas as suas funções e 
deve ficar bem claro que se constituem elas màís em de­
veres que em direitos; como se observa, também, o des­
respeito à autonomia dos técnicos, vendo-se, ao final, os 
Departamentos de Operações e de Manutenção como 
meros caudatários dos setores de tráfego ou de vendas, 
prevalecendo os interesses comerciais sobre os, aspectos 
têcnicos. 

E, ressalvadas alguma's eXceções, temos o cOntraste en­
tre o elevado número de acidentes com aerOnaves de ejn---: 
presas aéreas, principalmente do tran_sporte não regular, 
e o seu red.uzido nümero com aeronaves de órgãos gover­
namentais ou para-estatais. Dessa assertiva podem."os dar 
como exemplos concretos os serViços de vôo de Cemig, 
dos Governos d~ Bahia e de Minas Gerais, ~o DNER 
(onde s~s ~andeirantes jã voa~am I 6.000 horas sem aci~ 
dente); e na operação de helic6pteros (setor crítico na 
aviação civil) ve~;nos ãinda a Cemig, a Chesf, Furnas, a 
Docegeo, dentre outras, dando lições de efiCiência e pro­
dutividade, justamente porque lastreados na segurança. 
E a razão desses resultados é muitó simples: a observân~ 
cia dos principias técnicos, o c1irria prop[cio nas relações 
de trabalho, o respeito aos profissionais. 

Apesar de 6rgão sêrio e cOnCeituado, talvez desco-­
nheça o Cenipa a deterioração nas relações de trabalho 
na maioria das empresas, o seu grau de tensão dos pilo­
tos, compeTidos a infrigir parâmetros operacionaiS dos 
próprios manuais do fabricante, ·abrir mãç de_ suas prer~ 
rogativas, desde, até mesmo, o registro de seus empregos 
na Cárteira Profissional, absurdo que as empregadas do~ 
mésticas e os .. boi~s-frias" já_estão superando. Q Cenipa 
certamente não ignora, no entanto, que o acidente com o 
helicóptero HJM, em MacaujRN, ocorreu após dias se­
guidos de "vibrações" e que o Bandeirante sinistrado em 
Baurú/SP, com 18 mortos, tinh~ ... reportes" acusando 
.. trepidações" nos comandos durante nove mes~_C2_~se­
cutivos - e, pasmemos, nem Departamento de_ Ope­
rações nem o de Manutenção tiveram autQridade para 
retirâ-los de vôo at~ que as ... pannes" fossem sanadas! E, 
provavelmente, também não teve conhecimento o Ceni­
pa de que o bimotor Aero-Comander acidentado entre S. 
Paulo e B. Horizonte, quando fazia um vô9 de translado, 
à noite (primeira irregularidade), já vinha apresentando 
seguidas pannes de_hétlce; do mesmo modo, como é 
público e notório etri"B. Horizonte, que o Lear Jet sinis­
trado em FlorianópOlis estavarii com dua!;i, .. pannes" re­
petidamente reportadas (a de inoperância do RMI e; a de 
.. travamento" de comandos)- apesar do que continuou 
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sendo es_ça}a.9o para viagens de fretamentos; e mais, que 
Õ Lear iet acidentado em Ube.raba tín_ha o posto-do co­
piloto ocupado pÕr uma passageiro(!), enquanto a tripu­
laçã.o de outro Lear, durante todo um vôo de cerca de 
duas horas e trinta, não recebeu qualquer apoio de seu 
Departa-meni-o de OperaçÕes Sobre as cOndições opera- -
cionais e meteorgJógicas de .Porto_ Velho/RO e Rio 
-Bfanco/AÇL_onde- veio a -aCiderltar~se, com a morte de 
lodos _os -~eu,( ocupantes. -

.Cq,mo se_ vê, todos_ ~ses fatos, têm, no fundo, um ou 
mais c;omponentes negativos e a sua citação ê: necesSária 
para que sejam tomadas as providências cabíveis. E, no 
geral mais dois exemplos: 

- -.--ª.__em_presa que se anuncia como "a-maior empresa 
de táxi-aéreo da América do Sul" (ou "do Mundo") nã_o 
hLmuito foi autuado pelo Ministério do Trabalho ao 
apurar que Seus pilotos -de helicópteros estavam ultra-

-- passando os limites de vôo mensal. atingindo a marca de 
l 10/120 horas, na região Amazônica. Entretanto, além 
das multas, caberia a aplicação do Código Brasileiro do 
Ar, dos severos dispositivos que cominam sançÕes rigo­
rosas aos Operadores que praticam fraudes_ estatísticas 
-como foi o caso. Se isto não acontecer, o CQdigo será 
letra morta_e a impunidade dQs faltosos continuará sen~ 
dó. um fatoiil ma1S ria ocorrência do.& aci9,e[!t~s na Ama~ 

-zônia, a se somar a tantos outros -«fatores negativos" alí 
assinalados: o ex.cesso de jornadas~ a ultrapassagem dos 
limites mensais de vôo, as longas e conde_náveis perma~ 
nências fora da base domiciliar, etc. 

-quanto à aviação agrícola, já com 29 acidente~ no 
corrente ano, segundo o Cenipa, deve ·ser dito que as ir­
regufaridades atingiram níveis quase inacreditáveis: no 
interior d~ Bahi~,_na região de Guanambí, a maioria dos 
p1lotos agrícolas seqUer tem contrato de trabalho; na 

- região-centro do Rio Grande do Sul, assinalou-~e, há 
tempos, elevado número de acidentes, grande parte-devi~ 
do a problemas de "Manutenção", sabendo-se tarobÇm 
que não credenciados operavam aviões agrícolas. 

Deve s-er -considerado que tal estado de coisas começa 
na mentalidade mercantilista dos empresários do setor. 
E, se desrespeitam as leis trabalhistas, também não cum­
prem as nOrmas técnicas, sendo comum _a pulverização 
ein horários inadequados, inclusive causando problemas 
sérios a lavouras vizinhas das que contrataram os ser~ 
viços, pOluição de rios e lagos. 

Tais prâticas irregulares, partindo dos proprietários de 
aeronaves, se-constituem em-péssimos exemplos, e a con­
sequênciã filial, na forma de acidentes, n~o po-de sur­
preender. 

- E§tes acide"ntii SUgerem algumas--questões: 
- Poder~se-á debitar à .. falha humana" esses aciden-

tes e tantos outros em condições similares? 
-Quantas e quantas vezes, quantas centenas Ou mi­

lhareS-de vez_es não" superam as tripulações _ _tais_ dt:::ficiên­
cias; pergll_ritando-se, ~ntão, se é jqsto aéU:sar o- piloto 
quando, nuni.a ou noutra ocasião, não conseiue fazê-lo? 

- - São Os diretores das erripresas e se~~ Q:r~postos- ~ 
Chefes de Operações, de Ensino, de Manutenção- con­
vOcados a pres"tar 6Sclarecimen"tos às Comissõc;§ de i!lYç_S:-__ 
tigações? Quais as responsabilidades pelas quais respon­
-º.em a.s oficinas de Manutenção por ocasião_de a_cidentes 
cÔm a~rona ves de seus clientes? - -

-Por q~e razão os trabalhadores em transporte aéreo 
não participam das comissões de investigaÇão? 

-Por que; não jêm sido ªpl~c_adas as sanç_ões previstas 
- Pelo CódigO Brasileiro do Ar? - --- -~ - - -

Senhoi Parlamentar: 
Os usuâf-ios -do transporte aêreo e o conjurito da Socie­

dade desejariam CQnhecer o porquê dos acidentes, apre­
ciariam um debate em alto nível. Mas. sobretudo, an­
se{am por s-Oluções conCr~tas e imediataS. E os que vivem 
da A viação CiVil e para ela não podem fugir a essa res-
POnsabilidade. - - -
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_Por estas razões, _fieis à sua reconhecida tradição pela 
Segurança de Vôo, os . trabalhadQres- em transporte 
a~reÕ, coritinuam dispostos a participar diretamente na 
solução dçs problemas que o afetam, partilhando na ela­
boração de normas e na fisCalização para seu cumpri­
mento:Ex.istem dificuldades, bem o sabemos, mas afir­
mamos que, com um trabalho conjunto, em que os aero­
viários e os aeronautas não sejam discriminados, e ado~ 

_ tadas suas proposições_, o atual índice de acidentes baixa~ 
rá, no prazo de um ano, de pelo menos cinqaenta por 
ceri.to. 

Estas 'proposições eStão reunidas em anexos, a maioria 
agora de forma esquemática, sendo, quase todas, exequí· 
veis a partir desse momento mesmo. 

E: Conlo priffiéirõ-passo efetivo, Propomos que haja a 
integiação dOs -:vários segmentos da Aviação Civil, 
somando-se connhecimentos e experiências. Assiin, qUe 
seja constituída a Comissão (ou Conselho) de Estudos 
Técnlc_os_dã:Aviação CiVil, ao qual Caberia viaGilizãr aS 
proposições ora apresentadas, bem como examinar a 1;0~ 
luÇão de problemas maiores, através de estudos_a médio 
e longo prazos. 

_TemOs a- esclarecer que tal encaminhamento nada tem 
de inovador; ao contrário, ê: prãtica comum da OIT -

-OrganiZação -Intei"nãêional do Trabalho, recomendar a 
fof-mação de comissões tri-Partites - governo, empre­
sã_dos e trabalhadores -para solucionar de forma har~ 
-mônica aS questões que afetam as Comunidades e o de­
senvolvimento das Nações. 

DiaritC do eXposto, esta Confederação e seus filiados, 
partiCutarmenie os aeronautas e os aeroviários, estão de 
olhos postos no Poder Legislativo, na expectativa de 
q!J:~~ e_xercendo _suªs_legitimas prerrogativas, contribua 
de forrna c_oncreta ·e em breve tempo para a segurança de­
vôq,, fãzeildo com gue·sejam adotadas, dentre outras, as 
propostas apresentada!; nos anexos. 

_ Co_m os protestos de elevada consideração, fir~amo· 
nos, 

Atenciosamente, 

Romulo Augusto Pereira de Souza, Presidente 
Aloysio ,Ribelro1 Vice-Presidente para Assuntos de 
Transporte Aéreo. 
Anexos: Roteiros Prô~S.egurança de Vóo. 

ANEXO l 
ROTEIRO PRÓ-SEGURANÇA DE VOO 

PROPOSIÇOES 

!· -Medidas (.egblatlvas 
Ll __:::. lnst:ilaÇão de CPf SObre a Aviação Civil. 
i .i:.::.:. -Nas Comls~ôCS de Transportes da Câmara.. dos 

Deputa-dos-e--do Senado Federal, criação da Subcomis­
sã~ de_-Segllra-nÇa de Vôó:-
2. Medidas Legal• -

2.1 _:-A-plfcação- do Códi~o Penal nos processos -sobre 
acidentes aéreos, no que couber. 
- -2.2 -j\çã9 ~opular ~ ~-':1-tras medidas nahipótes_e de 
pagamento indevido de seguro de aeÍ"onave, nos caSos 
em ciu~ li."oúver infringêõcia de normas-técnicas; da regu­
lamentação do aeronauta ou do aeroviârio, Ou das cláu-
s-ulas db IRB~- - -

23 ~AÇão CiVlt em favor dos dependentes ou Paren­
tes das vítimas de acidentes, nos mesmos CR.$_Os acima. 

2~li --Participação de representantes dos Sindicatos 
dC -aeronautas e- de aeroviários na Com_issão de Riscos 
AeronáuticoS, do IRB. 
3 .. Medidas-EStrutul-als--
~ 3.1 -~ -EStudOs -de viabilidade para Vlriculaçãó do 
tr.ansporte aéreo ao Ministério dos Transportes, como 
ú·anSiÇão -·para- crlã"Ção dO Ministério do Transporte 
Aéreo. 

3.2 -=- Crílição do Tribunal Aêreo. 
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ANEXO 2 
ROTEIRO PRÓ-SEGURANÇA DE VÓO 

PROPOSIÇóES 

1. Medida Estrutural 
l.l --Criação do_Departamento Nacional de.Segu­

rança de Yôo, nos mçldes de organizações símilares do 
exterior, dirigido por um Conselho Paritãrio _com parti­
cipação de representantes do_s Ministérios da Aeronãuti~ 
ca, do Trab_a!hQ _e dos Transportes, das empresas e das 
entidades sindicais. ~ 

2. Medidas Técnicas Abrangendo Ope~açiles e Manu­
tenção 

2.1 - Conselho Permanente de Estudos récnicos da 
Aviação Civil: sua criação, conforme proposta na Co~ 
missão Interministerial de Rcgulamcntaçªo da Profissão 
do Aeronauta. 

2.2-- ComisSão de láVestigaÇãó de Acidentes: partici­
pação dos Sindicafós de Aeronautas e de Ae!oviãrios. 

3. Infra-estrutura de Proteção ao Vôo 

3.1 ~Criação da Comissão Permanente Sindicato/~ 
DEPV (OíreJOria de_ EletrôniCa e Proteção ao VôQ) para 
reexame de toda a legislação, normas de tráfego, proce­
dimentos, etc. 

3.1.1 - Cindacta; levanlamento de poss1veis deficiên­
cias e sua eliminação. 

3.1.2- Reexame dos critérios para fixação dos_ "_mfní~­
mos" de combustível; - critéríos d~ "recleare11se";_ ree­
xame dos cri_térios dos ' 4 mínimós" para pouso e decola­
gem: alternativas na região amazônica; apoio à operação 
de jato nas rotas de Brasília p/SV, RF, FZ, SL, BE, MN 
e de Cuiabá pjPV e RB. 

3.1.3 - Nos aer_oportos de operação do transporte re­
gional, exigência de, pelo menos, instalação de rádio­
farol c estação de comunicações operados pelo Minis­
tério da Aeronáutica ou TASA, e não pela companhia 
aérea. 

3.1.4- Critérios para o vôo -noturno-de aeronaves bi­
motoras -convencionais. 

3. 1.5 -Órgãos de proteção ao vôo: conceito e prãtica 
da prestação de seus serviços; c-ondições de trabalho dos 
controladores de trãfe"go; jOrnadas, composição de_ tur­
mas, etc. 

3.\.6 - Estudos para equipamento dos serviços de 
busca-e-salvamento_ no litoral e_ na Amazônia_ e dos_.Ser­
viços contra-incê~dio nos principais aeropoitos. 

1.1.7 - Estudos para implantação do sistema de pro­
teção ao vôo no Atlântico Sul_simila_r_'a.o _do Atlâ_ntico 
Norte, 

4. Ensino 

4.1 - Que sejam agílizados, conforme propusta do 
Sindicato Nacional dos Aeronautas em 1967/68, os estu­
dos para criação da ENAC - Escola Nacional c!e 
Aviação Civil, dentro de uma estrutura nacional de ensi­
no, com a participação dos Ministérios 4a Aeronál_ltica, 
do Trabalho, da Educação, empresas e SindicatOs. 

4.2- Que, enquanto não for instalada a ENAC, se­
jam selecionados cerca de dez a quinze aeroclubes como 
entidades regionais, destinados à formação de Instrut<r 
res de Pilotagem, Pilotos Comerciais e Mecânicos de 
Manutenção, sendo fixados novoS crit_~rios de admissão 
e novo curriculum para os referidos cursos. 

4.3- Ensino nas empresas: Cursos de Piloto-lns_trutor 
e de Instrutor de Manutenção e Sua reciclagem anUal na 
fábrica das aeronaves; reexame dos programas de ensino 
e seu cumprimento em períodos e horários racionais; 
curso de formação de co mandantes; intercâmbio técnico 
entre os Departamentos de' Operações, de Ensino e de 
Manutenção das várias empresas brã.s11eiraS; idem, idem 
com empresas estrangeiras, incluindo estágios no exte­
rior. 

4.4- Grupos de Yôo __ e_de_ Manutenção: reuniões pe­
riódicas de avaliação do índice de segurança-. 
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5. Leglslaçio Trabalhista e Regulamentações Profissio­
nais_ 

5~-~-:_ AtualiZação da Reguiamentaçãó PiOfis-sional 
ctOS AeroVIários e da Regularrlentação Profission.aJ dos 
Aeronautas. _ 

52=- Qtié os- Seracs çpoperem com a fiscalizaÇão do 
Ministério do Trabalho; reativação_ do antigo formulário 
2.'2"12, inCluindO- a ficha _de "Dado_s Óperãclonais" ._ 
~5.3_._-_-,_Cjpas e Cipaer: entrosamc'nto, efetivO funcio­

namento e cumprimento das suas decisões:. 

fL ~ J\.:]edidas Ttknicas de Caráter_ Imediato: Sefof de Maw 
nutençio 

6.1 - Que sejam reativadas as "vistorias" semestrais 
das aeronaves.. 

6.2- Revisão da homologação de todas as oficinas de 
manutenÇão, verificando-se o número e qualificação dos 
técnicos e mecânicos, bem como os equipamentos de que 
sãO- dotados e os almoxarifados. 

6.3 -_: Reei é! agem dos têcnicos e mecàniCos, in-clustve 
nas fábricãs das aeronaves; equipe pefmariente de Ins­
peÇãO às bases de Manutenção, -critérios de composição 
das suas turmas de serviço, equipamentos necessários e · 
material di-estO-que. 

6.4 - Manutenção permantente: obrigatoriedade de 
que todo Opefador de aeronave tenha manutenção pró­
pria ou contratada. 

6.5- E'M-BRAER: que mantetihã equipe de inspeção 
··p-ermanente nos serviços·de Manutenção das empresas 

que possuiiem aviões de sua fabrícação. 
6.6 - Aeronaves estrangeir?s: Que seus fabricantes 

dêem apoio permanente aos serviços d~_Maoutenção das 
empresas operadoras. 

7. Medidas têcnicas de caráter imediato: setor de ope­
rações 

7.1 - Reciclagem quadrimestral dos tripulantes de 
transporteS r~gular e semestral iios demais setores (linkf­

-simulador, vôo real e repasse técnico). 
. 7.2- Exigência de co-piloto nas aeronaves multimo­

toras certificada_s para vôo ifr e/ou noturno. 
7.3- Proibição de vôo ifr r;jou noturno por âerona­

ves monomotoras. 
7,4- Tistes de determinação de teto monomotor e de 

peso total de decolagem das aeronaves bimotoras com 
~ um motor "embandeiradÕ". 

- 7.5- Reexame de homologação de todas as pistas, in­
cluíndo o teste de "aceleração-parada"; manutenção dos 
campos de pouso de terra do "h_interland" através da 
conjugação de recursos de órgãos governamentais fede­
rais, estaduais e municipais, conforme proposta do Sin­
dicato dos Aeronautas em I 975. 

7.6 _:_ VÓo-agrfcola: enquadamento no mais alto grau 
de insall:lbridade; fixação do mãximo de h<?ras de vôo em 
75- mensais e 210 trimestrais. 

7.7 - Estudo e medidas para operação em regiões 
inóspitas; perinanência fora da base domiciliar de, no -
máximo; 17 dii:ts; fixação do máximo de horas de vôg. em 
h~licópteros em 75 mensais e 210 trimestrais. 

7.8 ~ Mecãni.cos ... de-vôo: que, quando o fabricante 
ofereCe-r ·opções, sejam adquiridas pelas empresas brasi­
lelnlS aS ·a:eroriaVes cuja configuração preveja a·presença 
do mecâ_niCo.:de-vôo. 

7.9 -Que, exceto" para as funções de piloto e co­
piloto, seja proibida a acumulação ou alternância do seu 
exercício_ com qualquer outra, devendo no Contrato de 
Trabalho c_onstar, tão-somente, uma função. 

_7.10 ""':""Que sejam limitada$_ a oito horas a_sjorn~das 
de Tripulações Simples que incluam trabalho entre 23.00 
e 07.00 horas. 

7. I I - Seleção, saúde e alimentação: que os exames 
iniciais de seleção física somenfe sejam realizados em or­
ganizações_com padrão similar ao do CEMAL-Rio; que 
seja estabelecido programa de saúde, com a participação 
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do CEM A L, Ministério da Saúde, DNSHT, lNAMPS, 
etTJpresas e SindiC;Uos dos Aeronautas e dos Aeroviários; 
qUe n-Os Cã~sos de ''trânsito" nos horârios de t 1.30/13.30 
e J8.30T2d.30 horas, ~s tripulações façam refeições em 
terra, não_ sendo co=mput~do para a jornada o temp_o de 
30' acrescido ao (empo norrilal de "trânsito". 
-7,12..:.... Aeronaves-certificadas para vôos ifr: obrigato­

riedad~ de _Radar, -JLS e DME; dando-se prazo de seis 
meses pura_ sua instalação. ___ _ 

7.13 ~-Aeronaves sem rádio: sejam proibida~ em ae­
roportos onde operam aeronaves de transporte regular. 

7.14- Despacho de aeronaves: atualização e cumpri­
mento da_ portaria 2.2 !8/DAC, fixação de critérios para 
DOV:S na aviaç_ão regional e no despacho de aeronaves 
conVenclon3is de grande porte: salas de tráfego: exame 
de recursOs materiãis e_ em_ pessoal técnico par~ ' 4brie­
fing'' com os pilotos; apresentaç_ão para as viagens: míryi­
mâ de 45' pura ós-vOos domésticos e 60' para os vôos in­
ternacionais,.1· 

7.15 - Sejam íilstituídos o livro de- bordo padrão (da­
dÓs estilísticOs: nome dos tripulantes, escalas, horários, 
reportes) e o relatório de viagem (observações sobre a in­
fraestrutura em geral: c-ondições-de aeroportos, apoio em 
rota, corrfunicações, etC.). 

7.16 ..:. ~SObrevivência, primeiros soCorros, procedi­
mentos de emergência a bordo (assistênCia: -médica aos 
p_assageiros, fogo, despressurização), pousos forçados 
em terra oll_ n_o_mar: reciclagem dos tripulante.<; a cada 
seis meses; que -seja obrigatório o colete salva-vidas ou 
almofada salva-vidas em todas as aeronaves. 
Ofído n'> 162/84. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal ~Claudionor Roriz- João Castelo­
Cid Sampaio - Guilherme Palmeira - José Ignácio 
Ferreira - Nelson Carneiro - _Morva_n Acayaba. 

O SR. PRESIDENTE (M artíns Filho) - Está finda a 
Hora do Expediente . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não l1á quorum para deliberação. 
_ Em ~onseqüência, todas as matérias da pauta, consti­

tuída dos Projetos de Lei do Senado n'> 139/84, Projetos 
de Lei da Câmara n•s 10/81,44/81,53/77,65/79, 14/84, 
211/83, 79/79; e Projetos d~ Lei do Senado_n\ts 13/8Q e 
41/82, em fase de votação, deixam de ser submetidos a 
votos-, ficando sua ã:preciação adiada para a sessão se­
guinte. 

_ 0 SQ. PRESIDENTE (Marfins Filho) - Esgotada .a 
matéria cons~ante j:ia Ordem_do Dia. 

Concedo_ a_ palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
-o seguinte d.isc'ú-rsd. &:in ·reviSão do orado-r.)- Sr. Presf-­
dente, Srs. :senadores: 

A Gãi:eta-Meratntií, em suã edição de f7 deste mês:­
publica a seguinte matéria: 

Gaietã Mercantil - Quarta-feira, 7 de novembro de 
!984 

CAF1: 
BOZZO DO BRA$1L ~ 

Pl()!'El~A NA\fENDA A GRANEL PARA OS EUA 

por Gleise de Castro, de Sio Paulo 
A Bozzo do Brasil vai embarcar, em caráter expe­

riment~l, no próximo dia 8, mil sacas de café verde a 
granel para os Estados Unidos. O processo é pionei­
ro qo mundo e foi idealizado pela importadora Ge-
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neral FoOds, maior compradorã mündial de café, 
com o objetivo de reduzir os cUstos operacionais de 
importação pela elimiilação da mão-de-obra tanto 
no embarque e desembarque quanto no acondició­
namento do produto em saça_rias. 

O café será transpOrtado eril quatro container~.­
com diferentes tipos de revestimentos- com plásti­
co e papel "kraft", só com papel e sem forração -, 
para testar a conservação do produto. O InstitutO 
Brasileiro do Café (IBC) conced_eu autorização es­
peçja\, apenas a título experimental, para a Bozzo 
do Brasil, quarta maior expOrtadora de café do País, 
e está acompanhado e fiscalizando todo o processo, 
para posterior adaptação operacional, caso o teste 
seja bem-sucedido. 

Para João Antônio Freire; gerente de vendas da 
Bozzo, o embarque a granel é uma evolução normal 
do processo de transporte de café, que _comeÇC)J.l 
com sacarias soltas no porão do navio e atualmente 
é feíto com ás sacas $lo produto acondicionad?S e,m 
containeres. 

Se o processo se provar viável, o primeiro a ser 
beneficiado com a economia de custos será o impor­
tador, explica Jaime Baraçal Filho, geren\e adminis­
trativo da ffiial de Santos da Bozzo do Brasil. A ex­
portação a granel eliminará inclusive gastos-com ar­
mazenagens e permitirá a agilização do processo de 
industrialização do produto. Para o _Brasil, que pre­
cisará montar aind!Luma estrutura especial, a vanta­
gem será um provável aumento de_ pedidos a curto_ 
prazo, em função mais da redução de custos no de­
sembarque_, 

Enquanto não for possível mudar toda a infra­
estrutura de exportação de café do País, Jaime Ba­
raçal salienta que é preciso encOntrar métodos pró­
prios para diminuir QS custoS de exportação do grão 
por containeres. Uma alternativa seria_a utilização 
de sacarias usadas, e não novas, como é_exigido pelo 
I BC. Usando sac_os usados- o que é feito _na co~ 
merciaHzação interna -, a economia, segundo ele, 
seria de Cri 500 a Crs- 600 por saca de café. 

Sr. Presidente, trago esta publicação ao conhecimento 
do Senado, porque ela contém [ntimas e graves- relações 
com a economia da região -Amazônica e, em particular, 
com a econoniia do Estado do Amazonas. 

Vale recordar que foi pela Amazônia que o café e oca­
cau entraram para a economia brasileira. 

Qual a relação entre a exportação do café e a econo­
mia do meu Estado? A resposta é muito simples: a eXpor­
tação de _café ~m sv_a grande quantidade, é feita com sa­
carias resultante dajndústria de fiação e tecel~gem de_ju-
ta, da região Amazôni"ca. ~ 

No meu Estado, a _ú_nica~cultura-ãgrfCola já definitiva­
mente ímpfantada, sedimentada de modo irreversível é, 
sem dúvida, a jutici.lltura, o plantio e a colheita da juta, 
em safras que, atualmente, atingem o volume de 5Qa 60 
mil toneladas por ano, como acabei de dizer. 

Logo, Sr. Presidente, a supressão do ens.acam~nt!? do 
café reflete-se negativamente sobre a econotl}Í!l_ d_<? ,meu 
Estado, que tem na indústria d.ajuta a sua atividade rurí­
cola mais importante, como acabei de salientar. 

Em face disto, Sr. Presidente, tomei a___iniciativa de ex­
pedir, hoje, ao_Sr. MinistrQ daJnd_ústria e Comércio,__ Sr. 
Murilo Badaró, o telex do teor seguinte: 

Ministro MurHo Badaró 
Ministério da lndústría e Comércio 
Brasília- DF. 
Solicito de V. Ex• gentileza d_e rever e mandar .re­

vogar autorização concedída pelo Instituto Brasilei­
ro do Café à multinacional Bozzo para exportar ex­
perítnéntalmente café verde em grão não ensacado, 
apenas colocado em containers. Essa autorização_ 

representa desastrosa ameaça para a indústria de sa~ 
caria de juta que tem celeiro na região amazônica e, 
esp-eciallniilte, no Estado do Amazonas. Ademais, o 
grande beneficiário da -eliminação da sacaria_-Serã a 

__ impo(~adgra General Foods, consum_idor.!!Strangei­
ro, o que prejudica a economiã naclonat:Culiuride 

---]ti ta se consfitui única atiyidade agrícola estruturada 
no ~stado do AmazonaS, porquanto jã definida e 
_definitiva. Amazonas produz anualmente 50/60 mil 
to_f!~_la9as de fibra, __ das quais 20/85 mil são indu$­
triaHzãdas no própriO Estado. ProduÇão airícola no 
interior amazonense assegura sobrevivência cerca 
de 20.000 famOias e a indústria de transformação, 
altamente modernizada, emprega 4.000 pessoas em 
~anaus. P~~!'!lito ainda registrar que um ( l) saco de 
café bebida Santos é hoje -eX:PO-rtaao ªo redor de 

~cento e ~eteota e_cinc·o dólares americanos, portanto 
quatrocentos e sessenta míl cru_zeiros, ~nquarito Um 
saco vaziO -novo de juta tem preço redor _doís -mil e 
seiscentgs cruzeiros, cerca· de um dôlar e equiv_alente 
aPenas o,_57 por cento, pouco mais de meíO por Cen­
to. 

Na certeza de que o espírito público_:_de_Y. Ex:• __ 
não permitir~ que se concretize essa ameaça ao Es~_ 
tado do Amazonas, tenho a honra de transmitir-lhe 
respeitosas saudações. , 

_Era _o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastà_o Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr, Presidente, Srs. Senado­
res: 

A imprerisa ainda é um grande e notável meio de __ co­
municação. Ela, não hã dúvida, orienta a opiniãÇJ públi­
ca, incomoda com as suas críticas_ e enal_tece quando 
aplaude e, mais que isso, faz a História de uma Pátria. 

Dentro desse raciocínio, díz-se, tambêm, que no jorna­
lismo figuras se destacam pelo estilo com que se manifes­
tam, pelos conceitos emitidos, pelo raciocínio com que 
analisam os fatos, no caso em pauta, os acontecimentos 
políticos. 

Por exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Car­
los Castello Branco não é somente um dos mais brilhan­
tes jornalistas da ãrea política, mas, acho eu~ um histo­
riador~--os seus artigos espelham õS fatos de uma época, 
registram coisaS importánteS que~se-Vivé nO moinetlto, 
enl'im, é iintes e àcima· de tudo um historiador. 

-b seu" artigo do dia 24-10-84, Coluna do Castello, inti- · 
tu lado "Sistema assume Maluf e o impõe" é magistral. 
Merece esse _doc;u_mento ser transc~ito no_s Ana_is d~sta . 
Casa. 

Leio-o, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Coluna do Castello 

SlSTEMA ASSUME 
-MALUF E O IMPOE 

-A chamada Revolução de 1964, em matéria de 
política, não inovou, embora seu propósito fosSe.re­
novar. Não inovou na medida em que manteve e 
c.Õns~!i~ou as técnicaS de conquista e_ preservação 
do poder. Mais do que isso:- deu a essas técnica_s o 
oonceiJQ fllosófico _que, embora antigo, não era cor­
rente no País, o de que a política é ess~ucialmente 
aêtica. O-que itnpoita é preservar o Poder, não 

---~ _ pei-rl"ê-fo; os métodoS -~!ião" oS corolários. Pode-se a tê 
mesmo dizer que algumas práticas conSagraaas nos 
últim9s_ vintt;: ~no_s restauraram conceitos e proces­
sos anterioreS à Revolução liberaC de 1930. 

Com -a amostragem de 1965, que tornou evidente 
que a oposição elegeria o futuro Presidente daRe­
púb!ica, o Presiden~e Castello Bran~o __ revogou seu 
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dogma de que não haveria Ato n9 2 pois não havia 
Ato _n9 1_ mas Ato .único revolucionário, e cancelou 
a sucessão por eleição direta, :suprimiu os partidos 
políticos e reiniciou Õs expurgos em escala tão drás­
tica que cassou deputados no Rio Grande do Sul até 
qUe :SeU~candidato a governãdor alcançasse o núme~ 
ro óe adesões que lhe assegurasse a vitória. 

Seu sucessor Costa e Silva, a quem entregou uma 
ConstituiçãO que deveria poupá-lo da tentação de 
investidas revolucionárias, foi compelido a assinar 
outro ato, que pôs em recesso o Congresso. reco­
meçou a dança das cassru;ões. eliminou para o resto 
do período militar a el~ição direta e, enfermo, foi 
afastado do p~der, deposto_Jeu Vice-Presidente, e 
escolhido um sucessor por cooptação do Alto Co­
mando, forma ainda inédita de decisão política, em­
bora o escolhido tivesse o escrúpulo de pedir a rea­
bertura do Congresso para dar ao m~ndo a impres­
são de legitimidade do seu mandato. 

O Presidente Médici não baixou atos a não ser 
para tornar indiretas novamente as eleições de go­
yeril.ado_r~ que a Emenda n9 1 concordara em que 

-JOSsem diretas, -mas escolheu seu sucessor de maD.ei-­
ra ainda mais sigilosa e maiS'íO.iima, -numa reuil.iãó 
das nove com os ministros da Casa no Palácio do 
Planal1:0. Há a suspeita de que uma conspiração pa­
ralela tramava a escolha_do General Ernesto Geisel, 
mas essa versão é repelida pelos que testemunharam 
a decisão. 

O Presidente Geisel veio com um projeto de dis­
tensão, prometendo encerrar lenta egr<~dualmente o 
regime tUtelar implantado pelas Forças Armadas. 
Ele realizou uma primeira eleição livre, em 1974, 
mas, tendo perdido, diligenciou para que o fato não 
se repetisse nas eleições municipais;-eiimfriOu-pór 
-novo Ato ·Institucional em caráter definitivo a 
eleição direta de governador, asses;urou-se a maio­
ria no Senado pela instituição do senador biônico, 
reduziu o quórum para emenda constitucional a fim 
de utilizar o resíduo de maioria absoluta que lhe res­
tava e assim impedir a "ditadura das minorias" e 
adotou _a coincidência de mandatos para amarrar 
num só pacote os diversos pacotes eleitorais e criou 
a fi<klidade partidária. 

'tendo_ escolhido para seu sucessor, por decisão 
soberana, o General João Fígueiredo, eliminou _as 
dificuldades, inícialmente de ordem militar, depois 
de ordem política e de ordem legal. Como havia ris­
co" de que, realizando~se inicialmente as convenções 
estaduais para escolha dos candiUiltos a governa­
dor, se c_riassem rçsíduos que somassem ao descon­
tentamento que a[imentava a audaciosa candidatura 
do ex-Governador Magalhães Pinto, alterou a or­
dem das coisas e fez coi:n que se realizasse em prf­
meiro_ lugar a convenção_ nacional. Ninguém dirá 
qué õGeneral não cuidou. 

0-_Presidente Figue'lredo vinha, contudo, com 
bon_s prop_ósitos, o de transformar em abertura a 
distensão, tendo para isso lhe facilitado o caminho 
seu antecessor, a quem cabe a honra de ter revogado 

- o.s. alos-insutucion-ais, aindn: que gerando salvaguar­
das como o estado de emergência e· as medidas de 
erç._ergência, cuja eficãcia; seria J?osteriorniente de-­
monstrada. O PresideÜte_ conced~u a anistia _e a 
eleição direta de governador, mas, embora parti~ 

-dãrio da eleição direta, submeteu-se ao Projeto mili­
tar que exigia mais um Presidente escolhido pelo 
y_oto se~et.ivo sob t~tela militar. O princípio da indi­
reta foi mantido, mas as liberalidades do regime­
pr~piciarag1 uma perda de controle qUe permitiu 
formar-se uma maioria parlamentar e de governa­
Qores, hostil ao candidato que o Presidente não sou­

-De evitar na- cOnveilção nias a que se submeteu em 
seguida. 

O Deputado Paulo M!iluf é hoje o candidato do 
Presidente e tambêm da Revolução. Definida a 



Novembro de 1984 

opção, o processo passa a operar com a mesma -e 
costumeira objetiVidade. Fala~se em .lealdade, mas 
pergunta-se: lealdade a quê? Ao País? Ao regime de­
mocrático a que todos se vincularam por compro­
misso? Claro que a lealdade ê ao amigo e ao sistema. 
O sistema exige a preServã.çãó do poder encarnado 
na opção do amigO,- ainda que a contragosto tom~­
da. 

O Golpe da Mesa do Senado, impondo à mar­
gem da lei ou por cima dela a escolha secreta dos de­
legados estaduais ao Colêgio Eleitoral, é um golpe 
efiCaz. Não se trata de defender princfpios, pois a 
eleição tem sido direta ou_indireta, conforme ~onv_e­
nha ao regime. Quando se duvidava da fidelidade 
do Congresso ditou-se a eleição a voto a descoberto 
do Presidente da Repúblia. Agora a tendência ê o 
voto secreto, não por seu caráter democrático, mas 
por propiciar a e"fíCâêfa dOS ãCOrdós sigilosos e dos 
pactos que não podem vir a público. No sistema re­
volucionário os-poderes agem Complementarmente 
e solidariamente com o poder maior, que é o GoVer­
no. Não há dúvida de que o golpe aplicado pelo ino­
cente e inesperado Senador Dalta vai prevalecer. 

O Deputado Paulo Maluf não ê o candidato po­
pular, não é o candidato da maioria da represen­
tação política. Mas é o candidato do re_gime. E o re-­
gime sabe impor suas decis.ões, preservando-se o uso 
do poder. 

Carlos Castello Branco 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho);_ Não hâ_mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, deSignando para a sessão de segunda-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 139, DE 1984_ 

(Em regime de urg_ência -art. 371, c, do Regimento in­
terno) 

Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei nt 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas) tendo, 

PARECER ORAL, favorável, proferido em PI(mãrio, 
da Comissão 

- de Coilstiuição e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto d~ Lei da CâmR:~ 
ra n9 10, de 1981 (n<> 1.529/79, na Casa de origem), qtie 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventoslntegrais, 
dos- ex-combatentes segurados _da Previdência_ Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 354 e 355, de 
198 I, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- d~ Finanças. 

3 

Votação, em turno único;-do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 44, de 1981 (n~' 587/79, na Casã de origem), que 
veda aos veículos de comunicação d_e massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais; reViS:taS~ cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculaçào_de anúncios e de.comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criad_os, filmados, grava­
dos, copiados ~ imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 
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_PARECERES, sob n's 186 e 187, de 1983, das CQITiis-
sões: 

:...._de Economia, favorãve-I, com votO vencido dos Se­
nadoreS Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

_:_ d~ Finan~s, favorável. 

4 

VOtáÇãO,-__ effitUiilo únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (n' 227 j75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre- condições a Obs-erVar na renovaç_ã_o _de contra­
tos de aditas profissionais~ e dâ outras providências, ten-
do --

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n~' 4.2$:7 f77, na Casa de origem)-, que 
~utoriza a alienação de imóveis reSidenciais da Rede Fer-_ 
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e obras Públicas, -i, -
pronunciamento: contrário; 2'i' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e .à Em~nda -de _Plenáiio; 

- d~ Finanças, 1~' pronunciamento; favorável; 2~' pro­
nunci_~en~o:_fayorál._'el à emen~a de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e­
juridicidade do projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 14, de 1984 (n~' 2.867/76, na Casa de Origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra· 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de li' de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n's 299 e 300, de 1984, das Comi•-~· 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnaliáaâe-e 
juridicidade; e 

:.:_-de Leg"islaçào SoCial, contrário. 

7 

V-otação, em turno único, do Prójeto de Lei da Câma­
ra n'i' 211, de 1983 (nl' 4. rt2j80, na Casa de origem), que 
acrescenta parâgrafo únicO aõ art. 3<> da Lei D' 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que trata da assistênciaju_diciáfíà 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, .sob n• 465, de 1984, da 
ComissãO 

- Cõnstituiçio e Justiça, 

8 

Votação, em turno único (aPr~Ciação pretfminar daJu­
ridicidade, nos termos do a"rt. 296 do Regimento Iriter­
no), do Projefu___de_ Lei _da Câmara n'i' 79, de 1979 (n9 
1.511/75, na Casa de_origem), que acresce_nta parágrafo 
ao art. 5'i' da Lei n'i' 3:807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe Sobfe a Lei Orgâilica da Previdência Social, alte-­
rada pela Lei nl' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, soó il~'s -692 e 693, de 1982, das Comis-
sões: _ __ _ _ __ 

-:-_de Legislação So-ei~, favorável,_ nos terniõs de 
Su_bstitutívO que apresenta; e - -- --

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e dO-SubstitUtivo da Comissão de Legislação So­
cial~ com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 
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9 

-votação, em segUndo turno, do Projeto de Lci do Se-­
nado fll' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran· 
co, que -"estabelece abatimento nos preços de derivados 
do peh6Ieo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n9 533, de 1984, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
-{Dependendo da votação do Requerimento n'i' 240/84, 

do Senador Virgflio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a_ votoS, nos fermósdo art. 315 do Regimento 
Interno.) 

10 

Votação, em primeko turno, do Projeto de Lt:;i do Se-­
-nado n_'i' 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 

Alcântara,_ que acrescenta artigo ao Decreto-lei fl'i' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dá oulrns providências, tendo 

PARECERES, Sob n's 23 a 25, de 1984, das Comis· 
sões: 
-- de Constituição e Justiça - 19 pronunciamento: con­

trário; 2'i'pronuriciamento: pela constitucionalidade ejuri- -
dicidade do Substitutivo da Cp_mjssão_ de_finaoças; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo . 
que oferece~ -- -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

( Levaizta-se ti_ sesSãO- ài 16 hOras e 5 minulf~s.) 

_ DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
- VIRG[LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 14-Fr-84 E 

QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. - ~~ 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (PDS -CE. Para emitir 
parecer.) ...., _Sr _Presidente,_ Srs.. Senadores: 

Com parecer favoráyel da Comissão de Constituição e 
Justiça, o presente projeto de resolução, de autoria da 
comissão Difetorâ dO senado, pi"Õpõe a· alteração dos 

__ ar~s. 512, 5l3 e5~4 do Regulamento Administrativo do 
Senado, aprovado pela Resolução n~' 58, de 1972, a fim 
de, como declarado na. respectiva justificação, propiciar 
a agHização do- processo de estabelecimento do regime 
jurídico .dos c?rgãos supefvisionados ~a Casa,_ quando 
e$SU medida sç tornar oportuna e conveniente aos_ inte-
r!!sses da __ Adminis_tração. -

Verifica-se, Pois, que a medida inserta no -projelo ê 
apenas-de caráter cautelar, subordinada sua execução à 
conveniência da Comissão Diretora da Casa. Não se co-. 
gita, portanto, de despesa imediata, nem de que se venha 
a confirmar ônus para o erário, mas, tã-somente, de ou­
torga de [ac_uldade, certamente alicerçada na confiança 
de __ que a Comissão Diretora do Senado adote: sempre as 
soluções mais ide_ntificadas c_om os legítimos reclamos do 
bem~comum. 

t um-a outorga de confiança que fazemos, Srs~ Senã­
dores, à Coinissão Diretora desta Casa. 

Do ponto de vista da Comissão de Finanças, somos 
pela aprovação do projeto em exame. 

O 5r. Roberto SatUrnlno- Permite V. Ex• um aparte'? 

O~ SR. VIRGIL!O TÁVORA- Com prazer. 

O Sr. Rotierto Satumlno- Ápenas uma observação:_ 
qUe acho de nosso_ deyer tambêm consignar, em apoio ao 

-- Parecer de V. Ex', sem opormos tienhuma restrição aos 
objetivos_do projeto à. questão da agilização da adminis­
tração_ d~ Casa. Entretanto, secundando as palavras de 
V, Ex• no sentido_ de que esse nosso voto é um voto de 
c-onfiança mesmo. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA - Não temos a menor 
dúvida. Pelo que estamos vendo aqui, é um voto de abso­
luta confiança. 

O Sr. Roberto Saturnino- ~um voto de confiança, 
porque trata-se de um delegação bastante ampla que o 
Plenãrio do Senado_dâ, por confiar nos critérios judicio­
sos da Mesa que dirige a Casa. A~ho que as observações 
de V. Ex.• são procedentes e eu gostaria de, nesta oportu~ 
nidade, também deixar aqui registrado meu ponto de vis­
ta de que se trata de uma manifestação de confiança, 
porque a delegação, efetivamente, é bastante ampla. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Inserido1 __ em nosso 
parecer, as declarações do eminente Líder do PDT, era o 
que tínhamos a diZer. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 77, DE 1984 

O Presidente do Senado- Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97; in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a de~e­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissã.o Diretora n'~' 2, de 1973, e nos termos -dos arti­
gos 353 e 354 do Re&!llamento Administrativo, resolve 
designar Fernando Giuberti Nogueira, Técnico Le"gisla­
tivo, Classe Especial, Referência NS.!...25, do Quadro 
Permanente, para exercer, em substituição, o cargó, em 
comissã.o, de Diretor da Subsecretaria de Patrimônio, 
código Sf-DAS-10_1.4, do Quadr_o Permanente, a partir 
de 8 de novembro de 1984, durante o impedimento do ti­
tular. 

Senado Federal, I4 de novembro de.1984.- M<mcyr 
Dalla, - Presidente do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

2• Reunlio Extraordinária, 
Realizada em 1 .. de agosto de 1984 

Ãs dez horas e quatorze minutos do dia quatorze de 
agosto de mil novecentos e oitenta e quatro, presentes os 
Senhores _Senadores Álvaro Dias-:- Presidente, Mauro 
Borges, Ah:nir Pinto, Carlos Lyra, Roberto Campos, Be­
nedito Fetreira, Galvilo Modesto, Josê Lins, Moacir 
Dalla, Saldanha Derzi, Aderbal Jurema, Gastão MUIIer, 
os Senhores Deputados Santinho Furtado, Elqui.Sson 
Soares, Assis Canuto, Raul Ferraz, Oswaldo Trevisan, 
Leônidas Rachid, Epitâcio Bittencourt e os Senhores _Ça­
milo Penna e Octávio Rainha, Ministro da Indústria e 
do Comércio e P_residente do IBC, respectiVamente,­
reúne-se a CófflissãQ. -de Agricultura. 

Iniciando os trabalhos, -o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leítura da Ata da Reunião anterior, 
~ue é dada como aprovada, e, em seguida convid-a o 
Doutor Camilo Penna e o Doutor Octãvio Rainha, para 
ocupar de honra à Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Doutor Camilo Penna, que presta seu depoimento 
sobre a política do café. 

Após a exposição do Ministro, usam_ da palavra, os 
Senhores Senadores Mauro Borg~. Carlos Lyra, Almir 
Pinto, Gastão Miiller, os Senhores Deputados Santinho 
Furtado, Elquisson Soares, Assis Canuto e Oswaldo Tre­
visan e os Senhores Representantes da Cafeicultura Na­
cional. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença do 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e de_termiu.a_, em seguida, que as notas taquigráfi~ 
cas, tão logo traduzidas, sejam pub1icadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 

_ -~omissão,-lã.Vtei a presente Ata, que, lida e aprovada se­
rá asSinãda pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO, EXTRAOR­
DINÁRIA. DA COMISSÃO DE AGRICULTU!I.A. 
REAUZAlJA EM /4-8-84. REFERENTE À PA­
LES1"Rtf_[)O MINISTRO DA INDrJSTRlA E oO 
COMERCIO. oOUTOR CAMILO PENNA. 

. PREsiDENTE: SENAoOil ÁLVARO DIAS. 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CAS­

TELO 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Srs. Senado­
res, Srs. Deputados, Srs. representantes do Conselho 
Nacional do Café aqui presentes, a Comissão d_e_Agricul­
tura tem a satisfação de receber a visita do Ministro da 
Indústria e dó ComérciO, Dr. Caini1o Penna, do Presi­
dente do IBC, Dr. Octãvio-Rainho e do Diretor de_Pro­
dução do IBC, Dr. Paula Motta. 

Esta reuníâO deveria ter sido realizada hâ algum tem­
po, por solicitação, inclusive, ·de representantes da cafei­
cultura brasileira que desejam ofereçer $tigestões ao Go~ 
verno na ehiboração de:_Uma polítiCa do café. Por motivo 
outros não foi possível a realização desta reunião, jã no 
ano pã.ssado. Neste ãno, por-dUas Vezes, inclusive põr so­
licitaÇão nossa, foi adiada, mas hoje aqui estâ o Ministro 

- da Tndústríã-e do Coffiércio, para converSãr com parla­
mentares e co-m representantes- da cafeicultura a respeito 
da problemática do café. 

Sabemos que o café é da maior importância para a 
- economia do Fafs, foi sem dúvida alguma a mõta propul~ 

Sara do desenvolvimento em alguns Estados e responsá­
vel pela sustentação econômica_ do País, Djscutir o café é 
discutir o futuro de milhares de trab_alhadores. Sabemos 
ser da maior importância a manutenção do atual parque 
cafeeiro, para reduzir o fndice de desetnprego. Em alguns 
Estados, a causa mãior do desemprego é o êx.odo rural, o 
meu Estado, o Paranâ1 é o exemplo e _a ca_usa maior do ê­
xodo rural 1 foi e é a erradicação do café. Apenas em 1982 
cerca de 132 milhões de cafeeiros foram erradicados no 
Paraná, expulsando do nosso Estado mais de dois mi~ 
lhões de paranaenses que foram par&. outros Estados da. 
Federação, sem considerarmos, ainda, aqueles que se 
acumularam nas periferias das grandes cidades, especial~ 
mente Curitiba, que teve nas últimas dêcadas o maior 
índice de c:rescimento populacional do País~·superando 
São Paulo. Curitiba, na última década cresceu 5,5% en~ 

·-quanto São Paulo cresceu ~.5%, provocando _com _isso, 
terríl{_eis problemas sociais, desemprego, que é o grande 
drama da família brasileira. 

No Paraná, as estatísticas mostram que temos mais de 
400 mil bóias-frias, resultado também do êxodo rural 
provocado, sobretudo, pela erradicação do café. Portan­
to, discutir o café não ê apenas se preocupar com o cres­

-cimento econômico do País, mas ê, sobretudo, se preocu­
par com o social. Essa discussão tem um conteúdo_ social 
e por essa razão todos nós estamos preocupados e gos­
tariamos, inicialmente, que o Ministro usa!!se dª palavra 

- para que depois os parlamentares pudessem formular in­
dagações, também os representantes das lideranças da 
cafeicultura, que aqui vieram, para que coloquem suas 
apreensões a respeito desse problema. 

Com a palavra, o Ministro Camilo Penn~:. 

O SR. CAMILO PENNA -Ilustre Senador Álvaro 
Dias, meus Srs, meus Companheiros do IBC_. 

-Ouvi, coin muita atenção,-aS palavras iniciais-do-nosso 
ilustre Sentfdor e estou muito grato por -haver tido a 
oportu.iiidade, finalmente, após alguns adiamentos, de 
estar hoje aqui, nesta Comissão, preSidida tão bein pelo 
nobre Senador·. 

Novembro de 1984 

Faça-me acompanhar do Presidente do IBC, Embai­
xador Octávio Rainha e do Dr. Paulo Motta, Diretor de 
Produção, e farei uma exposição curta para dar mais 
tempo aos de_bat~. _ 

Algum_a~ cc_Jisas _que "falarei jâ são amplamente conhe­
-cidas, mas estou usando a oportunidade, Senador, para 
fazer uma espêcie de consolidação do que foi e do que é a 
política do café no Governo do Presidente Figueiredo. 

A diretriZ-bâsicã. da pOlítica -de produção cafeeira ado­
tada no Brasjl,_ no Governo Fig~eiredo, tem sido a de es­
truturar o nosso parque para uma produção na ordem de 
28- a 30 mHhõis de sacas/ano. É um nllmero chave eni 
torno do qual deveremos es_tar girando, buscando flu­
tuações para mais ou para menos. Estima~se que essa ca­
pacidade propiciarâ o adequado abastecimento do mer­
cado inter.no e o a_tendimento do mercado externo do ca­
fê brasileiro, cumprindo as diretrizes básicas de comer­
cialização que são, evidentemente, a busca de mãxima 
receita do __ comércio externo e_a ampliação do consumo 
conjugada com a retirada de subsidias do mercado inter­
no, ou seja, estamos buscando maximizar a geração de 
divisas e continuar uma polnita de adequado abasteci­
mento do mercado interno crescente com a retirada dos 
subsídios, o que pode parecer- contradi!ório, mas que ê 
possível e desejâvel. 

Até o al):o_agr[c;ola 78/79, antes do governo Figueire­
do, cuidava-se principalmente de recuperar-se o poten­
cial produtivo atacado pela pesada geada de julho de 75 ~ 
que, de maneira "íi1tensa e éxtensa, como muitos dos S_e~ 
nhores se lembram, afetou duramente a cafeicultura na­
cional. Articulou-se, então, uma sêrie de programas de 
(Qmento, em _função dos quais, em 1979, logrou~se al­

-·êançãr··uma população superior aos 3 bilhões de cafeei­
ros, consistente com as metas de produção almejadas. 

Entã.o, 1979 foi tambêm um ponto de transição impor­
tante porque, após os efeitos da geada de 75, em 79 
voltava-se a uma oferta de café, digamos normal, cres­
cente. 

A partir de 1979, a ênfase da política cafeeira voltou~se 
para a recuperação da participação brasileira nos princi­
pa_is merc!ldos C(_lnsumidore_s de cafê no exterior, 
procurando-se assegurar adequada renda interna ao se-­
tor _cafeicultor, ou _seja, a partir de 2979, Unhamos uma 
missão extremamente dilicil que era, num mercado mun­
dial relativamente estagnado, voltar a aumentar a pre· 
sença brasileira. Era uma guerra difícil porque iríamos 
ter de tomar mercados_de pafses mais pobres do que o 

- Brasil, e países onde o cale tinha maior presença em suas 
vidas nacionais. Era, pois, uma ação diplomática difícil, 
mas qu_e pudemos çonduzir e conduzimos, inclusive com 
certa tranqüilidade de consciência, porque não era uma 

_guerra de conquista, era, o Sr. Senador sabe bem, uma 
guerra de reconquista de mercados perdidos. Corisi::­
qüentemente pOdíamos fazê-la com a consciência tran­
qaila, apesar de estarmos lutando com países mais 
pobres do que nós e onde o café tinha, em muitos casos, 
presença nacional maior do que no Brasil. Era uma guer­
ra de reconquista. 

Os resultados obtidos foram compatíveís_com os dese­
jados e necessários crescendo as quantidades exportadas 
de 12 milhões, em 1979, para cerca de _18 milhões, em 
1983. Se se tem em conta o t11timo ano~safra, ou seja o 
período de julho/83 a junho/84, as vendas no mercado 
externo alcançaram 18,8 milhões de sacas, partindo de 
um piso de 12 milhões de sacas, em 1979, gerando receita 
cambial de USS 2,650 milhões -cifras raras vezes atin­
gidas na hist6iia do c;afé no País. No período __ de 12 me­
ses, que téi-min-ou em 31 de julhq/84, a exportação atin­
giu a 19,318 milhões de sacas, com a receita deUS$ 2, 731 
milhões de dólares, recorde na vida nacional. Importa 
assinã.lar a~m do número, no presente ano, a receita to': 
tal auferida encontra-se com uma antecipaçãO de 2 me-­
ses, em relação ao_ mesmo período do ano anterior. Além 



Novembro de 1984 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção ll) 

do grande número, .ele estã antecipado e tem um valor 
enorme de juro-s ~a balança cambial brasileira. -

Do outro lado, no mercado interno, normalmente 
atingido, conseguiu-se uma antiga meta que é o fim -do 
subsídio e a liberaçãO de preço ao consumidor, 
observando-se, finalmente, que o preço ao consumidor 
no mercado interno brasileiro é riiuito ·menor, ce"fca-oe 
três a quatro vezes menor, do que o preço do consumi­
dor externo, nos países desenvolvidos do mundo _que 
compram nosso café, uma vez que os dois preços São iso­
lados pela chamada cota de contribuição. Teffios um 
preço no mercado interno_ainda que tido como alto, por­
que acabaram os s_ubsídLo.s, três a quatro vezes menor do 
que o preço ao consumidor no· mercado externo generi­
camente: falando. 

Visto este rãpido resumo, que considero resumo de 
uma história de sucesso, porque ê uma das áreas que 
dentro da crise teve sucess..o, sucessO este cflle o -Governo­
Figueiredo compartilha, evidentemente, estou em con­
dições de sugerir uma compartilha desse sucesso com a 
Diretoria e funcionários do me e compartilha com o se­
tor produtor e exportador e o setor torrefador que, real­
mente, nesse período trabalharam muito e tiveram suces­
so. 

O Mercado Cafeeiro 

A escassez de grã_os exportáveis, no pedodo 75(79, e 
que foi mUitO aguda em 1977, ocasionou duas _ordens de 
conseqüências para o Brasil, no mercado internacional 
cafeeiro. Em primeiro lugar, a incapacidade de atendi­
mento de parte da demanda, o que acarretou a perda de 
mercados tradicionalmente supridos pela exportação 
brasileira ou seja, por não podermos exportar, em conse­
qüência da geada, perdemos merCados tradicionais, e ti­
vemos, depois, que recuperá-los. 

Em segundo lugar, houve, na ocasião, a possibilidade 
e a conveniência de adotarem-se práticas de valorização 
de preços por subofertas. 

Apesar da queda nas quantidades exportadoras, o 
Brasil registrou então rec.e.ilãS-Cilrilbiais cafeeiras signifi­
cativas, decorrência dos preços mantidos em patamares 
elevados, o que era possível visto a escassez da oferta. 

A partir de 1979, recom)'fosto o_ parque cafeeiro, o Go­
verno do Presidente João Figuei_redo, dava início, por­
que era necessário, à execução de uma nova política ca­
feeira conseqüente, iiísistó, à recomposição --dó parque 
cafeeiro brasileiro e iã.Inbém a outras ofertas suigidas nO 
mundo, o governo Figt:J.eiredo __ dava iníc:iO à ~ov~ p~Hiica 
visando a um duplo objetivo - -progressiva__etevaçãCl_ do 
volume de_ vendas do café brasileiro, o que-iniplica-are­
tomada de mercados perdidos em função dos problemas 
experimentãdos com a geada e sustentação e busca de 
elevação das cotações internacionais reais do produto. E, 
finalmente, adequado atendimento ao mercado interno, 
busc.:ando a retirada de subsídios e liberações de preço ao 
consumidor. 

Para viabilizar o objetivO-de ampliação do volume das _ 
exportações e reconquista de mercados, criou-se um sis­
tema de contratos-padrão de suprimento, estabelecidos 
diretamente com os torrefadores estrangeirõs,-e fOi tã.l­
vez a mais duradoura e eficaz das técnicã.s de comerciali­
zação até então aplicadas às exportações de cafê~ 

Envolvendo cerca d~ 90% das ~xportações brasileiras, 
os contratos-padrão somaram-se_ às __ demais medida$ 
adotadas, para possibilitarem o incremento das_.qufinti-_ 
dades exportadas, de 12 milhões de sacas, para os 19 mi­
lhões de agora, um aumento de cerca de mais de 50% em 
apenas 5 anos, num mercado extremamente competitivo. 

Os .contratos-padrão consistem em instrumentos ce­
lebrados entre o IBC e o comprador estrangeiro, com a 
particularidade de que a sua execução é livremente reali­
zada pelo torrefador, junto aos exportadores brasileiros. 
Com validade de um ano-calendário, oS co"ritratos-

padrão estabele_c_em principalmente condições referentes 
à diStribuiÇão trimestral dQS embarques, aos ajustes e às 
garantias de- preÇo, conferindo ao café brasileiro plena 
competitividade com os cafés_ dos demais produtores. 

A característica bâsicà" dos contratos-padrão é que em 
um mesmo mercado suas cláUsulas não diferem, 
fazendo-os, assim assemelhar-se aos chamados "c_ontra­
tos de adesão". Existem diferenças, em pequenoS deta­
lhes, apenas em função da nCceessidade de adaptar os 
grandes conjuntos de contratos às características da de­
manda dos principais consumidores, entendidos como 
tais, os Estados Unidos, a Comunidade Econômica Eu­
ropêia e o Japão. 

Lembro que, realmente, buscamos reforçar e ampliar 
nossas vendas nos grandes e ricos mercados, em vez de 
nos diluirmos em esforços a pequenos mercados exóticos 
do mundo. 

Qutra finalidade dos contratÇlS, ~ não menos impor­
tantes, é a de instituir ã.justes de preços que asseguram a 
CO!Jlpetit1Vida-de- do café-brasileir_o_em relação_ aos de­
mais, os "robustos" e os "centrais". Complementa a efi­
các"íã desse instrumento de comércio, a garai"itia contra a 
queda exagerada de preços, atenuando os efeitos de pul~ 
sações no mercado e atenuando os terríveis efeitos que 
surgirãm depois de variação de juros e de instabilidade 
de cotações das diVersas moedas no mercado internacio-
nal. _ _ _ _ 

Esses contrat~s tiveram sucessQ e permitiram os ~esul­
tadosjá conhecidos. Insisto que, além do total ae vendas 
Qbttdo, aumen_tam_os muito a participação ·nos grandes e 
ricos mercados do mundo, com·tabelas que estão à dis­
posição dos Senhores, em cópias distribuídas. 

Sem dúvida, o sistema de contratos atuou de formare­
-levante no sentido de propiciar que as exportações de ca­
fé brasileiro contribuíssem para a balança comercial do 
País, com receitas cambiais totalizarido cerca de USS 14 
bilhõ_es de dólares nos 6 anos do Governo Figueiredo. 

No que se refere à sustentação das cotações interila­
cionafs, que foi _o_ segundo objetivo, além da obtenção 
da~ divisas, o Brasil deu início efetivo a práticas de sus­
tentação de preços, superada a fase de s_ustentação por 
esforço unilateral, por um grupo de países produtores, o 
~forço e;'(emplificado no acordO PAN-CAFÉ de que os 
Srs. bem se lembram dele. 

-Nã.quda ~ocasião reabriram-se -as discussões em torno 
da renOvaÇãO- do AcOrdo InternaCion-al do_ Café, desati­
vado desde 1972. Após intensas negociações, a Organi­
zação Internacional do Café aprovou um coniunto ~e 
medidas disciplinadoras do mercado, dentre elas 
destacando-se_ a instituição do regime de contíngenciã­
mento da ofe_rta, ãtravês do es1abelecimento de quotas 
d~_ exportação por país- produtOr. 

O permanente e firme apoio do Governo brasileiro à­
execução do Acordo Internacional do Café, moStra:.se 
ainda- ràais releVante frente às profundas crfses depressi­
vas, registradas no período, nos mercados mundiais das 
principais commodities. 

Trabalhando com açúcar, ac_ompanhando o problema 
do _cacau e as demais commodities, eu, como _Ministro da 
lndústii~ e dç_ Comércio posso afirnlar que o café foi, 
nesse período, a única commodltie que manteve_ uma per­
formance, digamos ade_quada às necessidades do setor e 
teve êxito, e posso registrar esse êxito, a grande vitória 

, dip!omátíca do Brasil, reabilit<i.ndo_ e reinstalando o 
Acord-o Internacional do Café. -

Os preÇos que tiveram vigência no período posterior à 
grande geada de 1975, notadamente em 1976 foram con­
seqüência -de escassez de ofeft~ -~ que levou- à expansão­
da cultura em outros países produtores. Á recuperação 
da cafeicultura brasileira1 em Vfrtude dos prOgramas 
adotadas pelo governo brasileiro, veio sorriãr-se-Cresci­
mento da oferta originada ness~_novo_s plantios em ou­
tras economias, redundan-do em tensões baixistas ~as c~: 
tações. (Quadro III), __ 

Caso não se-dispusesse de um mecanismo regulador da 
oferta, como o é a OIC, o mercado cafeeiro teria sido 
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p"alco de adn:.adíssima Qisputa por compradores, com 
sérios reflexos nas receitas de divisas. 

Estaríamos hoje em situação terrível. As exportações 
brasileiras foram, pois, vitoriosas na geração de divisas e 
na sustentação de preços, insisto, devido à reabilitação 
do Acordo InterOacional e o IBC vem seguindo rigorosa­
mente esse Acordo. 

Tal .tipO de atuação, contudo, não deve_ ser interpreta~ 
do como descabido intervencionismo estatal, mas uma 
opoituna defesa da economía dO caf'e, SemPre sujeita a 
imprevisíveis e -inco-ntroláveis desequilíbríos, tailto no 
campo da produção, quanto, e principalmente, no da co-
mercialização. --

Já falamos nos contratos-padrão, já falamos na OIC. 
Partido desse enfoque, instituiu-se o regime de quotas in­
dividuais de exportação, atribuídas às empresas exporta­
doras e agora mais às cooperativas de cafeicultores. ~ 
conveniente registrar que estas últimas vêm obtendo per­
romances satisfatória no- mercado externo, onde, até há 
pouco, praticamente, não se faziaril presentes. 

O sistema de controle das exportações tem propiciado 
resultados positivOs, o que co-riduz a que, no momento, 
não se cogite de alterar as dispoSições que regulamentam 
o registro de novas firmas exportadoras. 

O Governo, por outra parte, continua convicto de que 
as exportações- de café devem continuar cOmo campo de 
ação da iniCíãTiv3.--piiVã.da, so_b supervisão governamen­
tal, o que tem demonstrado ser o meio mais efiCíenfe de 
sustentação- da dinâmica do comércio internaciorial do 
café. 

Para o futuro imediato, a posição do Governo brasi­
leiro, no referente ao_ mercado ~nternaciona! do café, é a 
de persistir na busca de seu ordenamento e conseqtfente 
estabilidade. Com esse objetivo continuaremos apoiando 
a ação da OIC e partimos agorã para Londres, em se­
tembro próximo, para a noVa etapa do aCÓrdo, em nosso 
trabalho de_~isciplinamento do mercado e de incremento 
na cooperação entre países consumidores e produtores. 

E, evideilteniente, dentro da busca desse ordenamen­
to, procurar ainda melhorar a posição brasileira. 

O Mercado Interno 

____ Q mercado nacional, o segundo maior consumidor 
niundial de café, é o objetQ __ de ~onstante acompanha­
menfo oficial, tanto no que diz respeito aos preços, como 
no que se refere às no-rmas de comercialização, qualidade 
e acondicionamento do produto. 

NO mercado interno prevalece, desde a retirada do 
subsídio ao consumo, em 1980, a prática de preços livres 
por parte das indústrias de torrefação e moagem. Essa li­
b_e_rd~de consuziu_ a q1,1e os preços reflitam a real disponi­
bilidade de matêria-prima. 

Apesar do incre-mento _de preços; o consumo interno 
variOu apenas levemente, situando-se na ordem de 7 mi­
lhões de sacas anuais, sem incluir o café utílizado rias 
próprias fazendas produtoras e o que ê transacionado 
ein merc<idOs inforillais. _o consum_o percapta sem estas 
outras Considerações, tem oscilado ligeiramente em tor­
nq dos 3,5 Kgjano. (Quadro V)_ 

O parque industrial brasileiro de torrefação e/ou moa­
gem, ao t~rmino do exercício de 1978, compunha-se de 
l.250 empresas, instalads por todo o território nacional, 
a maioria funcionando com elevada ociosidade. Desde 

_ então, e por necessidade de racionalizar e adequar a ofer­
ta, desestimulou-se a implantação de novos empreendi­
mentos e irl:cen~ivou_-se a realização de fusões e incorpo~ 
rações entre os eXistentes, tudo redundando em redução 
de seu número, em níveis superiores a 6% do inicial. Em 
maio do correrile ano; operavam I .172 firmas, contra 
1.250 empresas, ao início do período. 

Em apoiO a elas e ao consumo interno, o Governo deu 
contlnuisJ-ad_e aos financiamentos Especiais Para Abas­
t~imentodeCafé ao Mercado (n_terno :--- FESCAF,_que 
per-in item às indústriaS de to-rrefação e ffioagem adqUfii­
rem matéria-pri!tla com crêdito, a juros de 5 a 7% a_o mês 
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reduzindo, em conseqUência, seus custos de produção. O 
montante desses financíamentos especiais, em 1983, 
como média mensal, totalh:ou Cr$ 6,5 bilhões, benefi-.=­
ciando um total de 751 empresas. 

No momento, há -revisão geral dos programas de fi~ 
nanciamentos, Cbmo o Srs. sabeJ;U. As atuais restriÇõeS 
gerais de crédito impõem, entretanto, a necessidade de 
rever o mecanismo do FESCAF. 

Café Solúvel e Descafeinado 

A indústria de café_ solúvel, implantada no Br_asil a 
partir de 1953, conta hoje Com 1 I fábricas, com capaci­
dade industrial de 3,7 milhões de sacasj;mo, utiliZaf!do­
se dos processos Spray, Freeze, Spray Freeze. Dessas 
empresas, uma dedica-se a produção de café descafeina­
do, integralmente destinado à exportação. 

No ano passado foram processadas 2,3 milhões de sa~ 
cas de café cru, produzindo~se 135 miJ tor;telac!as Ld~ café 
solúvel, com y.ma taxa mê:dia de extração próxima dos 
40%. 

Deste resultado, 1,8 mHhão dC: sacas de caie Soiiivel f o~ 
ram destinadas à exportação e 447 mil sacas ao conSumo 
interno. _ _ 

Embora a produção do solúvel esteja voltada qU_as~ 
que exclusivamente __ ao __ merca_dQ exterior, sua partici­
pação no consumo interno vem crescendo, inclusive por 
razões de preço, já aproximando-se das 500 mil sacas 
anuais, com tendência de continuar crescendo. 

Produção 

Para propiciar o atendimento dos mercados de café e 
com vistas a assegurar a adequada remuneração dos fa­
tores envolvidos na economia cafeeira, bi.J.scou~se· a ra­
cionalização da produção, através de 3 linhas básicas de -
atuação: a pesquisa, a assistência técnica e o apoio fir;tan­
ceiro. Nesse campo de ação tem-se revestido da maiS alta 
relevância a atuação odo IBC-G ERC;\, na Inedida âoS 
seus parcos recursos orçamentários. 

A pesquisa tratou de desenvolver melhores sistemas de 
cultivo, a serem levados aos cafeicultores por intermédio 
da rede de assistência técnica do I BC, com apoio no crê-­
dito agrícola. 

Em um mercado tão competitivo Como o é o merc~do 
cafeeirO, o"Iilcrementó da renda real dos produtores deve 
provir, essencialmente, de ganhos em produtividade e da 
elevação dos níveis Qe qualidade. Essa a racioriã1idade 
que tem presidido a or_iJ:ntação do fBC, em sua atuação 
no apoio ao setrir. 

Atuou·se, em consonância, na elevação dos níveis da 
produtividade, na localização de lavouras, em áreas eco­
logicamente aptas e na obtenção de cafés de boa qualida­
de. Procu.rou~se, também, a recuPeração das iav.ouras 
atingidas por fenôrilenos meteOrológiCos adversos, gea­
das ou secas, o apoio ao cooperativíSmo na cafeicultura e 
o-reforço da inTra~estrufUra das regiõeS cafeeii'_as. 

--A elevação dos níveis de produtividade 
A assiStêllciãtéCOica-prõporCió"nada pelo IBC operou 

no sentido de difiiiidir a i!doção de prâticas cafeêíras qUe 
contribuissem para a melhoria das taxas de produtivida­
de, desde a fase propriamente ag·ronõinica e de prepa­
ração do protudo até a etapa de foniento ao cooperati­
vismo e à orgánização dos produtores. 

A média anual de ªtendimento SJ.!.perou os 170.000 
produtores. 

Vale ressaltar que a assistência prestada diretamente 
aos cafeiCultores sofreu redução a partir do ano agrícola 
82/83, face à dispensa, pela Circular BACEN n9 706/S'I, 
de o cafeicultor formalizar proposta de financiamento 
por meio de projeto elaborado por técnicos do IBC. Os 
srs. Sabem que isso hoje não é mais pedido pelo Banco 
Cential. Tal fato condiciOnou -à reorientãÇão das ativida~ 
des, ampliando-se as programações de .assistência grupal 
e as campanhas de divulgação. E o plano de safra 84/85 
introdu'!, inclusive, novas verbas voltadas a esses temas, 
agora também com a:- atuação na área social, buscando 
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reduzir o problema dos bóias-frias e buscando ter mais 
programas- de treinamento de mào-de-_obra. 

Inscrevem-se, também no catnpo das ações voltada_s 
para o incremento da pr-odoutividade aquelas referentes 
ao incentiVo às prâticas de correção e adubação do solo, 
à defesa ~O!.Jtra pragas e doença_s e contra as plantas in­
vasoras dos -caf~zais, através d"a aplicação de Cr$ 250 bi­
lhões em majs de 80.000 projetos. 

.:..__Difusão- espaCial da cafeicultura 
Apesar do virtual atingimento de uma adequada capa­

cidade produtiva por volta de 1979, promoveram-se pro­
gramas suplementares de plantio em regiões nas quais, 
anteriormente, fora pequeno o inieresse na formaçãO de 
novas lavouras. visando substituir previsões de erradi~ 
cações de cafezais em regiões tradicionais. 

:_No PartícUlar, teve~se como metas principais a in­
dução do desenvolvimento e o suprimento das demandas 
lOcais a ii:tenores custoS de transporte, reglonalizando-se _ 
unl :Põü.Co iiüiíÇa proôuçãó ·nacional de café. Fomentou­
se, através de estímulos creditícios e de asSistência téCrii­
ca adequada, o plantio de cafezais em regiões a tê entãb 
pouco exploradas, como é o caso dos .. cerrados" do vale 
do Jequitinhonha, em Minas; do- Mato Grosso e· de 
Goifui, e -=-dos microc!lmas serranos da Bahia, Pernambu­
··co~ Cêatá, Rio Grande do Norte e Alagoas, visando em­
si a redução nacional do frete, uma vez que o frete agora 
usa petróleo de 30 _dólar~. não ma~s petróleo de 3 dóla­
res o barril. 

O incentivo à expansão da caFeicultura, como elemen­
to propulsor de des_envolvimento, também foi utilizado 
em outros programas regionais, especialmente em áreas 
de colonização_ recente como o Acre, o norte mato­
grossense e Rondônia. Outras árças beneficiadas foram a 
região litorânea do Paraná e de Santa Catarina, o norte 
F1uminense, o Espírito Santo e o Alto Paranaíba, em 
Minas._ 

Entretanto, insisto qu_e. esses-Pfogramas de desc:oncen­
tração espaCial foram pro&ramas visando-á redução g-e­
ral de fretes -no PaíS, com petróleo cfe-30 dólares, e têm 
pequenã -expressão percenttiãJ itã. prodUção nacional de 
café, que ContinUa serido produzido no Paranã, São Pau­
lo, Minas Gerais -e Rio de Janeiro. De 1978 a 1981, em 
24.300 projetos, plantaram-se cCrca -de 2SO riiilhões de 
cafeeiros~ Collipr"Oi'netendo recursos da ordem dos Cr$ 
76,5 bilhões. (Quadro VI.) 

- Melh_çria da qual~dade dà produto 
Com o objetíVO de assegurai a nieihoriB. dos êã:Ies p'ro­

duzidos, além dos cuidados atribuídos à fa.se di" pro­
dução, deU-se- Contiõ.u1dãde ao prOgrama de aperfeiçoa­
mento de preparação dos grãos, por meio da ampliação 
da disponibilidade de inStalações e equipamentos a rifvel 
de propriedade. 

Por via do crédito especificamente orfentado, 
aplicaram-se recursos da ordem dos Cr$ JO bilhões a_ 
preços- atuais. 

- Recuperação de cafezais geadOS 
Os Srs._sabem que, além da geada de 1975, entre 1978 

a-1983, ocorreram geadas fortes, no anos 1978,79 e 81, 
que atingiram, respectivamente, 30, 34 e 57% do parque 
cafeeiro. (Quadro VIL) De acordo com a natureza dos 
prejuízos e o tipo das lavouras afetadas adotaram-se pro­
cedimentos técnicos e creditícios destinados à sua recu­
peraçã-o, inclusive a prorrogação de prazo de fiml:ncia­
mentC!~ anterfon;:s, o ajuste-Co_mposlt6rio e a_:""~ssUnçãó dé' 
dívidas, além_ do incentivo à introdução d<i PrátiCa de 
cultu_ras intercalares; 71.300 projetos dem~ncfararlt a 
apliCação de Crt 2- bilhõeS~ E, consequentemenle; 
recuperou-se õs cafés geadas, em teimas geriéricos. 

-_ AP:oio ao cootieTativismo 
Tratou-se ainda, de fortalecer as CooperãüVas de Ca· 

íeicllftures •. afravés da- Concessão --de créditos para im­
plantação de instalações e eQuipamentos, e para eleVação 
do capital social e formação de capital de giro, com o ob­
jet~vO Qe permitir atendimento mais eficãZ aos cafeiculto­
res cooperados. 
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Foram aprovados 73_ projetos, com aplicação de CrS 
9,1 bilhões, atendidOs com repasses do BACEN e recur-­
sos orçaq~entários próprios do fBC. (Quadro VIII.)_ 

Não menos significativa foi a decisão de atribuir cotas 
de exp~rtação às CoOperativas de Cafeicultores, com o 
objetivo de ampliar os benefícios ao produtor e reforçar 
as suas organizaç_Ões e não nos arrependermos dessa de~ 
cisão. 

- Refoiço da infra-~strutura ,das regiões cafeeiras 
Também com o propósito de beneficiar as regiões pro~ 

dutoras de café carentes de infra-estrutura, foram deferi~ 
dos créditos aos Estados da Bahial Espírito Santo, Mi~ 
nãs Gerais, Rio de Janeiro, Paraná e Rondónia para 
abertura ou melhoria de estradas vicinais, eletrificação 
rural e diverSificação agrícola, sendo que, em 20 proje. -
tos, aplicaram-se CrS 2,38 bilhões. (Quadro lX.) 

Remuneração ao produtor 

Além dos mecaniSmos de apoio à produção, por todas 
as formas, desde a pesquisa até à dotação de ínfra­
Cstrutura às_r~iões cafeeiras, o governo administra dois 
instrumentos es.set}.çiais: um, a quota dç cont_ribujção; 
outro, os preços de garantia do café. Nem sempre sua 
adminístração tem sido bem compreendida em seus obje~ 
tivos e alcances. Por isso quis dar-lhes, aqui, tratamento 
especial. 

A quota de_cpntribuição a nossa ver, constitui um dos 
mecanismos mais eficazes de regulação do mercado ca­
feeiro, com o qual o País assegura a sustentação dos 
preços no ·exterior. Sua flutuação atua como elem~nto 
a_m_ortecedor das os-cilações cíclicas dos preços interna­
cionais, compensando internamente a amplitude dessas 
variações. fsoia o mercado interno do externo, compensa 
variaçãO e ê um imposto, pode-se ã.ssim dizer, ao consu~ 
midõr externo. 

As presentes negociãções internacionais, empreendi­
das pefo-Brasil, coiicluíram, recentemente por indicar a 
conveniência de substituir a quota de contribuição por 
um jmposto de exportação gerido pelo IBC, em projeto 
de lei que será enviado brevemente pelo Presidente Fi­
gueiredo ao Congresso Nacional. Para assegurar a flex.i­
bilidade desse tributo, conferindo-lhe eficácia como irls­
trumento da política cafeeira, suas alíquotas serão variá~ 
veis, o mesmo devendo acontecer com relaçã_o ao possí­
vel estabelecimento da pauta de valores mínimos para 
apuração da base de seu cálculo. O anteprojeto de lei que 

_o. proporá prevê, ainda, que poderá ser autorizada a 
compensação -do valor_ dos diversos incentivos à expor­
taÇão com o valor do imposto devido. Sua instituição, de 

__ toda. maneir.a. se: prÇ)cessarã resguardando a agilidade e a 
flexibilidade requeridas pela administração eficaz -da 
política cafeeira. 

Jã o preço de garantia do café é aquele pelo qual o go­
verno se compromete a comprar o produto, na eventuali­
dade de ausência de compra pelo mercado natural. 

Cõtlstitul, pois, ·a piso .tninimo dos preços que serão 
efetivamente praticados no mercado, não importa que 
variações ocorram com a demanda. 

Nos últimos lO anos a ev_olução dos preços de garantia 
processou-~ como estâ refletido no Quadr9 ~- _ _, 

Aí se constata que o preço de garantia tem-se situado 
em -i1fvei:! aproximadamente iguais aos que se verifica­
ram em 1975, quando_expressados em Q.ólares, ou, mes­
mo, são bens superiores, quando traduzidos em cruzei­
ros deflaciona~os-pelo valor das ORTN's. 

É oportuno -insistir em que não se- deve comparar os 
pl'eços mais-recentes com aqueles verificados ern período 
de escassez, provocada, justamente,_ pela queda da oferta 
brasileira. A alta. Õferta mundial agora evídentemente 
riíuda- a compa-ração de preços. 

Assim os preços atuais encontram-se próximo ~os 
níveis dO equilíbrio ideal que, a noSso ver, maximiza a 
renda global da economia cafeeira. 

Os preços de garantia que têm sido adotados guardam 
estreita çoerência com as cotações internacionais e as va­
riações registradas sempre se verifiCaram em beneficio ao 
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produtor, atenuando, a seu nível, as quedas nos preços 
do mercado mundial. 

Para a safra cafeeira 1984/85, aprovou-se a revisão 
dos preços de garantia, levando-os a valores que assegu­
ram uma remuneração e uma rentabilidade satisfatórias 
à cefeicultura. O incremento de cerçil de 287% em seus 
valores, com relação aos vigentes na safra anterior, con­
siderou os custos da produção e notadamente, as despe­
sas rmanceiras, gran-aemente acrescidas nos últimos me:. 
ses. 

Dado que as condições concretas da economia brasi­
leira não permitiram a- ãmp!iação dos financiamentos da 
comercialização, de forma a mantê-los nos mesmos 
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níveis do ano passado, de qualquer maneira, adotou-se 
valores de ad~antari:J.ento superiores em 225% aos do ano 
anterior. 

O plano de safra em v-igência prevê, ainda, duas orM 
dens_de atuação da maior relevância. Por um lado, medi­
dª$ capazes de orientar e viabilizar os programas voltaM 

_dos pata o incremento do consumo nacional e qlJ!ndial 
do café. E pOr oUtro a organização- e o tielnamento da 
mão de obra, visando prepará Mia_ p_ara melhor desei1v_olM 
vimento de sua-tarefa e conferirMlhe mais amplas facilidaM 

--desde progresso e bemMestar. f: preciso, realmente, pen­
sar mais no bem-estar do bóia-fria do café brasileiro. E­

--nós esperamos que o nosso esforço, a ele se conjQgue o 
esforço do empresãrio produtor de café. 

QUADRO II": 
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_o Governo do Presidente João Figueiredo tem tratado 
_de buscar e incentivar. o permanente diãgolo cum o setor 
cafeeiro, em todos os'seus segmentos, o da produção, o 
do comércio internO, o da exportação, procurando ba­
lancear os interesses das partes envolvidas em prol do be­
nefício geral. 

AçréditQ que, _consideradas as dificuldades gerais irii­
postas pela crise intei'nacioilal, a economia cafeeíra, no 
Brasil, pode ser considerada, repito, como uma das que 
maiores progressos registrou no passado recente,logranM 
do inclusive atingir patamares mais elevados de renda e, 
portanto, c_omo uma das que venceram a crise. 

P.AR'l'IC:p?AÇt""..O PERCENTUAL t::0S ~ BPJ\SILEID:lS El-1 HElO\OOS ESCOLlliOOS - 1979 e 1983 

MERélloo 1979. "1·983 

EUA 9,7 20,7 (3) 

R.F.A. 5,9 .14,9 (2) 

Franç--· 12' '4 19,6 (2) 

Japiio 18,8 30,5 (2) 

Suécia 39,8 52,5 (1) 

Itália 27,4· ~7,0 (1) 

Finlândia 16,8 25,1 

su!ça. 14-,2 24,2 (3) 

No:ruega 51,7 "63,6 (2) 

Reino Unido 9,3 14, 2· (2) 

li.ustria 15,5 45,4 (2) 

(1) Jan/Set - (2) Jan/OUt- (3) Jan;Nov 

'Fonte: Coorgc Cor<bn P<1ton 

QUADRO H! 

PMÇOS EXTE~';OS DO CAFl">. 

u.s. cents/pound 

Tipo Tipo 
l\nos Arábica 

:rnd. Robusta Ind. 

1975 79,39 100,0 61,05 100,0 

1976 150,33 189,3 127,62 209,0 

1977 308,10 388,1 223,73· 366,5 

1978 16S,29 208,2 147,46 241,6 

1979 178,47 224,8 165,47 271,0 

1980 208,79 263,0 147,15 241;0 

1981 170,55 214,8 102' 87 i.68,5 

1982 143,68 181,0 111,05 182,6 

1983 171,60 216,1 158,40 259,4 

1984(1\go) 175,56 221,1 167,64 274,6 

FONTE: IDC 
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QUAilROI 'iV 

EXPORTAçJ(O BRASI",EIRA' DE CAFJ;: 

Total verde Solúvel 
AnO Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade 

1000 scs 60kg US$ 1000 FOB 1000 scs 60kg US$ 1000~ FOB '1000 'scs"'60 kg 

1975 14.603 9J4.i46 ~ 13.035~ 854.514 1.568 

1976 15.603 2.398.046 13.424 2.172.688 ·2 .179 

1977 10.083 2.613.342 à.496 2.287.552 1.587 

1978 12.551 2.294.492 10.355 1.946.508 2..196 

1979 12.010 2.325.704 9.370 1.917.619 2.640 

1930 15.209 2.771.205 13.197 2.486.045 2.012 

1981 15.912 1.754.258 13.7Q5 1;516.646 2.207 

1982 17.063 - ~ 2.108.947 14.828 1.858.499 2. 235 ~ 

1983 17.818 2.285.432 15.69.8 2.04:;.7% 2.120 

1984 (*) 9.485 1.410.821 8;496 1. 285.669 989 

Fonte: IBC 

(*I : Até ·Junho 

Anos 

l.975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

QUADRO V. 

CONSUMO ~ARE~TE DE CAFJ;: NO BRASIL 

(TORRADO/MOID"O ~~ SOLOVEL) 

Anos de 1975 a 1983 

Consumo 
aparente 

Consumo 
aparente 

(sacas de 60kg) per capi.ta 
k hab' 

7.114.636 4,0 

6.6u.s:u 3,6 

7.276.714· 3,9 

6.988.803 3,6 

6.8.71;224 3,5 

7.566.270 3,7 

7.803.042 3,7 

7.558.000 ~ 3,5 

7.433.866 3,3 

Novembro de 1984 

Valor 
US$ 1000 FOB ~ 

79.632 

225.358 

325.790 
347.984 

408.035 
285.160 

237.612 
250.443 

243.635 

125.152 
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.QUADRO VI 

BRASIL 

RESULTADOS DO PROGa.~m DE PLANTIO 

1978/79 A 1980/81 

ESTADOS N9 DE PROJETOS CAFEEIROS 

Crn~1) 

Acre 283 ]..602 

Bahia 3.208 68.151 

C E;! ará 416 2.140 
Espírito Santo 6;788 47.915 
Goiás 424 6.909 
Mato Grosso 611 4.486 
l-Jato Grosso do Sul. 72 724 

Minas Gerais 7.606 73.287 

Paraná 37 525 
Parnttmbuco 502 4.659 
Rio de Janeiro 572 5.924 

Rio Gr~ndc do Norte 3 '12 

Rondonia 3.639 29.112 

Sant~ Catarina 186 661 

TOTAL 24 .. 347 246.107 

FON'l'E: 11\C 

(l.) Cr$ da ju1/84 (IGP-Dil 

QUADRO VII 

BRASIL 

POPULAÇÃO CAFEETRA ATINGIDA PELAS 

GEADAS DE 1975 A 1981 

VALOR (l.) 

(Cr$ milhÕes) 

673,9 

18.969,3 
761.,7 

17.0l.l.,S 

2.240,6 

1..225,0 

.245,5 

24.464,0 

134,8 

L 265,9 

]..791,7 
2,4 

7.5Hl,O 
121,5 

76.488,8 

(Em milhões'de cafeeiros) 

ESTADOS· 

.PARANX 

~ÃO PAULO 

MINAS GERAIS 

MATO GROSSO 00 SUL 

TlJTAL 

.\ sobre a população 

total do _Bras i 1 

FONTE: !BC 

1975 

915,0 

528,0 

29,2 

43 ,,8 

1.516 ,o 

73 

ANOS DAS· .GEADAS 

1978 1979 1981. 

693 252 ~ 727 

248 410 855 

50 502 385 

L> 3J> 

l. 006 1.164 2.005 

30 34 ~57 
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QUADRO VIII 

BRASIL 

QUADRO IX 

BRASIL 

APLICAÇOES EFETUADAS NO PROGH!I~!A Il.E INCENTIVO 

ÃS.SOC!EOADES DE CAFEICULTORES 

PROGRAMA DE MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA 

DAS REGIOES CAFEEIRAS 

1979 A 1983 1979 A 1983 

. --,=-, 

ANO N~ DE PROJETOS• CrS milhões· (1) ANO N• DE PROJETOS (Cr$ milhões) 

1979 4 1.925,8 

1980 13 2.113,7 
1979 3 9.875,8 

19-81 
1980 6 11.743,1 

18 2.083,0 

1982 
1'981 6 8.182,6 

23 2.054,5 

19.83 15 
1982 4 3.012,4 

. 945,4 

T O.T A L 73 9.122,4. 
1983 1 968,6 

TOTAL zo 33.782,5 

FONTE: !BC 

(*): Coopcrotivns de Cafeicultores BenefiCiadas FONTE: IBG 

(1) CrS de jufho/84 (IGP-DI) (l) Cr$ de ju1ho/IÍ4 .(IGPCDI) 

QUADRO X. 

EVOLU~O DO PREÇO DE GARANTIA DO CAFS 

DATA 
Prefioddc ~aromua· ~If t e io ondcrado 1 Cot;:=.çao ilo 

DSlar(l) rondcrado 
rn.uro I G!\tl!'O Il GRIJPO III • (Preço de Compra) 

1975 S3:S,l7 454,33 - B,OB() 

1976 812, so 795,00 . 10,613 

1977. 1.450;00 1.450,00 . 14,065 

1918 2.375,00 2.375,00 - 17,978 

1979 2.883,33 2.720,00 . 2.613,33. 26,675 

1980 5.056,67 4.560,00 4.053,00 52,605 

1981 ·8.575,00 7.665,83 6.836,67 9Z,3B6 

19HZ p.596,67 15.833,33 10:.072,50 179,468 

1.983 35.233,50 31.705,67 25.385,83 577,359 

1984 89.196,43 80.210,71 73.075,0"0 1~380,350 

FOt-.iF.~ Mrr.·N, · IBC, FGV. IBGE 

(1) rr.êdia pondcrndo de preços e·n9 de dias 
(2) lnflotor Utlllzodo Oani • j\ll.flo/34 

BRASIL 1975/84 

,Equiv;~.lênc"ia US$ -· 
ORTN 

GruJl'O l GRUi'O II 

130,93 65,99 56,23 

179,63 76,56 74,91 

233,74 103,09 103,0~ 

313,44 132,11 l-32,11 

4úS;11 108,09 101,97• 

706,70 96,32 86,68 

1.382,09 92,32 82,53 

2.733,27 98,05 sa:zz 

7.01Z,9~ 61,03 54,92 

'.3 •. 254,61 c:i4,6Z 58,11 

cnuro I-.. tipo 6 

GRuro II " tipo 7 
=-o Ill -. co:úllon 

GRUPO III 

. 

. 

. 
-

97,97 

11,05 

73,60 

78,41 

43,97 

SZ,94 

-_nquivalenci~;~rn PrJ~~os Reais 
. ... ~ N 

GRUPO I GRU?à I( CRU?O III 

53.975,30 45.99S,.S6 . 
59.936,58 ' \ 58.645,64 -
82.224,86 a2.22.t,e6 -
98.856,29 98.856,Z9 -
81.537,69 76.918,S3 73.!.10%,35 

95.ozs;s.t 8S.S25,S9 76.016.85. 

82.236,80. 73.517,61 65.565,72 

85.331,53 76.780,56 6S.2U,77 

66.S.S4,84 59.928,78 .(7.931,76 

89.196,43. 60.210,71 73.07S,OD 

(1) 
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Tenho, realmente, a grande_satisfação de, nos mes~ 
recentes, haver tido uma série de manifestaçõ~es d,a área 
cafeeira de produção, de exportação, de torrefadores, 
confirman._do_ que esse período foi um período de mais 
amplo diálogo e de mais amplo entendimento entre o 
Governo e os 'empresários~- Ainda, há poucos dias, no 
Rio de Janeiro, o Dr. Abreu Sodré, Presidente do_ CNC, 
registrava, em reunião p11bHca, que nunca receberam 
tanto, apesar de S. Ex• achar que, ainda assim, fõi pOu-­
co. De qualquer maneira,' se nuhca: receberam tanto, eu 
credito isso realmente e quero compartilhar esse sucesso, 
de um modo muito espedãl, à Diretor1a do IBC, repito; e-­
aos empresários do setor. 

Em particular, já a-o final do Governo, eu posso reve­
lar o que os Srs. já sabem, que, realmente, eu convidei -
para a Presidência do IBC um homem que vinha da área 
de diplomacia- brasileira, porque eu considerava que o 
principal problema brasileiro, nesse perfõdo, seria a ex­
portação. Quero registrar a minha grande satisfação de 
haver tido esta percepção porque, realmente, o Embaixa­
dor Otávio Rainha teve um notável êxito na exportação, 
o que não deslustra os nossos êxitos, pcir nós julgados e 
confirmados pelos inúmeros diâlogos que eu tenho com 
o setor de produção, de exportação e torrefação, êxitos 
confirmados pelo setor. 

De modo, meu caro Senador, segundo _o Dr. Abreu 
Sodré~_nunca o setor rec.ebeu tanto, mas ainda foi p-ouco. 
Por isso meSmO é que eStou aqui para ouvir e aprender 
com os Senhores o que ainda falta fazermos. Eu acho 
que não haveria melhor fórum de debates do que aquele 
presidido pelos Senhores aqui, com a presença de ilustres 
membros do Congresso Nacional e com a presença de 
membros da área de c;afé, e eu quero exatamente hoje 
aqui ouvir críticas no sentido de .saber porque, tanto que 
foi -dado, ainda foi pouco. Eu reconheço, se a crise brasi­
leira tivesse sido menor, mais teria Sido dado. Se nã_o foi 
possível dar tudo que era merecido, foi porque- haviã 
uma grande crise nacional. 

Eu quero- passar, pois, se os Srs. Senadores permitem, 
ao diálogo, porque eu acho muito m;;~;is proveitoso o 
diálogo do que o mo_nólogo. 

Muito o_brigado aos_ Senhores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Muito obriga­
do. 

Antes de passarmos a palavra aos oradores inscritos, 
eu tomo a liberdade de formular uma pergunta ao Sr. 
Ministro, encaminhada por telefone, neste instante, pelo 
Sr. Joa_quim Álvaro Pereira Leite, da Sociedade Rural 
Brasileira de São Paulo, que solicita se fornlule esta inda­
gação; justificando a sua ausência, impossibilitado que 
está de aqui estar presente. O Sr. Joaquim Álvaro Pereira 
Leite, da SociOOade Brasil.eira Rural de São Paulo, per­
gunta: Qual a planilha oficial do custo de produção de 
cafe que norteou os preços e garantias de 145 mil cruzei­
ros, a partir de julho de 1984? 

O SR. CAMILO PENNA- Muito obrigado, Sr. Se­
nador, por falar em nome do Sr. Joaquim, e entendo a 
ausência -de S. S• hoje aqui. 

A planilha oficial que levou ao preço de garantia de 
145 mil cruzeiros ê um amplo estudo de custo de pro­
dução, feito pela Diretoria do JBC, aprovado pela Presi-­
dênCia, aprovado pelo Ministro e levado ao Conselho 
Monetãrio Nacional, e é pública, não hâ nenhuma res­
trição a que o nosso Presidente conheça, também, os 
seus detalhes, estâ as suas ordens, a qualquer momento. 
Ela levou em conta todas ªs análises de custo a que pro­
cedeu o IBC, incorporando os novos preços dos insu­
mos, as novas despesas finanCeiras, os novos nfveis de 
produtividade e a produção global, como é clâssico no 
IBC. Este ano, entretanto, a planilha foi mais aProfun­
dada no seu exame exatamente porque, devido ao pro~ 
cesso inflacionário, havia mais dificuldades no seu estu­
do, e ela resultou num aumento de 287% sobre o preço 
do ano anterior, bem acima da inflação brasileira. 

____ Q_SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)_-COpcedo a pa­
lavra a_o n9bre Senador MaU(O Borges. 

O SR. MAURO BORGES- (Inaudível) respondem 
já por umi percentagem elevada da nossa produção de 
Ca·fé-, se não me engano, mais de i/4 da prOdução e-geral­
mente esse café _é um café_ mole, café bom-~ arábico, e é 
exigido pelo IBC a altitudes'Inais elevadaS; eiatamente 
Para ter um clima mais temperado. Agora, entretanto, a 
quantidade enorme de cerradões, cerrados, de mais- bill­
xa altitude, clima mais quente, mais úniido, fdri ineSmo 
as regiões amazônicas que têm também muito cerrado. 
Por falar em Amazonas, todo mundo pensa em mato, 
mas a Amazónia- tem grandes cerradões, também. E:: sa­

. h ido que o café robusta é Um bom produto, se presta 
muito à fabricação do solúvel. Eu pergunto, para o pre­
sente e para o futuro do Brasil: Não ê interessante am­
j)H8r a·labríCação de robusta, nesSe cerrado mais baixo e 
mesmo na Região Amazônica; com vistas à exportação 
-de solúvel? t=; a pergunta que eu queria fazer a V. Ex• 

O SR. CAMILO PENNA- Senador Mauro Borges, 
estou satisfeito em rever V. Ex• Já algum tempo não está­
vamos juntos. 

-l> prO-hrema estã-figã-dá a -uma safra global, como eu 
disse na exposição, da ordem de 30 milhÕes de sacas ano 
que é o que nós acre_ditamos dever ser, até onde se enxer­
ga, a prõdução brasileira, do ponto de vista de uma certa 
estagnação, no mercado internacional, e do ponto de vis­
ta dos demais países prodUtOres, presentes também no 
mercado. 

Então, novas áreas, novos auri1eritos de produção se­
rão ligãdos, essencialmente, primeiro, a essa visão de 
u.ma safra global e, segundo, ao que acontecer em ma­
téria de e_vent_uais erradicações de café, em zonas de ter-

-.ra,_ digamos~_muito mais caras Que, eventualmente, quei­
__ -ialn -trocá-lo-por outros prO-dutos "agrícâlas, n<i busca de 

terrá -mais bafata ou de mão-de-obra mais barata; isso é 
b.~sicament~ o_ problema como se coloca. 

Há, também, um ponto importante quf: o Sr. coloca 
que é também a transposição de café verde ou café solú­

_ _vel. Tambêm o mercado nacional irá condicionar uma 
presença maior brasileira ou menor erri café solúvel e, 
também, evidentemente, uma mudança no mercado in­
terno conseqíJente a preços de café solúvel, digamos; em 
relação a o~tro típo de café. Isso é um problema que ape­
nas o tempo mostrai-á como devemos evoluir na- diStri­
buição espacial de uma safra prevista em limite de 30 mi­
thOC:S di sacas. 

As regiões tradicionais continuam presenteS no-·pro­
cesso e, evidentemente, essas regiões tradicionai!f já dis­
põ_em de infra_-estruturae cara,_seja infra-estrutúi'a geral, 
seja -irlfra-éStrutura específica. Então, a abertura de nO­
vas regiões também estará ligada ao que o Governo vic!r 
a fazef' na infra-estrutura_ger'ªl que suporte novas expan­
sões de café nessas regiões. Mas a sua colocaÇão é corre­
ta, já é estudo do IBC Coefente Com a sUa propoSição e o 
mercado _e a evolução geral do processo ê que levarão à 
adoção da sua proposição_, 

O SR. MAURO BORGES ~ Muito Obrigado, S!. 
Minis"tro.-

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Coneedo a pa­
lavfa ao nobiC Deputado Santinho Furtado. 

O SR. SANTINHO FURTADO--=- Exm' Sr_. Minis­
tro João Camilo Penna, da Indústria e do Comércio, 
Exm\> Sr. Octávio Raip.ho da Silva, Presidente do Institu­
to Brasileiro do Café, Dr. Paula Mota, dignfssimo Dire­
tor de Produção, Sr. Presidente da Comissão de Agricul­
tur!J. do-Senado, Sena~or Álvaro Dl3.S, nobres Senadores 
e Srs. Deputados: 

Temos o prazer de -saudar os -ilustres visitanteS que­
aqui comparecem sob o peso da alta responsabilidade 
dos cargos que ocupam na gestão de importantes setores 
da economia nacional, hoje tão duramente castigada por 
uma crise sem precedentes na História deste País. E o _f a~ 
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zemos com a nossa credencial de membro da Comis_:;;ão 
de -Ãgri-cultur~ da Câmara dos Deputados, me~bro do 
Bloco Parlamentar -que defende, com obstinado patrio­

-tismo, a cafeicultura brasileira e ainda como represen­
_tant_e da Região Cafeeira Paranaense que nos honrou 
com o mandato q_~,~_e aqui exercemos. 

Queremos aproveitar a oportunidade desse encontro 
entre homens com- representação eletiva, com as autori­
dades máximas da importante área que tão larga contri­
b_u_içãp jâ prestou no passado, e ainda presta, ao desen­
volvimento do Brasil, que ê a cafeicultura, para manifes­
tar.a nossa mais integral solidariedade à campanha lide­
rada pelo jornal Folha de Londrina, pelo Governador do 

-Paraná e pelo IBC, para que não se erradiquem mais as 
plantações de café, Pelo contrãrio, precisamos estimular 

_ainda mais o plantio dessa nobre planta pelos largos be­
nefícios que presta ao País, há tantos séculos, ao ponto 
de ha_ver _iQ_entificado sua_ história com a própria História 
de nossa terra. 

O norte dO Paraná é o exemplo vivo dessa fusão entre 
9 homem, a terra e a cultura, desse fabuloso grão-que er­
gueU cidades, povoadoS, alimentando com a sua ativida­
de milhões de bocas, dando escolas, oferecendo agasalho 
às legiões- ímensaS que se espalham pelas -plantações de 
café. 

Mas, infelizmente, os tempos mudaram. Em nossos 
dias, uma nova filosofia se implantou em que se procura 
estabelecer o divórcio do homem com a economia, como 
se esta pudesse existir isoladamente sem o convívio com 
as pessoas e o paradoxo ínexplicável de uma política eco­
nômica sem um vínculo com o homem, como se este ti­
vesse deixado de existir. 

Assim sendo, ficamos estarrecidos quando os cafezais 
continuam sendo destruídos, tirando o trabalho de mi4 

lhões de seres, para dar lugar a outras formas de aprovei­
tamentõ do sõfo que visa, unicamente, a maior lucrativi­
dade possível, a reduzir os grupos que exploram sem o 
menor sentimento de solidariedade social. 

A maior imPortância do café, e isso precisa ser repeti­
do sempre, não é o que ele unicamente, Sr. Ministro, 
produz e~ divisas ao nossO País, mas a sua extra_ordj-_ 
nária funçãq -soCial, importância que deve ser ainda mais 
assinalada nestes tempos de recessão e de desemprego. 

Meus Srs., não é de hoje que técnicos, políticos e auto­
ridades discutem os problemas que afligem esse segmen­
to vital da nossa agricultura, na busca de solução e de in­
centivoS, -mas-é PrecisO, também, repetir outra insofismá­
vel Verdade, o maior incentiVO para o café é a garantia de 
prCço juStó: Depois é preciso que sejam reduzidas as ta­
xas de confisco ou que o confisco seja defi_nitiv1;1mente; re­
tirado, desde que foram cortados os subsídios que antes 
eram concedidos ao cafeicultor. E a pergunta que todos 
fizem é esfã.: se O subsídio aOs juros foram retirados, por 
que a manutenção do confisco? A cafeicultura não pode­
rã resistir a essa dupla e perversa carga. Se o ~:;onfisco do 
café fosSe utilizãdo para subsidiar o preço do produto ao 
consumidor, certamente os_cafeicultores aceitariam o 
jlreço desse exagerado tributo que é feito sem que nin­
guêm saiba para onde os fabulosos recursos arrecadados 
são destinados. 

Esperamos que essa reunião, aguardada com tanta ex­
pectativa, ofereça-algum resultado positivo, que sujam 
novas perspectivas para o café e para as pobres popu­
lações que necessitam intenSamente do trabalho nos ca­
fez~is, para que _não engrossem ã.s legiões marginalizadas 
nos grandes centros urbanos no País. 

Precisamos oferecer soluções definitivas. 0- Brasil já 
cansou de retóiica e de promessas. t=: chegada a hora da 
verdade. E é por isso, Sr. Ministro e Sr. Presidente do 
me, que formamos um bloco ruralista, com parlamen­
tares de todos os partidos políticos que estâ aqui presen­
te não para fazer pressão, mas para prestar a sua colabo­
ração através do Congresso, num clima de entendimen­
to, para que os problemas que afligem, não só a cafeicul­
tura, mas toda a agricultura nacional, sejam soluciona-
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dos de maneira que não prejudiquem nenhuma das clas­
ses, as produtoras e as consumidor:as. 

Esperamos que, da:qui, hoje, no mfnimo, tenharriOs do 
Sr. Ministro e do Sr. Presidente do !~C melhor preço de 
garantia ao café, maior quota de exportação às coopera­
tivas e uma melhor aplicação __ do lionfisco cambial doca­
fé. 

Quero dizer ao Sr._ Mlnk;~ro que está Cer_t<f a· ex­
Governador Abreu Sodrê quando disse que já recebe_~ 
muito, maiS ainda nãõ-éo suficieritC. A verdade, Sr. Mi­
nistro, é que centenaS -de proprietários, de cafeicultores 
deste PaJs estão erradicando os seus cafezais, e tió-s Sabe­
mos como é triste, como é diffcil ver famílias, com as ma­
las às costas, esvaziando casas, enquanto o BNH está fa­
zendo casas para trabalhador na cidade, transformando 
o produtor de alimento num consumidor de alimentos; 
casas estão sendo fçehaçia,s de cafeicultores que não 
agüentam mais. A realidade ê outra. Nesse preço, nesse 
levãntamento, naturalmente não, se sabe que um lavra· 
dor não ganha o salário mínimo para colher uma saca de 
cale, mas ganha 10% do valor da saca de café, às vezes 
até mais, porque o salário não Ç o suficien_te par<~: a ali­
mentação da sua famOia. 

De modo que nós fazemos um apelo, Sr. Ministro, Sr. 
Presidente do !_BC, para que dê um valor maior ao ca_fé, 
para que esse confisco cambial diminuJ:t ~ que se auxilie 
de fato o produtor, porque n6s precisamos não artãncar 
o café, mas plantar o café. o-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Ministro, e quero regis­
trar aqui, Sr. Presidente, da Comissão de Agricultura do 
Senado, que agricultores da região geoeconômica de 
Brasília, reprCsentántes de Formosa, CiíStalina, ParaCa­
tu, Unaí, representantes de todos os agricultores e pro­
dutores, principalmente de soja, arroz, feUão e milho, 
querem, no fin'al, depois de ouvirmos as palavras de Se­
nadores e Deputados e de membros representantes da 
cafeiCultura, tambêm usar da palavra para fazer apelo ao 
Sr. Ministro. 

O SR. CAMILO PEN_NA_- Agradeço ao ilustre De­
putado Santinho Furtado as colocações que fez. S. Ex• 
abordou tema de ordem macroeconômica da econorgia 
brasileira, de um modo geral. São temas muito amplos e 
não caberia discutir aqui. Mas, especificarriente, o ilUstre 
Deputado fala sobre erradici_tçãQ ct~- cafezais, pi'eços de 
garantias e qUota_ ae expOttação para as cooperativas; 
são os três temas bãsic.oS qüe S. Ex• comenta. 

A popu!ação cafeeira do :Brasil cresceu de 1976/1977, 
quando passou para um ponto baiXo, 2 milhões e 565 mil 
peças, para 3 milhões e 304 mil peças, hoje. Então, o salw 
do líquido foi um aumento de 2.500 para 3.300, conse­
qüentemente um aumento de _800 riiilhões de peças, 
deixando-se, po"is, com saldo liquido de haver erradi­
cação em favor de plantio. Houve erradicações em al­
guns locais e plantio em outros locais, com um saldo 
líquido, rep"ito, Passando a. população cafeefrã de 2 mi­
lhões e meio de pés para 3 milhões e 300. Isto ac.QnJ:eceu, 
primeiro, sCja Por decisões da livre iniciaÚva-que-acrediw 
tou ter, quando erradicava o cafezal, melhores usos de 
sua terra, ou a livre in"iciativi, bUscando regiões de terras 
mais baratas ou mãowde-obra mais barata para ser mais 
competitiva. Então, o importante é que, com o saldo 
líquido, a população cafeeira cresceu de 2 milhões e meio 
a 3 milhões e 300. Isso é um dado bastante importante, e, 

, como resultado global, evidentemente, cresceu a mão-
dewob_ra empregada, etc. -

0- Paranã, o seu EStado, realmente teve diminuiçãO de 
população cafeeira::::_o_p_ara._n_â, seja pói- receios de geadaS, 
por parte de alguns empresários, seja pela entrada de ou­
tras culturas agrícolas, por decisão empresilrial, foi o Es­
tado que perdeu população cafeeira. O Paraná caiu real­
mente de 916 milhões para 500 milhõ~ de pés, enquanto 
crescia em Minas Gerais, Espírito Santo e em outras re­
giões do País, como eu comentei durante-o "texto, mas o 
que importa é que em termos n-aciollais realmente cres­
ceu bastante a população cafeeira e, conseqüentemente-;-­
cresceu o emprego. 
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O Sr. Deputado, em seguida, fala sobre um melhor 
preço de garantia e em seguida sobre um menor. O qUe o 
Sr. chama de confisco, nós chamllffiOS de, quota de conw 
tribuição. As suas posições coincidem com os nossos traw 
balhos e, no últimQ ~0º_._9 preço de garantia, como eu di_­

_zia aqui, cresceu 287%, contra uma inflação média de 
220%. Então, houve um aumento real do preço de garan­
tia de grande importância, 287% de aumento _degaraitti~. 
contra cerca de 220% da inflação. 

A quota d~ contribuição, cuja firialidade eu expliquei 
na palestra, também vem diminuindo e é importaQte no­
tar que grande parte da aparente quota de contribuição é 
devolvida com as garantias de contrato e. finalment(!, re­
sulta uma quota de cqntribuição líqUida, sensivelmente 
menor do que aquela aparente. Como o Sr. Deputado 
sabe, essa quota de contribuição, a nosso ver, por todos 
os -estudos que temos, não só no País, como nos demais 
países produtores, não retira a renda do produtor,_ ela 
cria um imposto sobre o país consumidor. 1:: um modo 
de criar divisas para o Brasil, carreando recursos de: fora 
para a vida brasileira, sem retirar isto do pl'odutor, utna 
vez que o que interessa ao produtor é a _sua remuneração 
adequada e a possibilidade de colocar o seu produto. Nós 
temos a conviCção absoluta, por toda a nossa queda de 
mercado internacional, que quedas maiores de quota de 
contribuição, além da que já fizemos, sititplesmente de­
penderiam dos preços externos, os preços externos cai­
riam-, simultaneamente. ~ a nossa corivieção bastante 
aprofundada e temos tabelas, estudos, estamos à dispo­
sição do Senado, da Câmara e do Sr. para det:ithar o te­
ma, se necessãrio. 

V. Ex• se refere ainda a prestigiar as cooperativas de 
produtores e aume;ntar as suas quotas de exportação._ 
Também coincide com a nossa política, nós assim o fi:Ze- r­

mos, nós introduzimos as cooperativas como exportadow 
res, ·as cooperativas hoje têm uma participação impor­
tãnte e: &_Um _tema- _dian_âm.ico, P_rov;tvelmente, possível- __ 
mente, futuro, as cooperativas, mantendo o êXito, certa­
mente terão aumentado a sua participação. Mas, Í_!lsiSto, 
é Um problema de competição e de mercado. As coopew 
ratívas para virem a aumentar as suas quotas atuais de 
exportação deverão continuar na ·sua agresSivldade e no 
s_e~ aumento de competência exportadora e é o" qUe está 
acOntecendo. A continuar ass!_in, eu acr~ito que o pró­
ximo governo, provavelmente, já estará- em condições 
eventualmente de rever as atuais quotas para aumentar 
as das cooperativas. Mas insisto, isso depende muito da 
competição entre as cQoperativas e as exportadoras tra­
dicionais-. 

Foram os temas, Sr. Deputado, que V. Ex• abordou 
basicamente. 

O SR. PRESIDENTE (Álv~ro Dias)- Conce:do a pa­
layra ao nobre Senhor C<u:lojj_ Lyr{l_ .. 

-C:fSR.-~RLOS LYRA- Sr. MinistrO, a !lliriha perw 
gunta é a seguinte: em 1979, nós exportamos 12 milhões 
de hectares; em 1983, nós exportamos 18 milhões de hecw 
tares_, a minha pergunta é: o consumo mundial, em 1979, 
qual foi? E qual foi o consumo _m_pndial_~m 19&_3? Para 
ver se houve ganhos absolutos ou relativos na nossa ex­
portação. 

O -SR. CAMILO PENNA - O ço"ns_!lmo mundial 
- cresceu fuuito pÕuCo, b Embaixador Raiillio terá os nú· 

méros exatos. Ele oscila entre 56- e 60 milhões de sacas, 
ele_cres<:eu muito pouco, uma percentagem muito pe-que­
na. A nossa exportação cresceu 50%, mas'~O Embaixador 

-Rainha terá o dado exato. E.u tenho aqui o boletim da 
OrganizaçãQ Internacional do Café de" LõndrCs, com o 
número exato. 

O SR.. OCTÁVIO RAINHO_:--: Para ___ o_Sr. ter uma 
idêia indireta, digamos, tomamos como base os anos ca­
feeiros da Organização Internacional do Café, que -vão 
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de li' de outubro a. 30 de setembro e começando pelos 
anos de 78 e 79, quer dizer, de (9 de outubro de 1978 a-30 
óe 5etetnbro de 1979,- e- aí eu meço o consumo por im­
portações totais, porque as estatísticas de consumo mun­
dial são muito_ imprecisas- as importações totais, mun-
9iais, pa-ra-todos ·os destino~. foram de 63 milhões de sa­
cas, das quais o Brasil, em 78 e 79, exportou 13 milhões e 
217. 

O SR. CAMILO -PENNA- Um pouquinho mais que 
o mediano, porque aí eu estou começando com o ano ca· 
lendá.rio. 

Q SR~_QCTÁVIO RAINHO- Há 3 meses aqui do 
ano de 1978. 

No ano subseqüente, 79/80, passou de 13.217 para 
14.192, sobre uma importação mundial de 60 milhões de 
sacas, isto é, 3 milhões menos do que no ano anterior. 

Em 1980/81, s9bre uma importação mundial de 59.21 

o Brasil exportou 15.85!. Em t 981/82, sobre uma impor­
tação mundial de 63 milhões, o Brasil exportou 16.8 ~ 1 
milhão a mais do que no ano anterior; em 1982[83, sobre 

-a importação mundial de 65.4, o Brasil exportou 17 e 
meio milhões de sacas. A diferença que V. Ex• vai obser­
var ai, dqs 17.5 que o Sr. Ministro disse, ê porque o-ano 
.cafeeiro da Organização Internacional do Café vai de 1' 
de outubro de um _ano a 30 de setembro do seguinte. 

O SR. CAMI~O PENNA- Ainda sobre o problema, 
dentro dessas preocupações, o voto do plano safra ca­
feeira, que foi aprovado peto Conselho Monetério Na­
cional, na sua última reunião, C$tabelece, no seu item 
2. I J, programa de custeio especial para a recuperação 
-de cafezais. atingidos por estiagens sucessivas e para 
aplicações em áreas cafeeiras específicas, em desenvolvi­
,mento recente, que ê o caso, ainda carentes de adequadas 
infra~eSti't.itúra, sujeitas a custos mais eleVados, mediante 
estudos de caso a caso, incluindo, particularmente a re­
giãO da c-hã"j,ada biãrrlantina~da·Bahia~ e o vale.dOiequi­
tiilhonha, em Minas Gerais, e ã Estado de Pernambuco, 
com concessão de custeio especial, com até três ailos de 
prazo e com assistência técnica permanente, para ele­
v~ção dos níveis_ de produtividade das lavouras. 

Nos financiamentos serão utilizados recursos aplicaw 
dos nas operações normais de custeio agrícola e :as des-pew 
sas de execução a fundo perdido, montarão 900 milhões 
de cruzeiros. Isso, então, foi aprovado recentemente, e o 
I BC, por intermédio do Departamento de Produção es­
tará agindo destro dente te;xto aqui aprovado na última 
reunião do Conselho Monetário Nacional. Agora, a 
prorrogação de financiamentos anteriores, também, evi­
dentemente serão temas de caso a caso, na área do Banco 
do Brasil, mas levarei estas ponderações ao Ministro da 
Fazenda. 

O SR. ELQUISSON SOARES - Perfeito. I;u a_cres_­
centaria à infOrmação de V. Ex• o seguinte: o ilustre Di· 
reter do I BC, Dr. José de Paula Mata, de que nos honra­
mos de privar de sua convivência, da sua amizade, é um 
velho amigo da região que represento. Mas noto pela in­
formação que V. Ex~ presta que houve um lapso, porque 
a cafeicultura da Bahia, por exemplo, tem uma densidã­
çle muito maior- no Sudoeste do Estado. V. Ex• fal.iit que 
as pro_vidências foram adotadas para a Chapada Diaw 
mantina, para a Região do Jequitinhonha e de_ Pernam­
buco. Resta saber, então, se a região do Sudoeste da 
Bahia, onde está a maior densidade de cafeeiros, não vai 
ser Contemplada porque parece qu-e não consta do plano 
a_ que V. Ex• se referiu. 

O SR. CÁMILO PENNA- Este tratamento especial, 
aproVado pelo Conselho Monetário Internacional, foi 
m~itõ-específíco parã as regiõ_es desenvolvidas recente­
mente, ainda carente de adequada infra-eStrutura. Sew-
8undo o H3C ÍnfÓrma, esta é a razão pela qual, na Bahia,_ 

--
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a Chapada Diamãntiiia fof separada, foi destacada. É a 
região de uma infra-estrutura merios adequada. 

O SR_ELQUJSSQN SOA_RES ,- E_u diria a V. Ex•. 
que acompanho isso desdç_ o início. Tenho sido, na_ ver­
dade, muito freqUente, em todos os debates, acerca da 
cafeicultura dessa Região Nordestina. Posso dizer que 
não há, na verdade, nenhuma difei"ença de data na im­
plantação da cafeicultura, da Chapada de Pernambuco, 
do Jequitinhonha ou do Sudo~ste da Bahia. Todos plan­
taram cafê na mesma épõCa. Portanto, é UJnã. cafeicultu­
ra recente. A do Sudoeste, repito, é a maior. Re'sta saber 
~e nós estamos acudindo apenas as menores. Se foi ~s~ 
conclusão do TJ3.Ç, eu até_aceito. o_relat§rip comQ Ju,St(), 
embora eu vá briga{ porque Vit9ria-dã Con,quj~ta seja 
incluído, porque, afinãl de contas, ê ondçse encoptra_--ª_ __ _ 
maior população cafeeira da BahJa. 

O SR. CAMILO e_ENNA --Sey. Ex• Sr. Pt:esidery_te 
permite, eu pediria ao Dr. PaJ.lla Motta que esclarecesse. 

O SR. PAULA MOTTA __ ~ Realmente, não é muitci­
fácil justificar. Mas, na reaHdade, isso aqui foi discutido __ 
muito com o Ministro 'Penna, e junto ao Banco Central, 
junto às autoridades monetárias. O qUe a_~onte_ce ~o se­
guinte: as dificuldades _que o J>aís e~tâ atr_ave~sando ~ o 
recursos destinados à cafeicultura não peimitiram que se 
fizesse em todas as regiões. Na realidade, foi feito um sis­
tema de exclusão. Apresentamos um estudo ao Sr. Mi­
nistro das regiões- não de cafeic;uJtores- que apresei!~-~ 
tam maiores problemas. Então foi determinado. nesse 
estudo, que é uma realidade, uma questão de prioridade. 
As regiões que apresentam maiores problemas no Brasil, 
hoje, de cafeiCUltura, são a região do Paraná, com o pe­
queno produtor; a região da Alta Paulista, de São Paulo, 
também com o pequeno produtor que nunca pôde reno­
var a sua lavoura; as regiões do Jequitinhonha que têm 
produção, para se ter uma idéia, de 100 mil sacas de café 
a 200, com uma população de 40 milhões de pés de café; 
a região da Chapada Dianiãrltiifa que, cOm uma popu­
lação _de quase 50 milhões de pés de café, vai ter, este_ 
ano, 100 mil sacas de café. A região de Vitória da Con­
quista, ·que, realmente, é uma região que tem problema, 
como região é a mais sg_dimentada, porquejã estã prOdu­
zindo 500 mil sacas de caf'e, mais ou-menos, em inêdia. 
Então, o que açonteceu foi o ·segUinte:-nestã]uStifiC-3tiV-a;­
essas regiões, se não s~corre_irn9s ã.s _que estão reafmente 
com uma carência muito grande, vamos perder um tra­
balho de 8 anos em cafeicultura. O -qUe não qtier dizer 
que essas outras regiões, tanto a_ de Vitória da Coliquís­
ta, como a região_do Paraná, e áutraS, em Minas Gerais, 
também deveriam merecer um tratamento especial. 
Acontece que a programação tinha uma certa limitaç_ão 
por recurso total. Foram determinadas que essas regiões 
eram realmente as regiões-problema. V. Ex• tem conhe­
cimento bastante do seguinte: a Chapada Diamantina, 
na Bahia, ou o GoVerno, mesmo _sem _te_r xecursos para 
socorrer, ou ele faz um socorro na_Chapada Diamantina 
ou nós vamos perder toda a região-da Chapada. A região 
de Vitória da Conquista-, Como Tegião, como um todo, 
ela não é problema, existem produtores que têm proble­
mas comuns. 

Então, a verdade é esta, foí-Uni. estudo _de exclusão de 
regiões em face das que apreseOtassem maiores proble­
mas. o-que não quer dizer, porque não existe um progra­
ma bom que não seja assentado sobre um bom orçamen­
to. Essas regiões já estão dilatadas para _tOdas até 198_9. 
Para a região de Vitória da Conquista e para a região da 
Chapada - o que nós propusemos, e- o Ministro achou 
que era viável, era fazermos um custeio especial para es­
sas regiões, na realidade, para não perdermos as regiõeS 
como um todo. Pode ser que isso não justifique, e não es­
tou tentando justificai', apenas estamos contando a si$te-

.. mâticã-qw:-Toi__usada e o porquê do atendimento a essas 

regiões que real!l:_lente!_ se compararmos, como, por 
exem__plo, na Bahia_, a região da Chapada é mais carente 
-do que Vitória- da Conquista , o que não quer dizer que 
Vitória da Conquista não merecesse um tratamento es­
pecial. 

O SR. CA.Mtu)- PENNA - Eu gostaria apenas -de 
acreScentar um- porlto da maior importância: Como--o -sr:­
Deputado já sabe, o crédito rural anual brasileiro cobre, 
dígariios, genericamente, frustrâÇões de safras. Então, a 
ocorrência de frustrações de safras nas regiões que me 
preocupam já- SãO- atin-gfdas· generiCamente ·pelãS -regras 
de c-r~d.ito ru_[a_i. Entã_o, constatada uma frustração espe­

d~r d.esãrra,J~ há re.gras ~e trato es~e~_ial gene~ícãS pa~~ 
o tema. 

-~0 SR. !;;LQ_U!~_SON SOARES -·sr. Ministro, ê sem­
pre desagradável_ termos que cot:ttCsta_! pessoas_ que nOS 
são -caras. Tenho uma amii:ade-muito grande pelo Dr. 
Paula Motta Filho, mas p_os~o informar a V. E?t~ ,que a 
q·uestão da étuipada -Diaffiantina em relação à minha re­
i"iãõ é uiTüi-C:fuestí(J"de injunção política. Esse Paí~ preci~ 
sa, na reafidade, brigar para produzir e certos setores da 
economia precisam deíxar de ser_pat~rnalistas, sobretu-

- ' dOPreCisam deixar de atend,er à:; reivilldicações de natu­
reza político-éleitoral. As regiões mais sacrificadas da 

- Chapada Diainaniiila foram aquelaS exatamente que fo­
ram incluídas, na verdade, sem atender às condições téc­
nicils; digamos asSim, esPecíficas. 

Sei que houve injunção política na época da implan­
_íãção dil cafeicultura. No noJ;sO caso,_ QÓS resPondemos,_ 
de maneira concreta, na economia regional de meu Esta­
do. Se esta região estâ, agora, sofrendo conseqüências 
das estiagens, ·compete ao Governo, na verdade, que 
também lu_c_ra com a atividade, dar assistência, A exc}u: 
são de Vitória da Conquista é, nà verdade, Uin ato ·que 
não se pode admiti!:._ Eu diria a V. Ex•, e até solicitaria a 
V. Ex•, que enviasse_ uma_ Comissã_o àquela região para 
verificar quo; a frustração de safra, este ano, na região, 
fcii totaL 

Ninguém e31era rn:ais c?Wito rurai que, aliâs, neste 
P~ís, não vai haver. NóS nãÕ!\emos iiusão-quiínto a isso. 
Agora, a -ProrrogaçãO desses débitos, pelo menos~ é de 
fundamental importância papá que produtores possam, 
na verdade, recuperar as suas lavouras, e atender_ao pa­
gamento desses. débitos em futuro próximo. A deixar 
como está a situação, eles não pagarão e nós mesmos va­
mos orientar no sentido de que não paguem, porque não 
éjüst9. _ __ , __ _ __ 

Portanto, eu faria um apelo a V. Ex• e ao Presidente 
do- IBC, no sent_ido de. enviat: uma .Comissãó à· região. 
Não é possível tratar uma região cpmo aquela apenas 
por iilforti-iaçãõ. O íBC tem escrf~ór-io na min!lª cidade. 
E eu duvido que o IBC tenha dado essa iDfQrmação ao 
Ministérío da Indústria e do Comércio de que a região 
não é Problema êste. ano. Posso dizer a V. Ex• que não é 
na verdade, Um--cã.So de um.ou.oy(ro p-rodutor, a cafei­
cultura cia região, na SUa totalidade; estâ sacríficada, nin~ 
guêm colheU café na região. E eu diria mais a V. Ex•, dos 
20% que está sendo colhjdo_ é c_afé d~ má qualidade, não 
pode ser exportado, não pode ser vendido nos mercados 
consumidores. Logo, essa assistência _é _fundaffi@_t_a,L 
Digo a V. Ex•, com absoluta tranqüilidade, o IBC P!eci­
sa ir à régíão ãg;ora pafa constatar isso in loco, sob pena 
de pecar por decidir sem conhecimento de causa. 

o-sR. CAMILO PENNA- Muito obrigado, Sr: De­
putado. Naturalmente, nós viemos aqui, inclusive, à bus­
ca de mais informações e melhores informações. Então, 
as suas colocãçÕes estão .anotadas~ eu lembro qu-e o cré:­
dito rural, na sua formulação genérica, j~_ prevê atendi­
mento a frustrações de safra. 

Entãu, dentro das suas colocações, vou _conversar com 
o IBC e com_a_s_ "autoridades financeiras do?aís, no s,e_nti: 
do de examinar o caso-específico, como V. Ex•- proJ5õe. 

Lembro,. entretanto, ·que V. Ex• cOffienta que a~s de_ci­
sões de inlplaiiTação de café na Chapada Diamailfiná te-
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riam tido motivações políticas. Isto- seria de tempos ante­
riores a nossa 3dminístração, eu não sei comentar, não 
posso colnenfar,-e o Embaixador Rainha também não 
saberia comentar porque não estávamos presentes nessa 
ocasião. Não sei as razões que levaram, exatamente, à se­
leção de área da. Bahia e não poderia, pois, julgar sua in­
formaçãO. Mas --qUanto a- sui ffUSiração específica, eril 
Vitória da ConqUistá; hôs vamOs esrudar o assunto e ve­
rificar se nas regras de crêdito rural, o caso se encaixa ou 
se·seríam- riecesSáilàs novas regras~ Levarei o assunto, de 
qualquer maneira, ao Ministério da Fazenda. 

O SR. ELQUISSON SOA~ES_- Co_mo última inter­
venção, Sr. Min!strõ~- o relatório é do IBC, V. Ex• já re­
meteu a responsabilidade ao Dí_rc!for, Dr. José de: Paula 
Motta Filho. Evid_entemente, que nós não podemos cul:' 
par o Conselho Monetário, porque as decisões do Con­
selho, às vezes, são tomadas por telefone, todos nós sa­
bemos_ disso, de modo que fica,- portanto, patente que a 
responsabilidade é do IBC, e eu dirjjo o apelo principal­
mente ao Sr. Diretor de ProdUÇão, e ao Sr. Presidente, 
no sentido de que agjlizem essa providência, sob pena do 
IBC entrar em choque com uma pequena cafeicultura, 
porém uma cafeicultura que tem procurado correspon­
der e que se tem empenhado no sentido de produzir. Se 
não se produziu este ano, é por conseqüência da estia­
gem e os cafeicultores não têm como Contornar esta si­
tuação porque é um problema da natureza. 

Volto a cobrar essas providências de V. Ex• 

O "SR. CAMILO PENNA- Muito obrigado, Sr. De­
putado, -está ailotado. _ 

O. SR. PRESIDENTE(Ãivaro Dias)- Conced_o a pa­
lavra ao nobre Senãdor Almir_ Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO- Sr. Mínistfo, fiz aq"ui algu­
mas considerações em relação à brilhante conferência de 
V. Ex! e atentei para três fatos importantes para mim. V. 
Ex• abordou a questão da produção nacional do cate. 
Depois de uma queqa de exportação de 1974 a 1979, con­
seqüentemente dentro de um qüinqüênio, houve um au­
mento que já _está previsto para este ano numa base de 28 
a 30 milhões -de sacãs de café-ano. Notei, justamente ísto, 
que nós temos conversado até aqui sobre o que produz, 
sobre o que vende e o que exporta. Mas acho que nóS de­
veriarllos olhar um p-ouquinho agora para a questão do 
comprador, a compra· de um café no mercado interno. 
Eu -conversava aqui Coln o nõbre Deputado pelo Acre 
sobre o_ que hoje o café solúvel que nós estamos c-om­
prando estâ numã, digamos assim, tabela que quase que 
concorre com o dólar. Quando se vai comprar café, pira 
o nosso -consumo domêstico, é preciso saber priml::iro dO 
preço, porque hoje é um, amanhã já é outro. Tem à flu­
tuação do dólat, praticamente: 

-Di1.-nte "ài!süi-eij)OrüiÇão qúe ilós estãmos vendo aqui, 
depoiS do contrato-padrão, e que o Brasil procurou, jus­
tamente, reconquistar os mercados de café, talvez tenha 
sido a causa daquela queda em 1974 a 1979, o mesmo 
que aconteceu_ com o açúcar, não sei se V. Ex• está 
lembra-do, houve boicote dos Estados Unidos em relação 
à'o nOsSo aÇúCar de-vez em quando eu ni.e refiro a esse as~ 
sunto no plenârio do Senado; foi precis_o o Ministro das 
Relações Exteriol'C'<S, Barboza Lima Sobrinho,_ pratica-

- ffiente assumir, não sei se existia o Ministério da Indús­
tria e do Comércio, colocar~se à frente das exportações 

~nOsso açúca~ e jr à América_Central e, pniticanlimte, 
colOcou na ÁfriCa e na América Central o açúcar a bom 
pre_ço, Se o café- está dando um bom preço, jâ estamos 
aqui com a visão de 2 bilhões e quase 700 milhões de 
dólares,_es~a v!?nda a_o exterior não poderia minimizar o 
preço, mesmo com a retirada de subsídio_ o preço no con­
sumo interno? Porque hoje o café solúvel estâ custando 5 
mil e 45Ü-cruzeiros_,_ mais ou menos nesta faixa. Então, eu 
quero perguntar, não poderia uma coisa minimizar a ou­
tra, já que o País está exportando tão bem o seu p-roduto 
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café?~ Não poderia minimizar; if:tesmo com ã tetlrada de 
subsídio, o preço do consumo interno do produto? Esta 
a pergunta que faço a V. Ex• porque nós temos falado no 
produtor, no vendedor, no exportador, mas não olha~ 
mos um problema sério, o que o pobre come. Eu vi lá na 
minha Fortaleza aqueles catraeiros, aqueles homens que 
tiram a carga dos caminhões, ao meio dia, eles compra~ 
vam, e ainda compram, quando podem, meio copo de 
café com uina _bisnaga de --pão. Era este o seu almoço. 
Hoje, o pão em face da retirada do subs_ídio do trigo su~ 
biu e ninguém sabe a quanto eStá, ele está como o dólar, 
sobe tanto a bisnaga de IOOgrs de 200grs o café, eu vejo 
lã -em casa, estou pagando 5 mil e 400 cruzeiros, sobe 
quase como que com a flutuação do -dólar. É uma si­
tuação interna difícil. AchQ até interessante, já ·que ii6S 
poderíari16s ser contra a qUestão do subsídio que dizem 
gera a inflação,· não sou iCéon_õmista, il.em discuto o as­
sunto, mas esses dois prodUtos, que sabemos que é o que 
o pobre come, é o pão e o cale, o café com pão, quando 
nada disso ~tâ-se tOrnando praticamente intolerávet 
Essa gente não vai poder comprar o pão e muito pouco ó 
café. E se comprar, vai se:f umã qUOta iriU.itci ihsfgl'fifican­
te para resistir ao trabalho que eles exercem, que é o que 
eles podem fazer para:- gãraifffra- ·sü!CSübsi&.tência. Eu 
perguntaria a V. Ex' só issO~ ·se -não-poderia haver uma 
maneira de minimíZaf es·s-a flutuação do produto, olhan­
do para a exportação qu.ejâ dá uma bo·a renda, um boJn_ 
número de vida para a Nação. 

O SR. _CAMILO PE~NA --Muito obrigado, Sena­
dor Almir Pinto. As suas colocações, sob certo aspecto, 
estão acima da política cafeeira propriamente dita. Elas 
envolvem a macroeconomia brasileira e o Governo Bra­
sileiro, por considerações macroeconômicas, esfâ- real: 
mente, buscando uma economia sem subsídios, de modo 
geral, ao consumidor, no sentido de ajustar-se a realida­
des _de mercado. Esta é uma regra _b_astante geral. 

Do outro 1ado, o café não tem mais uma conta própria -
orçamentária, chamada a conta café, em qUe ele possa 
transferir, internamente, dentro da conta, valores entre 
produtor, torrefador e consumidor. Esta é a conta global 
da Nação brasileira que não é gerida exatamente pelo ca­
fé, ou pelo IBC. ou pelo MIC, uma conta global da eco­
nomia brasileira que busca a retirada geral de subsídios. 

Do outro lado, resta saber se o subsidiar, se o Gover­
no brasileiro deveria subsidiar café, arroz ou feijão, com 
exportações, para poder pagar, a dívida externa. E: uma 
política macro muito compleXa, extremamente difícil, 
nessas análises todas, e dentro das dificuldades, a regra 
geral do Governo Brasileiro é acabar com subsidias ao 
consumidor, para voltar à realidade de produção. 

- -No-Cãso muito específico do café, a retirada de iubst: 
dias resultou de um pleito muito nítido dos produtores e 
dos torrefadores brasileiros que, na ocasião, achavam 
que o subsidio estava levando a grande distorções nas 
prática.s de comércio, e levando mesmo a suspeições nas 
prâtica.s de comércio. Hoje, o preço do café ao consumi­
dor, no mercado inte_tnó brasileiro ê 3,4, 5 vc;zes menor 
do que o preço do café ao consumidor nos mercados ex­
ternos. É um café, em termos nacionaiS, relativamente 
barato ao consumidor. De õutro lado, V. Ex• _observa 
corretamente, que o café vem acompanhando mais ou 
menos a cotação do dólar..._E um problema de inflação 
porque o dólar, por sua vez, acompanha a inflação brasi­
leira. Como V. Ex' sãbe, o dólar hoje estâ ind_eJ~,ado, 
amarrado rigidamente à ORTN e às correções internas. 
Então, o proCessO iilDa.cionário atinge o café, do mesmo 
modo que atinge toda a vida brasileira. Então, o probl_e­
ma, con-quanto eu também gostaria muito, como V. EX• 
disse, de o café e de o pão terem preços menores ao con­
sumidor brasileiro, infelizmente, a realidade da vida bra­
sileira não estã permitindo isso pCla política geral, ma­
croeconômica, fora do nosso controle. 

O SR.. ALMIR. PINTO - f; pena. 

O SR.. CAMILO PENNA -f; pena. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S,.;ão I!) 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) ---:COncedo a pa: 
lavra ao nobre Deputado Assis Canuto. 

O SR·. ASSis ·cANutó ---_Sr. Ministro, conc_ordan-_ 
do c_om o eminente Deputado Santinho Furtado, na rea­
lidade, de alguns anos para cá, a cultura do café fo"i des­
concentrada .no País. Antigamente, ela tinha uma con­
centração nos Estado~ do Paraná, São Paulo, Espírito 
Santo, e S_ul de Minas. Hoje, ela já está em mais de lO Es­
t~dos do Brasil, incluindo o Estado que representamos 
-na Câffiara Federal, Rondônia. Das famílias que emigra­
ram_do Paraná,_ ou da área rural do Par_anà, umas foram 
para_ a_ periferia das grandes .cidades_ do mesmo EStado 
âo -Paraná.--LÕndrina, Curitiba, e outras, e um boa 
parte demã.i-ldou para Mato Grosso, Rondônia e Acre. 
As que foram para Rondônia, prõcurarám-- dedicar-se 
também, !á em Rondônia, à cultura do café, ao cultivo 
do c<:Ú'é. E Como a área 'é noVa, desprovida ·naturàlmente 
de ínfrá~estTUttira 'hãsica, fundamental para esse cultivo, 
o contingente de a8:r{culi0reS hoje envolvido-s e cOmPro­
metidos, ~cima de tudo, com a lavoura do café no Esta­
do- deROnddi1ia, em termos dãquele EStado, é baStante 
representativo. Essas famílias, esses cafeiCultOreS tradi­
cionais, do Paraná e do EsPírito Santo que foram paTa 
lã, não vêffi recebendo, por parte-do Govenl.o, á mínima· 
assistência téCD.icà -necesSária. EStão f<lzendo umã lav,ou~ 
ra com úS- Conhecimentos que levaram, enfrentando as 
dii'i:Cuidádes-proprías dc:turritúegião nOVa, dC-Wna região 
em desbravamento._ 
_ Nós já tivemos oportunidade de estar com V. Ex• por 
mais de uma vez e com o eminente Presidente do Institu­
to Brasileiro do Café, tratando do assuntO.-da cafeicultu­
ra de Rondônia. Embora algumas pequenas medidas, os 
porltOS-- furidamentais não foram atendidos e nós gos­
taríamos de, em colaborando com V. Ex' e tendo como 
testemunha o Plenãrio desta Comissão de Agricultura, 
mais uma veZ -VOltar ·a mB.nifesta:r a ·nossa pfeoctq)ação 
cOm os-agriCUiiitOres qüe eStão lir3Iícando a lavoura do 
café em Rondônia. D_ois aspectos principais para os 
quais eu chamo a, atenção, apesar da complexidade do 
problema de um realmente, que é fundamental, a falta de 
assistência técnica, e ó~õútro é -o problema de crédito. 
Naturalmente, resolvido problema da assistência técnica 
e do crédito, nós teríamOs-O -p"rOblemã decorrente daí, se­
na- o Problema ·aa· Comeiciauzação, isto, hoje, ê um 
problema muito a"ngustiante para aquelas famfliaS quejâ 
conseguiram tornar as _suas lavouras produtivas. Então, 
estas três medidas, naturalmente, devem merecer do IBC 
e do MiriistéríO de V. Ex•, no nosso entendimento, ape­
sar da peq_!.l:ena relatividade da produçã? de Rondônia, 
em relaçãÕ ao universo p-roduzido no .arasil, mas qUe 
para 3.quela ·região tem uma ilnportância muiio giande, 
porque nós temos ali maiS de 40 mi_i famiiías enVolvidas 
neste mister, ê que nós queremos maiS uniã Vezsõlicitar 
de V~ &i; e junto ao Pfesidente do IBC, aq~elas medidas 
que já tivemOs opórtunidade de encaminhar, inclusive, 
por-escrito, a esse Ministério _e ao IBC -

ó SR. ·cAM.ILô PENNÃ-~Mülto~ obri&a:do, Depu­
tado Canuto. V. Ex' está cóberto de razão quando apre­
senta estes pontos, e tem sido preocupação do IBC e do 
MIC atender aos pleitos que já foiam formulados e V. 
Ex• repete agora. 

Recentemente, nós estUdamos a montagem, a abêrtura 
de uma agência do IBC em Rondônia, estudos já apre­
sentados pelo IBC ao meu Ministério, e posso informar-a 
V. Ex•, em primeira mão, que já os encanl_inhei à SE­
PLAN, para as aprovações finais. Não sei, realmente, se 
a SEPLA~_ aprovará ou não, apesar do nosso pedido, da 
nossa insistência, por razões de dificuldades orçamen­
tárias. Entrentanto, do ponto de vista técnico, do ponto 
de vista econômico, o IBC concluiu, em seu estudo, que, 
realmente, deveríamos aumentar a nossa presença em 
Rondônía. _ _O Ministério cOncrii'dou com esta proposição 
_do IBC, e espero agora que o Ministro Delfim Netto, 
dentro das suas dificuldades orçamentárias, possa a pro* 
var exatamente as medidas que V. Ex' propõe e que.jâ 
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propusemos, em iristância final, à SEPLAN para apro­
vação. 

Enquanto aguardamos essa aprovação, pela qual esta­
mos lutando, apesar de receiar dificuldades, uma vez que 
está h a vendo grandes cortes orçamentârios para o 
equilíbrio orçanientário da vida brasileira. Como V. Ex•, 
neste meio tempo, nós temos dado pequena assistência à 
Rondônia, temos inclusive, se não me engano, agora, 
uma pessoa especificamente Rondônia, em escritório 
que se liga ao Governo do. Estado, buscandojâ __ conciliar 
_alguºs problemas, e já estamos atentos a eles. O proble­
ma agora é_ apenas conseguirmos as aprovações finais da 
SEPLAN nas medídas propostas. 

-O SR. ASSIS -ÇANUTO - Só à guisa de colaboração, 
Sr. -Ministro, õ.ós voltamos a insistir na viabilidade da 
mudança da agência do lBC de Manaus para Porto Ve­
lho, paia Ro_ndônia, -porque, na realidade, os argumen­

- tos que nós j_á tivemos condições de expor ... 

O SR. CAMILO PENNA- t:: uma colocação interes­
sante e estâ sendo examinada, exatamente, com transpo~ 
sição de despesas de Manaus para Rondônia. V. Ex• 
compreenderá que estarrios tendo uma grande oposição 
por parte do Governado~: do Amazonas, nesse sentido, 
mas estamos- trabalhando no assunto. 

O SR. ASSIS CANUTO - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR.. PRESIDENTE (Àlvaro Dias)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Deputado Raul Ferraz. 

O SR.. RAUL FERRAZ- O assunto que vou abor­
dar aqui é, na prática o mesmo que o Deputado Elqui.s­
son Soares abordou. Somos da mesma cidade, somos da 
mesma região, e temos assim como que a mesma briga. 
Essa briga vem de muito tempo, e quando as injunções 
políticas a que S. Ex' se referíu realmente interferiram na 
implantação da cafeicultura, em Vitória da Conquista. e 
verdade que o IBC foi uma espécie de protet_or para Vi­
tória da ConqUista, uma cidade sabidamente de Opo­
siçãa. No enfrentamento com os governos estaduais que 
nós tivemos aí, tivemos sérias dificuldades, não só poHti­
cas mas também de natureza de política econômica. O 
IBC nos: protegeu, porque se é verdade que o IBC deve 
ler cedido as injunções políticas, a pressões para implan­
tação em determinadas áreas da Chapada Diamantina, 
em Vitória da Conquista, ele resistiu. Nós entendemos e 
consideramos o IBC um-órgão amigo, lá em Vitória da 
Conquista, até por essas razões. Não houve disputa entre 
Vitória" da Conquista e a Chapada, mas houve um privi­
légio dado pelo GOverno Estadual à Chapada, em detri­
mento de Vitória da Collquista, que o IBC não permitiu 
que fosse niilito -longe. Como disse o Deputado Elquis· 
son Soares, a írriplant.ação da cafeicultura na Bahia é da 
mesma época, em Vitória da Conquista e na Chapada 
Diarii.ã-ntina. Então, questão de vantagem, em tennos de 
tempo, ilão eXiste . .1:: a _mesma situação. O problema de 
Vitória -da Conquista, hoje, é basicamente o mesmo da 
Chapada. Nós tive:nios uma frustração de safra, este ano, 
como nunca tiv:~mos anteriorment~; mesmo na época da 
prorrogação, nós estávamos em dificuldade, mas ela foi 
justa; este anO; entretanto, a frustração foi a maior que 
nós tivemos até agora. Era mais coerente para o IBC, 
para o Ministério, para o Conselho Monetário Nacional 
se pudesse prorrogar de novo. Suponhamos que isto seja 
inviável, devido às dificuldades econômicas-do presente, 
mas não justifica, em hipótese alguma, que sendo caso a 
caso o problema do novo custeio e da cafeicultura que 
sentiu dificuldade, cafeicultura nascente, sendo um pla­
no caso a caso para esse custeio, não há porque não se 
verificar também na Vitória da Conquista, caSo a caso, 
também nós queremos laudo técnico do IBC para, caso a 
caso, proniover-a recuperação dessas lavouras. Acho que 
acrescenta muito pouco, em se tratando de Nordeste, afi­
na;} de contas. não sei se o Nordeste chega a ter 200 mi­
lhões de Covas de café; num parque cafeeiro de 3 bilhões 
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e 500 mil covas de café, não sei se o Nordeste não chega a 
·--., _ ter 200 milhões. Então, acho que acrescentaria mtiito 

--~-pouco isto para o Nordeste e deixaria de estar excluindo 
uma região carente, como é o Nordeste e todo mundo sa­
be, todo mundo já_ discutiu suficientemente aqUi as ne­
cessidades do Nordeste. Acho- qUe seria- um ince~tivo 
muito -grande se a região de Vitória da COnquistá -fosse 
incluída, inclusive porque tiraria do cafeiCultor daquela 
regiãõ .a.-s-eilsação de que ela é sempre perseguida. Mas, 
não queremos privilégio para nós, não. bjusta a dispo­
siçãO a·respéfto da Chapada Diamantiria, e mais àirida, 
as regiões de Santa InêS~- de Jequié,-que São meriores do 
que essas outras duas, devem se_r contempladas também. 
Afinal de contas parece que são 4t os municfpios·que_õ_ 
IBC listou comú- carentes._ e apena:s 2~-~u 23Tõfa-m. con; 
tem piados num dos anexos desse plano. Seriam inais 20 
muniCípios-o-a serem.lnéluidos. Peço, então, ao Sr. Minis­
tro que leve em consideração isto. AchO que será uma es­
pécie de um delta x em relação ao Nordeste. Não vai 
onerar tanto assim o plano de cafeicultura naciOnal n"em __ 
na economia brasileira. -

Mas, há um outro aspecto para o qual eu quero cha­
mar a atenção aqui. ~ o fato deste plano contemplar re­
g~ões do Espírito Santo e de Mina& Gerais, com dois bi-­
lhões de cruz~ros para estradas vicinais, para infra­
estrutura, e não contemplar as outras regiões com coisa 
alguma. Também aí fica uma observação para ver, por­
que afinal de contas, lá no Nordeste, a infra~estrutUra 
não está melhor do que nas outras regiões. Então alguma 
coisa também devia ter sido contemplada na região. _São 
as minhas colocações, Sr. Ministro. 

O SR. CAMILO P.ENNA -Muito obrigado, Depu­
tado Raul Ferraz, seus pontos são_in_teressantes, estão 
anotados. Como eu já_ disse; também, com a_ intervenção 
do Deputado_ Elquisson Soares, voU, j_untameote com Q 

!BC-e com o Ministério dª Fa~n_d_a, novamente exami­
nar o problema e consta_t_a._da_s_difi_culdades_ especiais farei 
grande empenho no Ministério da Fazenda para que as 
regras gerais do crédito rural sejam aplicadas especifica~ 
mente às frustrações de safras_jnformadas. 

V. Ex~ se refere, também, a decisões de ordem política 
e, repito, também, que são anteriores ao noss_o perfodo, 
não as conheço para poder discuti-las. Lembro, entre­
tanto, que, recentemente, nós construímos, o IBC cons­
truiu um grande armazém em Jequié, e esses pontos são 
todos importantes. Infelizmente, entretanto, eles têm que 
ser vistos dCntro de uma ~Cªssez rtaciomd ge_ri!J, como 
V. Ext sabe, de combate à inflação, e, nas contas nacioM 
nais, as prioridades que surgem nem sempre permitem 
atender a todos os casos .do País. Mas vou r~eexR:minar q . 
assunto junto com o Ministéfio da FazeiJ.~a ... _ 

Quanto a estradas em Minas-GeraiS e no Espírito San­
to, dois milhões, numâ. Verba global, também resuitou de 
uma visãõ Plurianual. Esse- ãtendimeilto de inTi'a~ 

estrutura resulta de estudos muito amplos do l_BC, com 
visãO-plurianual. Outras regiõeS foram atendidas em ou­
tras épocas, e, realmente, MinãS Gerais e Espírito Santó 
são grandes produtores de café, como V. Ext sabe, são 
hoje os que mais cresceram, na sua produção relativa nos 
últimos anOs, e eni ·fégiões totalmente desprovidas de 
inTra.-estrutura. -Por isso é que o IBC recomendou essa 
alocação especial em dois Estados que tiveram enorme 
crescimento de produção em regiões sem infra-estrutura. 
Essa foi a razão, dentro, também, como bem lembrava o 
Sr. Paulo Motta, de uma seleção-de prioridades_L-~ claro 
que gostarfalnos-de ter estendido_ ess.a infra.-estrurura 
também aos outros E_Stados, mas essa ãlocação especial 
resultou do grande crescimento de produção nos dois Es­
tados. Mas suas observações, como eu disse, estão ano­
tadas e vão ser trabalhadas. MuitO obrigado. 

O SR. RAUL FERRAZ- Inclusive V.Ext ainda vai 
ser muito solicitado, lá pela região. Seria interessante­
evitar que O aborreçam com tantos telegramas, com tan­
tas visitas ao seu ministério.-

0 SR. CAMILO PENNA- Nunca me abor:reço. São 
:sempre id'Ionbãções valiOsas. MUito -obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Álvoro Dias) - Concedo a 
palavra a_o nobre Deputado Oswaldo Trevisan. 

O SR."OSWALÓ<ftREV!SÍ\.N -,-- (In•u<lível) {sem 
micrOfoiii!J 

.. ~deveriam estar p.fesenies aqui, mas não- puderam 
comparecer por motivo de força maior, me transmitiram­
al_guqt_as indagações que gostariam de fazer, nesta opor­
tl.midade, ao Sr. Ministro. E, na verdade, -Sr. MinistrO, 
para que nós possainOs Cumprir -fodas essas metas, inclu­
sive de comercialização do café, é necessário que nós 
pÕSsanlos dãf à classe produtOra de_ café o amParo que 
efes--esperam. 
-V. -Éx• nluiio benl r·essâáoU <if~ ·qúe os -noVos_- prêço"S 
mínim~s):ie jiarantia, Cm comparação com· Os -do -ano 
passado, experimentaram um aumento da ordem de 
28"1%. Mas afnda assim, Sr. Min"iStro, o preço de i4S mil 
cfUzeirõS'; aPàrtii' de julho de-1984, poiS aqui estâ cativo 
impOstO e uma porÇão àe coiaa:s, repreSenta um- pfêÇô­
mínim_o líquido de apenas I 15 Qljl cruzeiros. Embora a 
percentagem de reajuste tenha sido assim considerável, 
há que levar em conta que os. preços anteriores de garan­
tia eram muito baixos. Então; há uma preocupaÇão da 
classe produtora, notadamente do Paraná, que eu co­
nheço, porque esses preços ainda continuam baixo_s, E 
reclamam também os produtores da insuficiência dos fi. 
nanciamentos. Os financiamentos têm sidgs insuficien­
tes, em volume e em quantidade, para atender às necessi­
dades do produtor de café do Paraná._ 

CoiriO vê V. Ex•, são poucas as reivindicações das clas­
ses produtoras. Se nós consegUirmos atendê-las, nós po­
demos esperar da classe produtora de café do Paraná 
uma resposta rápida, porque o Paraná, em termos de 
produção de Produtividade, sempre fiderou a cafeicültu­
ra, neste País. 

Mas, desta reunião, Sr. Ministro, nós levamos algu­
mas considerações muito boas, algumas posições bastan­
te oportunas já fafou há pouco o- m~ colega do Paraná, 
Deputado Santinho Furtado, e embora não tendo ames­
ma posição de S. Ex•, em termos de confisco cambial, me 
chamou a atenção um fato que S. Ex• colocou. Enquanto 
o BNH está construindo casas nas cidades, e em muitos 
lugares para pessoas que vêm- da lavoura, desemprega_. 
das,_ nas fazendas de Café nós estamos desiriãnchando ca­
sas, nõs estamos expulsando famílias, e o que isso signifi­
ca? Nós estamos fazendo um grande inveStimento no 
BNH, estamos gastando grandes somas em construção 
de casa, quando essas _casas já exiStein nas fazendas. En­
tão, ê o caso de nós indagarmos: em vez de nós construir~ 
mos novas .casas pelo BNH, por que não vamos incenti­

·var ainda mais a recuperação -da cafeicultura, notada­
mente do Paraná, onde este fato ressalta com maior in­
tensidade? 

-Mas, sobre a quota de contribuição que popularmente 
nós conhecemos como confisco cambial, realmente a mi­
nha posição é de preocupação. Se nós forçássémos a _ex­
tinção do confisco cambial, eu tenho a minha preocu­
pação de que nós partiríamos para uma guerra de preços" 
que prejudicaria tanto o produtor como prejudicaria o 

- País. Entendo que, quantO â- quota de contribuição, que 
ela nãO tira a renda do produtor, mas cria o imposto ao 
consumidor estrangeiro-, entendo que isso deve ser anali­
sado com calma, com c_uidado. 

Mas, o núcleo de minha colocação, Sr. Ministro, é 
sobre a recuperação dos cafezais, no Paranã. Quero dizer 
a V. Ex• que o Paramâjá_chegou a possuir t.iffi pãrqlie c.i~­
feeifo -dé 1 bilhão e-ioO iniihões de Pés-de-Café. Depois, 
po~ volia de 1974 para 1915, examinando aqui a sua ex­
posição, -nõs-passainos a ter 916 milhões de pés de café. 
E, hoje, o Paraná tem um parque cafeeiro de 502 milhões 
de Pés de café. Desses 501 milhÕes de pés de cate, Sr. MI­
nistrO, nõS temos 117 milhões de pés que necessitam de 
uma imediata recuperação, sob pena de serem erradica~ 
dos e nós tiramos do Paraná e do Brasil centenas de mi-
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l~ares de empregOs e fa~bém uma grande 'quantidade de 
PrOdUÇão. Exãnliiiail'do, tarilbêm, aqui ó resUltado -d(i 
programa de plantio de 1978 a 1979, 1980 e 1981, nós ve­
rifiCã.mo·s qUe o Pafãná foi contemplado, neste período, 
C'om ap-ehá$ 37 projetos de plantio de cate, o que possibi­
litou 525 mi_l_caf~eirOs; enquantç Bahia foi comtemplada 
Cõm 3 ITlil e_ 208 projetos, ~çs#biiitando_o_ plantio de 68 
milhões e 151 mil Pês; Espírit()Santo, 6 mn e 788 proje­
toS, Com 4TritilhõeS e 915 mil pés de caJé; Minas Gerais, 
7 mil e 606 com 73 niilhões; e Rondônia com 3 mil e 939 
ProjetoS- Pal-ll2~fffillhõeS. Entãô~-S-r.-Ministro, é insigfiHi­
cante esta quantidade de projetos destinados ao Paraná. 
E- iii:ste -se!ltido -que--se-levanta toda·a-comuriidad"e para­
naen_se, lid~radã: pelo Governador "José Richa, e apoiada 
PeJa -gl-3.nôe im-prensa do Paraná, notadamente A Folha 
dê-·t.õndi-inli, e ii ·TeteVtSâO Tropical, Televisão Tibagi, 
Televisão CorOadOs, e díversaS outras empresas de co~ 
m unicãçã.o, do Paraná, enfim, tOda a comunidade, para 
que possamos não somente restaurar e recuperar, urgen-
1effiénte; esses 117 milhões de CafeeiroS do Paraná, como 
PõSS1linOs tri.iii.bêril Plantar- ri OvoS cafeeiros. Numa reu­
nião da ComissãO de Agricultura da Câmara Federal, eu 
inda$uel o que tinha o tBC para ãjud-ar e para estar junto­
corri O Paraná, neste prog~ama. Disseram~ine que o IBC 
tinha um programa de incentivo ao pequeno e mêdio­
produtor de c:afé. Então, o que nós pedimos, Sr. Minis­
tro, assiffi comO O Paraná dá uma resposta rápira e ime­
diata, aos reclamos, aos pedidos do GOverno, nó cami­
nho da produção, o que nós pedimos também é uma res· 
posta ráp-ida e imediata do lBC, no sentido de que o IBC 
se integre conosco nossa campanha que vai fazer a re­
denção do Paraná, e vai afirmar, de vez por todas, a ca­
fc!icultura neste País. 

O SK:CAMILO PENNA- Muito obrigado, Sr. De­
ptitãdo;eU concordO com mUit~s das_c;olocações de V. 
Ex~ V. Ex• falou sobre o preço de garantia -e Sobre o fi­
nanciamento, inicialmente. Eu concordo com V. Ex• que 
precisamos, gradativamente, nas próximas revisões de 
preços, buscarmos, realmente, aumentar o preço garan­

_tia um poUco ·acinra da inflação, Como fizemos agota, pe~ 
sadamente, já neSse~--rumo-.--o aumento -de 287~ agorã 
oc-orrido é, exatamente, uma demonstracção de que o GO­
verno pretende continuar com a política de preçOs de ga­
rafltia, se põSsfV'el crescente acima da inflação, no· senti­
do de permitir riielhores-Con-dições à contin-Uidade da 
prOdução e à meihÕria da qUaHdade do parque brasilei­
ro. 

Eu espero que o novo _plan-o-de safra do próxiinó ano, 
'CorriO_fiit::mOs a:g-ora, pos-sa realmente introduzir um au­
mento- real ao Preço de garantia que então vier a ser ~ta­
helecLCfO-Porque div_ersos estudos mostram que isso seria 
desejável, e até mesmo necessário. Este ano, nós não 
conseguimos uma elevação acima da que demos, que foi 
_realrilinte Su~_stacial, 286% porque como V. Ex~ sabe os 
custOS de piodUcão, inclusive, particularmente no Para· 
i1.ã;·hlvez tenham crescido mais do que a inflaçãO~ Essa 
que-é-ã verdade, devido à alta elevada de preço de terras, 
e devido a outras culturas que têm sido de preferência de 
effiPresâflOs.~Uma âas razões peta-qual o Paraná perdeu 
posição relativa em care;- fo"i exatamente a decisão em-_ 
presarial, ou de aplicar outras culturas, ou de plantar ca­
fé em outras regiões. Muitas vezes, a decisão empresarial 
superpõe-se a planejamento gerais do Governo. De qual· 
quer maneira, eu, basicamente, cocordo com V. Ex' no_ 
Sentido de que serâ conveniente; il.O próxirp._o Plano de sa­
fra, também um auffiento real ao preço de garantia aci­
ma· da inflação; como fizemos agora. 

QU:anto a financiamento, eSte ano cresceu 225%, sobre 
o ano passado, o nível de firianciamento, o que, aproxi­
madame_nte, iguala a inflaçã~. então se não melhoroU, 
pelo menos, não piorou; dentro de comparação relativa, 
fot Um dÔs"setores que manteve o nível de financiamento. 
Espero que, também, que a melhoria geral da situação fi: 
nanceira brasileira venha a permitir urria põfCCntagem 
ainda maior de financiamento. 
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Quanto a problemas de casa, habitação, BNH, isso 
são assuntos gerais de macroeconomia que não caberiam 
aqui, mas me parece que, em tese, o Governo também 
tem essa mesma preocupação de V. Ex', ou seja, real­
mente, evitar o inchamento urbano, e buscar tanto quan­
to possível manter populações no campo. Esse é o objeti­
vo geral do Governo. Agora, êu não saberia responder­
lhe sobre a política do BNH no assunto. 

Agradeço a sua colocação sobre o_ chamado confisco 
cambial, que nós chamamos de cota de contribuiÇão, 
porque nós realmente continuamos entendendo que ele é 
um imposto sobre o consumidor ~xtemo, _e é uma manei­
ra de separar o mercado intc::rno do mercado externo. 
Lembro, entretanto, que, apesar disso, nós temos baixa_­
do a cota de contribuição que já tem seu valor real, hoje, 
menor do que o ponto máximo por que ela passou algum 
tempo atrãs; ela hoje é sensivelmente menor. 

Agora, finalmente quanto à recuperação de cafezais 
do Paraná, eu queria aproveitar a oportunidade para 
agradecer A Folba de Londrina uma campanha muito 
bem conduzida que ela tem feito, com muito equilíbrio .. 
Realmente o Embaixador Rainh_o .IDJ: ~hamava a 
atenção, há pouco, para isso) a campanha muito sensata 
que ela está fazendo. Isso depende, insisto nesse aspecto, 
da atitude do empresário paranaense. 
Quanto ao governo_em si, Dr. Paula Mata pode detalhar 
um pouco alguns aspecto, o que estamos fazendo a res­
peito em matêiia de recuperação no Paranã. 

O SR. PAULA MOTA- Realmente, foi muito boa a 
intervenção _dos Deputados Santinho Furtad_o_ e_ Osvaldo 
Trevisan, porque S. Ex.ts falaram do movimento feito no 
Paraná, do qual nós participamos e os estudos_ feitos pelo 
Governo do Paraná, pela liderança política da região,­
pelo IBC, nos trouxe um retrato da região._ Eu participei 
pessoalmente das reuniões, e apresentei esse retrato ao 
Presidente Rainha e ao Ministro Camilo Penna. A ver­
dade é a seguinte, deputado: o Paraná, nos ano_s__a_nterio­
res, se não financiou mais café, não foi -por falta de recur­
sos, porque os recursos foram colocados à disposição do 
Paraná. NeSse estudo, vemos que houve falta de interesse 
do empresário paranacinse; oU por receio, ou por melho­
res opções, ele não se interessou em tomar o financia_­
mento, quer dizer, não houve uma coisa dirigida no sen­
tido de que eie_não o t_QJila_s_se. Mas o quadro, hoje, apre­
senta o seguinte: 70% do Paranâ é constitufdo de peque­
nos produtores de men_os de 2Q ha. Estes_, nem se quises-:_ 
sem, poderiam participar do programa de plantio, por­
que ele tiraria a única renda que o produtor teria. Então, 
nessas dificuldad~s todas de governo, o quadro que apre­
sentamos é que esse pequeno produtor não pôde partici­
par de nenhuma ajuda do Governo. E nós vamos tentar 
este ano dar uma ajy_da a esse pequeno produtor, que é 
70% da cafeicttltura paranaense. Nesse sentido, ac_oJhen­
do o retrato dessas reuniões, o Presidente do I"BC jâ 
aprovou e o Ministro Camilo l'enna já fez um avisO a~? 
Ministro Galvêas, para que o Banco_ do Brasil nQs possa 
atender no programa. Nós vamos financiar plantio de 
cafezais do pequeno produtor _de até 20 ha, no Paraná. 
Nós vamos ver como-vai ser a aceitação. Naturalmente, 
hâ grandes dificuldades, o pequeno produtor é avesso a 

, um juro normal, mas o IBC dando um~ as_§jstência técni­
ca e havendo uma união das çla_s_!j~ Produtoras, do pr6- -
prio Estado, também eu acho que nós vamos conseguir 
algum resultado, para esse tipo de programa que vem ao 
encontro de um movimento feito pe1a lidernaça do Norte_ 

· do Paranâ, com a colaboração de A Folha de Londrln•, 
no qual o IBC está. integrado. O progrma é mais ou me~ 
nos nesse sentido, nós permitirmos ao pequeno produtor 
plantar café, as variedades novas, com alta produtivida­
de. Então, entrou isso num programa de exceção de prio­
ridade do Governo Federal. Agora, realmente, o Sr. Mi­
nistro, acho que há uns 15 dias, fez o aviso ao Sr. Minis­
tro Galvêas, e nós estamos aguardando a aprovação des­
se programa. Era essa a explicação que eu queria dar. Es­
pero que até o dia_l8, vai haver uma reunião em Londri-

na, o Ministro Camilo Penna nos possa dar notícia da 
_ aprovação desse programa, junto com o Ministério da 

Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) --Antes de pas­
sarmos a palavra aos representantes do Conselho Nacio­
nal do Cafê, a propósito do tema em debate., e;m função 
da indagação do companheiro~ Deputado O&wa_ldo Tre~ 
Visafl, eu gostaria de solicitar um c;sclarecimento a respei­
to de informaçao prestada pelo relatório reservado, uma 
publicação do Rio de Janeiro que divulga a propósito de 
recursos dQ IBC para o desenvolvimento e difusão da 
tecnologia cafee'ira. -

Seguil-do o relatório reServado, na programação de re­
cursos para a safra de 84f85, que deverá ser aprovada 
pelo Conse.lho Monetário NaciOnal do Cale, um dos 
sub programas é o do desenvolvimento e; difusão_. de tec­
nologia cafeeira qUe já coffieçou a receber críticas dos 
técnicos em Brasilia' que tiveram acesso ao_ documento 
do IBC. Para essa atividade, o IBC propõe gastos que so~ 
mam 3,6 bilhões, mas a divisão desses recursos ê curiosa. 
Para os mais de cem escritórios, em diversOs Estados ca­
feeiros, comO Paraná, Minas, Espírito Santo, São Paulo, 
Rio e Bahia, e para toda estrutura de pesquisa, experi­
mentação, tambêm espalhada por todo País, o IBC destí-. 
na apenas 1,2 bilhões. Os restantes 2.4 bithQes serão ª-Pli­
cados alrav_és de convênios pela Fundação do Cafe, loca­
liZada em Campinas. Ocorre que, nos meios técnicos, 
poucos se 00-flhece o trabalho 4esenVolvido pela Fun­
dação dQ Caf"e. Assim, imagina-se que a divisão dos re­
cursos têm il firialidade de tir3.r essa quanti;:t ôa área da 
burocracia oficial, para aplicações mais livres e pOlíticas, 
já qüe-Sobre ã Fundação os cOntroles são bem mais bran­
dos. E conc[ui a nota do relatório reservado: o presidente 
da Fundação é o próprio Presidente do IUC, Octávio 
Rainha, e o seu diretor-executivo, ê o Diretor de Pro­
dução José Paula Mata. Nós gostaríamos, e eu acho que 
esta é uma grande oportunidade, de um esclarecimento a 
propósitO- dessa divulgação. 

O SR. CAMILO PENNA- Eu agradeço, Sr. Sena­
dor. 

Na verdade, os números do relatório" ~ervado oão 
são exatamente os números do voto do Conselho Mone­
tário Nacional. A informação fala em 1,2 para os escri­
tórios e 2,4 para a Fundação. Não é isso, Sr. Senador. 
Na verdade, são I ,4 mais 2, ou seja, não são 1,2 mais 2,4 
para a Fundação, ê menos; não são 2,4, são 2; e para os 
escritórios não é 1 ,2, é 1,4. Então, em primeiro lugar, já 
está atenuada a notfcia, porQue '?m vez de 2 bilhões, são 
2,4; em vez de 1,4 é 1,2. Entretanto, o autor da notícia 
nã-o lembrou de que isso são recursos adicionais aos re­
cursos normais do orçamento do IBC. Os recursos nor­
mais do orçamento do IBC contemplam pesadamente os 
escritóiios. E1,1 não tenho os números exatos, não sei se o 

. Embaíxador Rainha -tem; ou o Dr. Mata tem por acaso 
o orçamento do IBC, mas issó são números extras conSe­
guidos numa programação extra, para reforçar esses tra­
balhos. Então, a Fundação não tem recu-rsos orçamen­
tários, os escritórios têm, são recursos pesados. Isso aqui 
é apenas uma complementação extra. 

0

~0 SR. OCTÁVIO RAINHO- I> muito bom, Sr. Se­
nador, que V. Ex• tenha trazido essa questão. Como Pre­
sidente da entidade, gostaria de esclarecer só o caráter da 
Fundação, Essa Fundação não foi criada na atual ges­
tão, trata-se de algo que vem rolando hâ muito tempo, 
hLvário.s anos, o que se está tentando faz.er é dar corpo 
para certo tipo de atividade para os quais nós nãO conta­
mos com recursos. A preocupação nossa e do Ministro 
Camilo Penna, ao procurar implementar a Fundação, foi 
de dar o melhor corpo possível, exatamente, assegurar 
uUia-cober:tura~b;:lStante ajri'pla de classes represer::r.tat~vas. 
Assim é qlle eu gostaria de dar uma indicação, por exem­
plo, do carâter do Conselho da_Fundação. No Conselho 
da Fundação, encontram-se as seguintes pessoas que pa-
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recem representar uma gama bastante ampla de interesse . 
de Café, ou que têm experiência, fora do cate, mas podem 
traze-r um aporte. Como conselheiros, nós temos o Sr. 
Eurico Penteado, que é um conhecido jornalista da Ga­
zeta Mercantil e que é versado em assuntos cafeeiros; Sr. 
Embaix~dgr .Eçl.mundo Penn~ Barbosa da Silva, o Sr. 
Horácio Coimbra, o Sr. Jonas Tristão, Lourival Carmo 
MonaCo, Marcílio Marques Moreira, Roberto Costa de 
Abreu so-drÇ,. que. aliáS, é presidente de um grupo de tra­
balho que no momento se encarrega de fazer, e ele tem 
trabalhado ativamente c.-onosco, o regimento da Fun­
dação, C: estâ acompanhando de perto todos os trabalhos 
da Fundação, o Presidente do Conselho Nacional doca­
fé, o Sr. Walter Piorrot, Márcio Manoel Garcia Vitela, e, 
no Conselho Fiscal, nós temos Carlos Eduardo de Sou­
za, o Sr. Trajano Bruno de Berrerdo. Carneiro, que é do 
Banco do Brasil, José Cassiano Gomes dos Reis Jr., que 
ê Presideot~ da Jupta Consultiva, Maurício Lima Verde 
de Guimarães, que é um conhecido cafeicultor, Roberto 
Felipe Cantúio e Davi Ângelo. Então, me parece que há 
uma preocupação, ao contrário. Ao invês de deixar que 
essa Fundação_ pudesse descambar para qualciuer tipo de 
favo_recimentó põlítico, ao cOntrário tentar ser um órgão 
indePendente, um órgão para concentrar a pesquisa. cer­
tos tipos de pesquisa, que por razões várias, nós não es­
tamos em condições de fa:t!er. Eu pediria só ao Dr. Paula 
Matta, para dizer uma palavra sobre a questão das do­
tações a que V. Ex• acabo4 de se referir, nobre Senador. 
Muito obrigado. 

O SR. PAULA MOTA~Gostariadelembrar,emui­
tos não sabem, mas o IBC não tem uma estrutura formal 
de pesquisa cafeeira porque a pesquisa foi criada no IBC 

. depois de uma certa rçestruturação do IBC. O IBC só 
tem l!.rn- departamento de pesquisa, cujos recursos são 
421 milhões de ciiizeiros por ano. Então, o GERCA, e 
junto com o IBC e com essa parte de assistência técnica 
que procura fazer uma pesquisa, até dentro desses recur­
sos, mais efiCientemente. 

A idéiã noSsa era essa-Fundação, que é ligada ao MIC, 
não -é ligada ao IBC, que ela pudesse fazer trabalhos em 
favOr da cafeicultura. Como essa Fundação é iníciante, e 
O- único recursO que ela conta são 100 milhões de cruzei­
rãs-- quer dizer, isso não dá para trabalhar nada, nem 
pess0ã1 teffi ·....::_ o- Ministro Caniilo Perina; com o Presi­
dente do IBC, resolveram ver, jJ;~nto ao GoVerno, recur-
sOS- para ___ desenVOtvef trabalhos de pesquisa e taffibém fa-
zer acoidos do tipo do IAPAR do tipo do Instituto 
Agronômico. 

Só para ter uma idéia disso, a ârea da produção conta 
para pesquisa e o movimento dos escritórios de verba 
orçamerifáiia, neste ano, de 6 bilhões e 800, menos 421 
para pesquisa. Então, seria só a parte de assistência, 6 e 
400. Nesse votO~ aquilo é um programa, porque hã mais 
recursos. São 5 milhões-~ 600 para os programas extra­
orçamentários que foram colocados nesse voto, inclusive 
treinamento de mão-de-obra. Então, o que s_e destacou 
des~ -recurso extra-orçamentário de 5 e 600, foram 2 bi­
lhões para a fundação, para que ela pudesse iniciar os 
seus tr_abalh_os de pesquisa, fortalecer os seus trabalhos 
de pesquisa:- E não é idéia da Fundação montar uma es­
trutura de_ pesquisa·. Ela vai ter que trabalhar com quem 
jâ_ tenha, ajudando_.a m~lhorar os nossos programas de 
pesquisa: o" IBC, hoje, já conta com 12 fazendas experi­
mentais. E.o~ão, a idéia foj fortal~cer a área da pesquisa, 
e o que nós achamos, em termos de recursos, por essa ex­
plicação que nós estamos vendo aqui, é o seguinte: a área 
de_ escritórios e tudo, conta, orçamentariamente, com 8 
bilhões por ano, o que eu acho muito pouco, e a área de 
pes-quisa vai contar com 2, mais 400, 2.421, que eu tam­
bém acho irrisório~ porque o normal é que a tecnologia 
tenha até mais recursos do que a parte de assistên_cia. 

Era essa a explicação que nesta oportunidade queóa­
mos dar aqui. No fundo, o que estamos querendo é con­

-seguir mais recursOs para desenvolver trabalho para os 
cafeic_ulwra, porque o orçamento do IBC está muito 
comprimído. Essa ê a realidade. 
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Então, aproveiüuido essa série de programas especiais 
é que o Sr. Ministro Penna propôs ao Conselho Mone­
tário para nós consegUirmos mais recursos para ·melho­
rar aqueles trabalhos que o pessoal reclama tanto no Pa­
raná, de falta de movimentação e- de assistência têcnica. 
Eu acho que com esses recursos dá para trabalharmos 
até julho do ano que vem. 

O SR. ASSIS CANUTO-- Só qUeria Uma indagação 
para o nosso absoluto convencionamento com relação a 
esse aspecto: ê se o _I BC não pOderia trans(erir os recur­
sos para pesquisa para o Agronômico de Cámpintls, para · 
O IA PAR e outros órgãos de pesquisas, ligados aos go­
vernos estaduais, diretamente, sem passar pela Fun­
dação. 

O SR._CAMILO PENNA- Sim, poderia, e já o faz; 
poderia e poderá. São decisões, digamos, episódicas, nós 
não queremos ter uma amarração definitiva a certoS ins­
titutos de_ pesquisa, porque muitas vezes, particularmen­
te em universidade federais ou do governo, perde-se o 
controle um pouco das aplicações. Então, a Fundação 
vísa, exatarriente, facilitar esses mecanismos, e- ilós _dar 
flex.ibilidade, essa que é a filosofia básica. Tanto quinto 
possíVel, vamos usar órgãos já eXistentes, ·essa-e a lfnba 
básica de nosso raciocínio, inclusive ao açúcar. 

O SR. PRESIDENTE(Ãlvaro Dias)- ConCedo a pa­
lavra ao·nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MOLLER- Sr. Ministro, eu nã9 . 
quero entrar nos assuntos transcendentais deste País, 
como o Brasil exportar gasolina, por preço muito inenor 
do que vende para o consumidor brasileiro. Não quero 
discutir que O álcool brasileiro, para ser consumido, te­
nha um preço ·quase igual à gasolina estrangeira ou na­
cional. Não quero discutir que o café, um produto que 
nós aprendemos âesde o curso primário Que o Brasil é o 
maior produtor do mundo, hoje está quase inipossível ao 
povão tomar café. E eu tenho medo porque o povo brasi­
leiro eStá tomando chá de erva cidreira, está tomando 
chã de raiz de fedegoso. O perigo que eu vejo é se criar-­
amanhã o instituto brasileiro de erva cidrei~;a, o jriS_tiiuto 
brasileiro de raiz de fedegoso, a coisa vai-se corilplicar. 
Eu não quero entrar nessa área, vou, em homenagem a 
V. Exf, que é mineiro, parajusfiticaro meu"j>edido, a mi­
nha solicitação, narrar aquela história folclórica de Mi­
nas que aconteçeu, se não me engano, -com o Deputado 
Gabriel Passos que saiu do Rio de Janeiro- nesse tem­
po o Congresso era nõ Rio-- e foi contactar com o go­
vernador de Minas o problema de um 'delegado_ de poli­
cia, de uma das mais modestas cidades de Minas. O Go­
vernador disse: "mas como! você _&air_ do _Rio, para Vir 
discutir o problema de um delegadozinho de polícia do 
interior'?" E ele dis~ ~. maS para os meus correligio­
nários dessa. cidade, o delegado é muito maiS iinporta-nfe­
do que o Presidente da República, do que V. Ex•, gover­
nador .do Estãdo; enfim, trata-se de um homem todo­
poderoso que está perseguindo os meus amigos. De 
modo que eu vini do RiO a: qui, para: b·atar do assunto, ti­
rar esse delegado que está fazCrldo tanta arbitrariedade. 

De modo que eu vou para o triVial. Há pouco tempo, 
em apelo feito nO Congress-o no Senado, eu pedi ao Mi­
nistro e ao Presidente do IBC qUe instalassem utna agên­
cia, um posto, ou ·coisa que o valha, na Cidade de Miras­
sol do Oeste, Mato Grosso, que é a capital do ·café dessa 
região. h um assunto trivial, mas tenho que aproveitãr a 
oportunidade, porqUe eu represento aquela região, jâ a 
representei 12 anos na Câmara dos Deputados. Os pro~ 
dutores de café estão cOni-a segU1il:te Cõridição: eles têm 
que ir a Câceres, -que é a cãpital da região geoeconômica 
do Oeste mato-grossense. ·Cáceres é cidade do vale do 
Paraguai onde não há produção do café, é zona agrope­
cuária do Pantanal. Então eu rtz um apelo, várias vezes, 
não sei se o atendimento jâ foi concretizado; se foi, não­
houve gentileza de me comunicarem quejâ foi instalado 
esse posto. Porque os produtores têm ·que percorrer 200 
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Km para ir à Câceres conseguir os documentos legais­
e têm que ser conseguidos para poder exportar ou trans­
pOttãf esse café para os grandes centros. De modo que, 
se ainda não foi atendido, faço mais uma vez o apelo, 
ag"õra pessoalmente, ao eminente Ministro e ao _ilustx:e 
Presidente do IBC, para que se instale, o mais breve 
possível, dentro das possibilidades, esse posto, delegacia, 
não sei como se chama isso nã cidade de Mirassol d'Oes­
te. Muito' obrigado a V. Exf peta atenção ao meu apelo. 

O SR. CAMILO PENNA - Muito obrigado Sena­
dor, eu também não vou querer entrar em assuntos_da 
macroeconomia, quero apenas registrar três pontos em 
relação a indagações que V. Ex• deixou no ar. V. Ext- fa­
lava em gasolina vendída no mercado interno em preço 
muito maior do que _o preço de exportação. 

o-mercado interno da gasolin"a recebe uma série-de im­
postos e taxas que financiam diversas atividades no País 
·e a gasolina exportada não recebe esses impostos e taxas, 
mas e!;~: ê exportada cobrindo os custo.s fixoS -e variáveis 
da PETROBRÁS. Quer dizer, ·a exportação da gasolina 
brasileira não dá qualquer prejuízo à PETROBRÁS, 
pelo contrário, dá uma margem de lucro, ainda-qUepe­
quena. O mercado interno, entretanto, ê carregado com 
taxas e impOstos que se destipam a progranias de investi­
mentos do País. 

Quanto ao álcool, V. Ex• falava que ele estava com o 
preço qUase igual ao da gasolina; ele está a 65% d-a gasoR­
lina, e como o consumo do motor é 20% a mais, o pro­
prietário de carro -ã álcool tem uma economia, ou seja, a­
despesa do carro equivalente a gasolina é 30% a mais do 
que a despesa do carro com álcool. São dois pontos que 
eu gosta_da de_ deix~r esclarecido. 

Quanto ao con~umo de cale, que V. Ex• alega estar 
caindo muito, na verdade, se mantém em torno de treze e 
meio quilo per capita, que é o mesmo nível de muitos 
anos atrás. Ele realm~te não tem crescido mas estâ num 

_!lível compatível, digamos, com a riqueza brasileira. 

L Q~-~~t~- ao c~~o -~ecífi~_ do seu escritóriO~-é o _mesmo 
caso de Rçmdônia. O IBC já aprovou o programa, já 
propôs ao Ministério da Indústria e do Comércio, e- o 
Ministério, di:ntro da captação normal, já submeteu o 
programa à SEPLAN que tem hoje que aprovar todo e 
qualquer aumento de verba orçamentária. Então, nós es­
tamOs com os 2 casos da SEPLAN, exatamente o çaso de 
Ron-dônia e o seu Caso aguardando a aprovação da SE­
PLAN, que eu espero coll~eguir, apesar de recear não 
conseguir. 

Õ SR.-GASTÃO MÜLLER- Mã noticia, mas, Mi­
nistro, eu concordo perfeitamente-com V. Ex• Dentro da 
macroeconomia dos gênioS da economia brasileira está 
tudo certinho, mas o povão não entende isso. O resultaR 
do vai ser na eleição -do Colégio Eleitoral. Não enten­
dem. Não entendem que o â'lcool fabricado no Brasil, 
seja quase igual, 65% o preço da gasolina. O Povão não 
entCôde iSSo. b6S três itens que eu citei, o-povão não en­
tende. Não entra na cabeça de ninguém, intelectualmen­
te,-Pelõ-ffienOs, Õlêdia Pãra baixo: Eu "entendo perfeíti.:~ 
mente, V. Ex• explicouRme com a clareza de um profes:.. 
sor. 

O SR. CAMILO PENNA - Muito b<!ll Senador, 
mas eu entendo que se V. bx• entendeu, um tios grandes 
papéis da democracia e do Congresso é ser exatamente õ 
porta-voz e, digamos, sob certo aspecto, levar ao povo às 
verdades. De modo que esse é um papel que eu sei que 
esta Ca.sa está,_cumprindo, e vai cumprir maís ainda. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -O dia em que o Brasil 
tiver o_ poVãá.câpaz de compreender isso perfeitamente, 
nós sereinos a primeira nação do mundo em todo$ os. 
sentidos possíVeis. De modo que não vamos encompri­
dar a conversa Ministro, porque o povão não entende 
mesmd. 
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O ~R. ~RESIDENTE (_Álvaro Dias) - Com a con­
, cordância do Ministro, depois de ouvirmos os parlamen­
tares, senadores e deputados, vamos passar a palavra aos 
representantes do Conselho Nacional do Café que aqui 
se encontra. Primeiramente, o Sr. Antonio Coelh9 de 
Mello Lemos, Presidente da Cooperativa Agropecuária 
de CáSsia e diretor-conselheiro do Conselho Nacional do 
Cafê. 

O SR. ANTONIO COELHO DE MELLO LEMOS 
~ Primeiramente,_eu _quero parabenizar o nosso Minis­
tro Camilo Penna e o nosso Presidente do IBC pela bri­
lhante atuação no setor de exportação de café. Eu, como 
produtor rural, produtor de cale, reconheço e parabeni­
zo o nosso Ministro e o nosso Presidente do IBC . .e. bri­
lhante_a atuação no setOr. 

Quanto ao produtor de cale, quanto a nós, o produ­
tor, é que está o ponto de estrangulamento. O preço de 
gararitia, por exemplo, foi baseado esse ano, num preço 
anterior completamente defasado. Os 287% aCima da in­
flação, como disse S. Ex• O Sr. Ministro, não espelham a 
realidade da situação do cafeicUltor. O cafeicultor, na 
minha regiãO, está estrai:tgulado, está sem destino. Nós 
estamos na cooperativa vendendo adubo, e o compra­
dor, que é o produtor, para colocar na lavoura de cafe, 
está_ comprando uma aplicação de adubo, porque não 
sabe o que vai sCr O -distino da cafeicultura,- não sabe o 
que vai acontecer. Os preços de Cãfe, na nosssa região; 
chegaram a 190 m-il cruzeiros, e voltaram a 130 mil cru­
zeiro-s~ Enião, issO-eStá Btemõ-rizando a nossa classe, estâ 
arrasando com o- Produtõ-r;-ã- faltã de orientaç3o. O 
preço de 145 mil cruzeiros, por uma saca de caf'e, dã pre­
juízo para o produtor, e princiPalmente, este ano, em 
que na minha região, sul de Minas Gerais, todas as pre­
vísOes foriUtí"lne!tores. Modbotíà à parte, eu fuí o -maioi 
produtor do _meu município, com 60% da produção do 
ano passado, o que foi uriiã. boa produção. Eu devo ter 
colhido 25 sacas por hectare, ou por iiiil covas e este ano, 
eu cOlhi -60%' disso, maíS ou- !nerios. Então eU esÜve 
olhando no Banco dÕ Brasil e effi.outros bancos, eU devo 
saldar meus compromissos financeiros, mas 25% foi a 
p~odução qu~. ~tar_nos calcula_ndo no meu município, da 
produção do ano passado. Como ficarão esses p-roduto­
res de café?" A situação é desesperadora. Eu acredito que 
ela atinja quase todo o sul de Minas. Quando nós chega­
mos a Franca, que é um município vizinho, ela cresce um 
pouco, quando pós chegamos a zona quente de São Pau­
lo, a queda- foi- só dC 30%, em· relação ao ano ·passado, 
melhorou bastante. Paraná, a quebra fof relativamente 
pequena. Mas o sul de MinaS, a cÕísa foi arrasadora. Pri­
ineii'o, fo1 a chuva na florada, apodrecimentO- na-flor, 
não houve a germinação, seguD.do foi o sol, de janeiro e 
feveieiro, que- não deu peso. O peso numa saca de45 qui­
los, está variando de 17 Kg. até 20 Kg., dependendo de 
uma coincidência de chuva, ou qualquer coisa que houR 
ve, um clima mais ameno~ un"iã área mais alta. Então 
existe essa variãçãO. A cjuestão, por exemplo, do subsí­
dio, o Governo deu subsídio para a lavoura. Para mim, 
produtor, foi Um dos grandes males deste País. Com o 
subsídio, nóS diminuíril.os a tCcnica,. então nós písamos 
na cabeça dos nossos técnicos, e arrasamos com a produ­
tividade nosso ,País. Nós precisamos, com esta atitUde do 
Governo, tirando o_ subsídio, fazer agora a produtivida­
de, Então, a sobrevivênCia do produtor está na produtiR 
vidade. Modéstia à parte, que consegui fazer produção 
este ·ano, e tive produção ano passado. Como? Está aí o 
exemplo, modéstia à parte. 

Eiitão, aqu1 eu-estou falando como produtor, o sofri­
mento nosso ê terrível. Vão colocar boi confinado, mas O 
preço do boi, se não· chegar a 55 mil, eu torno preju[zõ. 
como? Mas quem disse que vai chegar?Nós não temos 
garantia-nenhuma. Vou colocar frango? Tirei meus fran­
gos, não coloco frango mais. Por quê? A incerteza em 
que nós estaili.os. O nosSo sufno. Vamos continuãr pro­
duzindo suínos? Estamos incertos com isso. Já estoU ex­
trapolando. 
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A região:-sul de Minas estã atravessando uma situação 
difícil. Nós não queremos subsídios d_o Governo, nós -
queremos preço pelo nosso produto. O nosso produto é 
café, aquele que colheu pouquinho, ainda se vender por 
um preço melhor, ele ainda ameniza um pouco a· sua vi­
da, vai ficar um poUco para o ano que vem, mas com cer­
tas_ perspectivas porque a produção parece que vai ser 
muito boa, se nada acontecer para o ano. 

Resumindo, nós queremos um preç6â(fgarãntia mais 
realista Nós achamos que, este ano, o Conselho Nacio­
nal dQ Café pe"diu 204 mil cruzeiros pela saca de café. 
Nós achamos que havia possibilidade porque o IBC não 
vai comprar café este ano, infeliZmente, porque a safra 
vai ser realmente pequena. Não vai comprar, porque itão 
vai ser necessário. _O preço de garantia poderia ser um 
preço mais certo, mais correto, inais alto, para que pos­
samos salvar nossa situação. 

As medidas que estão sendo tomadas no País contra o 
cooperativismo agora,-·por"exeniplo, a qUestão do_FU_N­
RURAL, das tirar o FUNRURAL da cooperativas. Isso 
é um naufrágiÓ para as cooperativas, é ditar a morte 
para elas. A minha cooperativa deve uma ninharia, mas 
ela deve. Tem um patrimônio de 2 milhões e meio e ela 
está sem capital de giro, devemos 200 milhões. Vamos ti­
rar isso com os sócios, mas os sócios estão em situação 
dificil. Conio fazer? Estamos em dificuldades. En~o, são 
essas coisas que são da crise, algumas delas, nem todas, 
são coísas que podemos corrigii, podemos virar a mesa 
com produtividade, com produção, plantando arroz, fei­
jão, iriilho, nós podemos fazer isso, _Mas precisamos pi­
sar em chão firme, precisamos ter apoio. 

E Srs. senadores e Deputados, V. Exts precisam dizer 
isso: ~'Nós precisamos salvar o Brasil." Só através da 
agropecuáiia isso será conseguido. Não se pagará essa 
dívida sem uma agropecuária sadia, um-a agmpecuária · 
onde o produtor ganhe alguma coisa, porque nós esta­
mos trabalhando com o nosso capital, grande parte, ou 
com capital do governo, ou com capital de bancos, por 
exemplo. Nós estamos arrasados, os juros são astronô­
micos para nossa atividade, mas isso não tem importân­
cia. Dêeni os- preços suficientes,- então _aí, nós vamos 
acertar o problema, vamos produzir, vamos plantar, va­
mos fazer tudo, vamos plantar mais café, porque eu acho 
que não podemos deixar de pantar nossas lavouras de 
café:- -

Estudar para agora uma maior remuneração ao nosso 
produtor de café. Agora. Estudar para as cooperativas 
um capital de giro, não é preciso ser grande, mas um cá­
pita! de giro para as cooperativas de café. Nós podemos 
ajudar o pequeno produtor. Ontem, na minha cooperati­
va, esteve um homem que está sendo executado pela coo­
perativa, e é produtor de_ cate. Ora, se nós tivéssemos uni 
capital de giro, nós não íamos executar o prõdutor rural. 
Nós iam OS da_r cobertura. _Está-_nos faltançio capital de 
giro, precisamos com urgência desse capital. 

Outra coisa: as cotas. Nós não queremos cotas exube­
rantes para as cooperativas, porque achamos que nós 
ainda não temos estrutura necessáriã, Sr. Ministro falou 
bem isso ai, estã co_rreto. Nós não_tem.os uma estrutura, 
mas nós precisamoS ir mudando a pedra, mudando a si­
tuação . Eu acho que nós precisamos de uma pequena 
percentagem na estocagem. Diminuir o desempenho e 
. aumentar na estocagem. Porque nós é que estocainos 
mais café,- neste País. São as co_operativas. Então, é ques­
tão de justiça, um pouquinho mais de percentagem, na 
questão da cota, para os estoques, e diminuir Um pOu­
quinho no desempenho. 

São essas as considerações que eu peço a S. EX-' o Sr. 
Ministro que;. analise e nos _dê essa oportunidade quase 
que de sobrevivên.cia. Muito obrig~do. 

O SR. CAMILO PENNA --:- São _co_ntribuiçõe_s im­
portantes que nós vamos analisar com cuidado. O Sr .. co­
menta primeiro o problema do_ preço de garantia. Na_ 
verdade, esse preço de garantia, de 145 mil cruzeiros, já 
estã autorizada, a sua revisão para 1~ de outubro, como 
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o Sr. sabe, pelo intervalo trimentral. Então, em I~ de ou­
tubro, ele vai atingir a cerca de 190 mil cruzeiros, o que 
já dá um novo alento. Eu posso, desde já, anunclar isso. 
Já está aprovado pelo Conselho Monetário Nacional 
essa revisão. Aproximadamente, admitindo os fndices 
que eu posso prever, esse preço será em torno de 190 mil 
cruzeiros, em J'i' de outubro. 

Nos dias de hQj~. como o Sr. sabe, o preço de mercado 
està aCima dO -preço de garantia, as negociações estão 
sensivelmente acima do preço de garantia, e então, oca­
feicultor, na verdade, está-se remunerando, pelo menos, 
em termos de mercado, a nosso ver, em valores razoá­
veis. 
D~ qualquer maneira, eu queria lembrar que esse au­

mentO de 287% ocorrido, de 1'~ de junho al~ de jUlhO, não 
resultou exatamente aplicar esse índice sObre o preço 
baixo ant.e-rjor. ResultOu de aná,lises muitO minuciosas a 
que procedeu a IBC dos custos de pro_dução. E es_sa ma­
triz de custo, como já inforinei ao seu antécessor, nos de­
bates, está à disposição de todos para análise, e; even­
tualmente,_nos mo.strare_m_erros que tenhamos cometido. 
Mas os estudos do IBC muito mínuciosos lev-arain a esta 
proposição, e eu desejo informar -que, na verdade, o Go­

-verno, os Ministros Delfim Netto e Ernane Galvêas con­
cordaram com o número que eu lhes levei depois de lon­
gos debates, porque queriam um número bem menor. 
Conc_ordaram porque havia conotações sólidas da parte 
do IBC para Sustentar esse número. Agora, o que é im­
portante é o seguinte: jâ no mês de outubro, que _está. 
próximo, o preço será em torno de 190 mil. Isso é um 
dado importante. 

QuantO à_cooperativa, o Sr. informa q·ue o FUNRU­
RAL será retirado, é uma notíciã. que eu ilão Sabia. Vou, 
índusiVe, a"Verlguãr e verifiCar o Que póS:sô fazer sobre is­
so. E -finalmente, o Sr. fala em aumento de cotas de ex­
portações das cooperativas. Como eu disse; o assuntO é 
dinâmico, no momento, nós estamos baseados numa 
perfomance anterior, e teinos os indices, mas a medida 
em que as cooperativas se afirrriem e demonstrem sua 
competitivídade, eu acredito que haverá revfsões futurãs, 
posteriores, e eu aCredito que o próximo gOVer!fo pOderá 
vir a- fazer. 

§.~bai~dor Rainha, quer comentar algu~_p!Jn~o? 

O SR. OCTÁVIO RAINHO- Queria, exclusivamçn­
te, comentar o ponto de alocação de quotas para as coo­
perativas. No ano de 83, as cooperativas exportaram o 
equíValente a 6,10% do total exportado. 

Este ano, até junho, esta percentagem já passou d.e. 
6,10% para 6,57%. E se o Sr. reparar a distiibuição da 
parcela relativa a estoque, da parcela relativa a desempe­
nho, nos 2 últimos rrieses, o Sr. verá que a parcela relati­
va a estoque foi aumentada relativamente à parcela refe­
rente a desempenho. De maneira que eu tenho a impren­
são de que, ao fim do 3:_no, o Sr. verá que terá havido, se 
as cooperativas corresponderem à distribuição de cotas, 
terá havido uma melhora na participação d-as cooperati­
vas. Porque existe um aspecto que eu gostaria de lembrar 
que é o sCgunte: se nós_ levarmos em c_o_nta o can_celamen~ 
to de cotas individuais por não cumprimento, o Sr. verá 
que as cooperativas, em março tiveram 4 mil e 490 sacas 
canCeladas por não terem sido exportadas, e essas sacas 
foram redistribuídas. Em maio isso passou para 17 mil e 
582; em_ julho, 12 mil e 630, num total de 34 mu'·e 702 sa­
cas. 

Então, nesse perfodo, 34 mil e 702 sacaS, da quota ato­
cada às cooperativas não foram registradas em tempo 
devido, e foram reutilizadas para serem reexportadas pe­
los demaiJi. Então é preciso, também, que haja um pouco 
mais de dinamismo e_ de agress1Vidade para correSpOnder 
às quOtas. Mas, QUanto ao_s Cf-itéi-ios o Sr. disse, est~-se 
fazendo, talvez não na escala_ que oSr. pudesse desejar, 
mas na escala que nos pareceu razoável para manter o 
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equilíbrio entre os vários componentes do sistema expor­
tador. Muito obrigado. 

O SR~ PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Com a pala­
vra o sf._Garibalde Reale, do Conselho Nacional doCa­
fé. É _cafe_ic_ultor do Paraná. 

O SR. GAR!BALDO REALE - Sr. Ministro, Sr. 
Presidente do IBC, eu quero, antes de tudo, fazer um es­
clarecimento. Nós, os cafeicultoreS, esperávamos que 
esta reunião tivesse sido realizada, como disse o nosso 
presidente, numa época que seria antes do plano de safra 
atualmente em andamento. 

Eu estou aqui, Sr. Ministro, mas na qualidade de um 
cafeicultor e não em nome do Conselho Nacional doCa­
fé, do qual eu sou vice-presidente. E esta reunião da Co­
missão de AgriCUltura do Senado tem como base a for­
mação, em andamento aqui, do bloCo ruralista de parla­
mentares de todos o·s Partidos, para funcionarem aqui 
em Brasília, como eu ouvi dizer e falar, um tal de lobby. 
Eu não sabia o que era isso, para mim era filho de lobo, 
maS me' falaram que o lobby é uma espécie de trincheira 
de uma atividade aqui em Brasília, em maior contato 
com as autoridades, para defender os interesses da ativi­
dade. 

Como não sou só um cafeicultor, mas um agricultor e 
também pecuarista, eu sentia que nós, da agricultura, 
não temos aqui em Brasília elementos em condições e ca­
pacidade de defender, permanentemente, os nossos inte­
resSes,"-por(Jue uma viagem de um lavrador do _Paraná a 
Brasília: hoje, não' fica por menos de quinhentos ou seis­
centos mil cruzeiros, que é o preço da passagem e estada. 
E nós chegamOs aqui e ficamos batendo cab_eça, atrás 
das autoridades, sem condições, às vezes, até de chegar a 
essas auto(idades. 

Sr._ Ministro, quero, antes de tudo, fazer uma decla­
racão de justíça,-pOrque, de dois anos para cá, depois da 
fundação.-do Conselho Nacional do Café, do qual é Pre­
sidente O ex-Governador Abreu Sodré, nós, oS cafeicul­
tores do interior, mudamos a liossa maneira de reivindi­
cação porque antigamente, antes de chegarmos às auto­
ridades, nós já tínhamos falado um punhado de nome 
feio lá no interior, criticãndo e brigando com o Gover­
no ... Quando nós chegávam~s~aqui, naturalmente, que 
nós tínhamos que encontrar -certa reação por Parte das 
autoridades. O éX.-Go-vefnador Abreu Sodré, eu mesmo, 
estã.- ir o Embaixador -Octávio Rainha, nos primeiros 
contatos que tive com ele, diziam qu·e o Governo queria 
dialogo COm a- agriCultura, eu vinha aqui dialogar, mas 
éramos sOmente nós quem dialogávamos, era Um diálO­
go onde somente um falava. O Embai:~tado.r_Octávi9 Rai­
nha me exlioou: "Eu Sou presidente do IBC, mas as me­
didas que vocês estã_o pleiteando aqui dependem de ou­
tras áreas, como o Ministério da Indústria e do_Comér­
cio, o MiniStério_ do Planejamento, o Ministério d_a Fa­
zenda, e o Conselho Monetário Nacional, que é quem dá 
a últil"!la palavra". Esse Conselho Monetário Nacional, 
até hoje, nós não tivemos acesso ainda a ele~ Ent_ão a fun­
dação deste bloco_ruralista, o que deu a idéia, Sr. Minis­
tro, foi, naquele congress_o do café, em São Paulo, quan­
do _esse Senador, agricultor e filho de agricultor, decla­
rou lá, alto e bom som, que, na defesa da agricultura, ele 
não enxergava Partido político, ele iria defender a agri­
cultur~ como agricultor e como homem que achava que 
a agricultura.era uma das atividades que pod-eriam con­
tribuir para a solução dos problemas do Brasil. Poste­
riormente, aquj, com o Deputado Santinho Furtado, que 
é lá da minh~ cidade, caboclo, como eu, lá de Santo An­
tônio da Platina, os Senhores o_uviram aqui a palavra de­
le, não é a palavra de um Deputado, é a palavra de um 
agriCUltor. Então, quando se fez a primeira- reunião- o 

-Dr. Paula- Mo ta-compareceu na Comissão de ~gricultu-­
ra da _Câmara- já através do bloco ruralista, a primein~ 
recomendação, Sr. Ministro, que eles fizeram, foi de qut 
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as autoridades convidadas para vir prestar depoimento e 
dialogar com os Deputados e Senadores, e, possivelmen­
te conosco, agricultores, essa reunião tinha que ser feita 
num clima de respeito e .cOlaboração, porque- o Álva­
ro conhece muito bem- às vezes um agricultor poderia 
chegar aqui -e eu, talvez, pudesse até ser um deles- e 
querer pressionar a autoridade. 

Então, vejam bem, hoje, caril a forffiª"ção do bloco ru­
ralista, os que pedem que tenham cuidado no trabalho, 
para evitar encrenca conras autoridades, são os homens 
da Oposição, porque, de início, quando nós começamos 
a fundar esse bloco, o_ nosso contatQ e_ra m_aior com eles. 
Então, estou sentido, Sr. Ministro,-que esse-bloco rura­
lista já conta com o apoio da Comissão do Senado e.coru 
o apoio da Comissão de Agricultura d<:1 Cãffiar~~~~i_s~ 
um órgão que servirá, como o Deputado disse aqui, para 
fazer pressão junto às autoridades, mas quando for_ pre­
ciso. Agora, como disse o Embaixador, depende da pala­
vra do MiniStro-, O MiniStro depende da área econômica, 
a área econômíc_a depende do Conselho Monetário Na­
cional. Esse b_loco, através dos Srs. Parlamentares, te:râ 
muito mais condições de chegar a essas autoridade_s e de­
fenderá um ponto de vista que talvez o MinistériO da In-_ 
dústria e do Comércio encontre d.ificuldª-de para d;e_fe_n­
der. Então, o que vai acontecer ê que esse bloco traba-_ 
lhará no ~ntido de colaboração, de cooperação. Eu_ 
acredito, como agricultor, participando, como partici­
pei, cerca: de_cinqllenta anos, de muitas entidades de clas­
se, que um pronunciamento de um Deputado e de um 
C)enador aqui na tribuna vale muito mais do que o berrei­
ro dos dez ou doze mil cafeicultores que estiveram lá no 
congresso de Café em São Paulo. 

De modo que a minha participação; hoje, nesta Co­
missão, como disse, não tem- quase nada com o meu car­
go ou com o Conselho Nacional do Cafe, porque através 
da atuação do ex-Governador Abreu Sodré, nós estamos 
sentindo que o Ministro Câmilo Penna e o EmbaiXador 
Octávio Rainha têm feito o possível pãnfi:itender às nos­
sas reivindicações. Eu, às vezes, nas nossas reuniões vejo 
o contato telefônico imediato com o Sr. Ministro, ou 
com o Embaixador, num atendimento, hoje, já muito de­
senvolvido, no tal do diálogo entre as autoridades e a 
classe, mas o que acho muito mais importante do que as 
entidades de classe será oJuncionam!IDtO desse bloco ru­
ralista, hoje, que aqui neste livro já conta Com quase cem 
assinaturas de políticos de todos os PartidOs. InclusivC, 
tenho notado, no contato com os parlamentares, ao dia­
logarem comigo sobre os problemas da agricultura, a 
boa vontade e que eles falam mais como um agficultor-, 
um produtor. Como disse um mineiro, quando nós fo­
mos pedir apoio para o bloco, ele somente aceitaria par­
ticipar do bloco se esse bloco fuQ.cionasse, porqUe há, 
aqui no Congresso, um bloco cooperativista, cuja pãrtí­
cipã.ção, disse-nos ele, é muito fracã. O bloco ruralista 
vai fazer uma comiss"ão ·exeCutiva, ·com DepUtados e Se­
nadores, preferivelmente agricultores, que sintam os 
problemas na própria-pele, como os agricultores sentem, 
para serem os defensores dos problemas da agricultura 
aqui em Brasília. 

Quanto ao problema de café, como já foi dito aqui 
pelo Deputado Santinho Furtado e pelo meu colega lâ 
do Conselho, o preço de garantia foi muíto ã"baiX:o das 
nossas reivindicações e na questão do preço de garantia, 
por exemplo, a quebra de safra este ano, Sr. Ministro, foi 
de 25 a 30% devido à seca. Essa quebra não está sendo 
recuperada através de preço, porque a diminuição da co­
lheita, ou das previsões que nós fizemos, não hâ uma re­
cuperação, porque o preço de café só varia de acordo 
com as medidas que o IBC toma. O café não é um prodU­
to que se rege pela lei da oferta e da procura. O que nós 
chamamos de confisco- eu vo1.ffalar, agora, só ertl cqta 
de contribuição --seria, talvez, Sr._ Ministro, uma_ ma:.. 
neira de repor ao cafeíCultor essa diferença que existe, 
porque como disse o Senador _a_qui, o povão não entende 
essa exposição que V. Ex' já fez, colegas meus me fazem 

e eu não me convenço porque sou homem do povão. 
Não entendo onde é que está _essa di(erença da cota d,e 
contribuição que, se não me engano, no ano passado, foi 
perto de uiu b-Ílhão de-cruzeiros, oitocentos-e tantoS mi­
lhões de_cruzciros. Esse dinheirO podia ser devolvido ao­
cafeicultor através de medidas que viessem a corrigires­
Sas quebras-de ·saíra, essas Clifeienças de safra por motivo 
climático. Hoje, por exemPlo, eu eSperava colher, vamos 
dizer, mil sacas de café, e estou colhendo somen_te sete­
centas. O meu_dlculó foi de colher mil sacas de café, en­

"tão, hoje, já estou c_om_ uma diferença de saldo vermelho 
que não sei de onde vou tirar. 

Outra coisa, também, que influi- não qu_ero dar lição 
ou énsinar o padre nosso a vígário- mas o-cuidado que 
:as autoridades têm que ter, por exemplo, se falou, aqui, 
que o cafe esteve a cento e oitenta, cento e setenta, na 
zona de café fíno. Lá, no Paraná, ele chegou a cento e 
sessenta e cinco. A publicação do preço mínimo derru­
bou o preç_o para cento e vinte e -sete, cento e villte oito, 
cento e trinta. Hoje, está recuperandO-se, segundo ouvi 
diz~r. Então, Sr. Ministro, penso que agora, com esse 
bloco ruralista, o apoio da Comissão d~ Agricultura do 
Senado, o apoio da Comissão de Agricultura da Câma­
ra, as autoridades poderiam, ou eles seriam os portado­
res _dos riscos que o agriCultor corre, ou das injustiÇãS 
que nós corremos às vezes por culpa de medidas, não por 
má fé, mas por motivos que não sei quais -são, que po­
dem prejudicar uffi produto; comci é o caso do algodão. 
Aqui não- está o nosso companheiro Eurípedes, porque 
os _c_otonicultores pediram à CACEX para exportarem 40 
mir sacas de arrobas de algodão. Não sou_ plantador de­
algodão, mas senti o problema deles lâ. Essa exportaçã( 
foi proibida, o mercado caiu. O que aconteceu? Só a~ 
cooperativas do Paraná estão conl um prejuízo de seten­
t8 bilhões por-CaUsa dessa proibição de exportação que, 
depois, a CACEX autorizou. 

Outro problema, agora, tambêm, estão falando em_ex­
-portação de milho. O mllho já saiu da mãO do produtor 
quase todo~ Se abrirein essa expOrtaÇão, agora~ o ·preço 
do p1ilho~ nat_uralmente, vai chegar a vinte mil cruzeiros 
cada saca. QUer dizer, se vão fazC:r eXpoftação, -por qUe 
nãO se faz no começo da colheita, quando o prodUtor po­
deria gozar dessa diferença de preço? Sr. Ministro, no 
ano passado, o milho f C? i vendido, no Paraná, a 1.800, a 
2.000 a saca; Quando precisei, como criador de porco, de 
colnpraf q-uatro mil sacaS de ffiilho, a Corriíssão_ de Fi­
nanciamento da Produção, que comprou não sei quantos 
milhões de toflela,das de mi_lho - lâ em Santo Antôriio 
da Platina havia milho armazenado deles -estava ven­
dendo a quatro mil cruzeiros. Como nóS gritamos~ os 
suinocultor:_es e os agricultores, eles puseram o milho a 
leilãO. Co~- O leilão, fOi para doZe mil C!UzC:iros. En-tão, 
quem é que ganhou? A ComiSsão de Financiamento da 
Produção e _os intermediários. 
_Estou criticando esse sistema. que não tem nada com o 

café, p~ra mo~~rar aos_ Srs. Deputados e aos Srs. Senado­
res que quan_to __a esses problemas- eles têm mais con­
dições do que nós, das entidades_de c.lasse, de chegar ao 
Governo e dizer porque a Comissão de Financiamento . 
da Produção estã vendendo por dez, doze mil cruzeiros, 

-um produ-to que-ela -Coffiprou pÕr dois triil cruzeiros, en­
carecendo o preçO do porco e da ave. Quer dizer, nós 
tentamos, aqu_i em Brasflia, mas não conseguimos cheg_ar 
às autoridades .. 

De modo, Sr. Ministro, que com o problema do cafei-
9-l!ltor, hoj~, também, CC?_m o juro cl!Pitalizad~, ao mês, 
qualquer financiamentO agrfcola vai para 213% ao ano. 
Eu não sabia _Q.isso, soube hâ pouco tempo. Vendi um pe­
daço da fazenda e estou saindo do financiamento de ban-
co porq-ue se~ão perco a faze:odã: . 

De m_odo que a minha participação, neste momento, 
aguí, é mais para congratular-me com os Srs. Senadores, 
com os Srs. Deputados, porque tlós não encontramos ne- -
nht.ima resistência de Deputado algum, inclusive o Presi­
dente da Cârffara dos Deputados, Deputado Flávio 
Marcílio, assinou aqui no livro, embora não seja agricul-

Sãbado 17 4313 

tor, mas acha que deve colaborar com medidas que aten­
dam _aos inter~ses dl!- agricultura, porque o bloco era 
para se-r fe(to por caféicultorcs, mas os Deputados e Se-­
nadõres dis_seram que não, que eles apoiavam o movi­

-mentO da agricultura. 

Então, querÕ fazer um ãpelo a esses Deputados, a es­
se$ sê:nadOres que ã:inda não participam do bloco, para 
que eles nos apóiem nesse movimento que nós estamos 
fazerido aqiii e-Pelo que me disse o Senador Álvaro Días 
e Deputados, e o-utros com quem conversei, ·esSe -movi­
mento não será' um movimento de pressão, será um mo­
Vimento· de Colaboração. As vezes pode até servir de 
tfressâo, effi Outrãs-áreas, como no Conselho MonetârfO 
Naciohal, nl.ãs- em beneficio do seu Ministério ou do 
IBC. De modo que acho _que o movimento apoiado por 
cem Ou duzentos deputados que iremos colocar aqui, se 
Deus quiser, será um movimento vitorioso na solução 
dos problemas da agric~ltura. 

CQino eu-disse a_qui, Sr. Ministro, o nosso_pt_oblema, 
como també_m disse o meu companheiro da Cooperativa 
de C-ássiã, dO Coiiselho do Café, se resume em preços de 
garantia real, preço de garantia que cubra, pelo menos, o 
preço de custo do café, porque estão falando em plantar 
mais caie no Parariá. -0 Paranâ, eu me lembro disso, for­
mou um bilhão e tãntõ de pés de café sem financiamen~o 
algum, porque naquele teinpo não havia financiamento. 
Hoje, com essa campã.nha do Paraná, eu vi e sou um de­
les, e não vou mais plantar café, quandó a cana está me 
dando mais, ou o algodão, ou o soja. o- cale é um merca­
do mais amarrado pelo IBC e pelo Governo. Ãs vezes, o 
preço do café sobe lá fora em dólar mas a cota de contri­
buição sobe, o preço fica a mesma coisa. O preço doca­
fé, hoje, está em 150, 140 dólares, e nós recebemos a dife­
rença de 80, que ê a cota para essa coisa que não dá para 
~obrir a noss~ despesa. 

Eu, como cafeicultor, não posso fa~er um programa 
de trabalho porque. o preço do meu produto não é feito 
pela lei da oferta e da procura, é feito-pelo mecanismo 
qLte'ó- Governo põe em movimento. Não acreditO que o 
Sr. Mini_s~t_ro vá conse~ir isso, de reduzir os juros que, 
l_!_oje, ntO só o cafeicultor, mas quãiquer aSricUiior paga, 
um juro capitalizado, que dá mais de 200% por ano. A 
gritaria que houve ontem na Comissão da Câmara, fo­
rã:m os hOmens qUe ·estãO em Cristalina, reclamando 
contra esses juros. Eles atê vinham aqui... 

O SR. -lá estão aqui querendo falar. 

O SR. GARIBALDO REALE- Jâ estão ai, pois é. 
Eles estão vendo; como eu estou vendo, que se conti­
nuasse _em 200%, não hâ pro-duto nem preço algum que 
dê condições de não perdermos a nossa propriedade. 
Mas isto ê um apelo que faço, pela autoridade que V. Ex" 
tem lá no Governo; de que o Governo tem que ver - ou 
a SEPLÃN, ou o Conselho Monetário Nacional, sejá lâ 
querh fo-r- que-a agricultura não pode resistir a u-m juro­
desse tamanho. O que vai acontecer? Nós iremos , 
quebrar tudo, como eles ontem falaram, e vão mesmo, 
não tenham dúvida alguma de que eles vão quebrar. Eu 
não vou quebrãr, Sr. MinistrO, porque vendi um terço da 
minha (azenda para sair do financiamento. De modo que 
peço a V. Ex" receba .a nossa sugestão aqui mais em cará­
ter pessoal. 

Q-uero me congratular pela atuação do Ministério e do 
IBC com relação aa ConselhQ Monetário Nacional, por­
que nos cinqüenta anos de luta que tenho pela agricUltu­
ra, pela cafeicultura, somente nestes ó ltimos dois anos é 
que estou sentindo que V. Ex•s estão dando valor à clas­
se, nesse atendimento, pelo menos com mais boa venta-

- de. Quero me congratular com V. Ex•s, mas não abro 
mão de que esse bloco que se está formando aqui, como 
eles dizem, não é um mecanismo de pressão, a minha 
opini~o, com respeito à autOridade dos Si-s. Deputados 
e Srs. Senadores, na minha Opinião, como eleitor e como 
agricultor, se precisar, ele deve funcionar também como 
movimento de pressão. Muito obrigado. 
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O SR. CAMILO PENNA- Muito obrigado, Sr. Ga­
ribaldo Reale. Primeiro -quero-c-uinprimeritã:}õ por esse 
bloco ruralista, numa atividade muito legítima de Iobby, 
porque a democracia que está sendo implantada no Bra­
sil, do Presidente Figueiredo, exatamente deseja que as­
sim seja, isto é, que a sociedade entenda cada vez mais o 
importante papel do Senado e da Câmara, do Congresso 
e use esses canais através de infQrrnação, e se e quando 
for o cas_o, também de pressão. De_modo que a arru­
mação desse bloco ruraJista merei:e parabéns~ 

Em segundo lugar, agradeço suas colo_cações. NoJo 
que V._ Ex' está muíto beln -informado do$ probleinaS 
macro, mas noto, também, que o Sr. tem uma_çerta preO­
cupação com o Conselho Monetá_rio Nacional e pelo 
que o Sr. disse não chegou ainda ao Conselho Monetârio 
Nacional. Eu queria trazer a informação, que V. Ex• cer­
tamente já sabe, que no Conse:lho assenta-se represen­
tando a agricultura o Sr. Mário Saad de Souza, do Para­
nâ, que toma parte em todas ãs decisões do Conselho. 
Além do Ministro-da Agricultura, o Sr. Mário está sem­
pre lá presente defendendo intensamente os inter~ses.da 
agricultura. 

Anotei todos os seus pontos sobre preço de garantia, 
sobre cota de contribuição, que são pontos jâ conheci~ 
dos, já discutidos. Em: grande parte, as S!Jas proposições 
coincidem com os nossoÂ objetivo_s, apenas nem sempr~_ 
se consegue o meio -de atingir tudo que se deseja. 

~claro que o Governo gostaria de um ITtercado ótimo, 
em que não houvesse concorrência internacional de paí­
ses mais pobres do que nós, muitas vezes com mão-de­
obra mais barata do que a n_o_ssa e que competem dura­
mente conosco, levando_ freqUentemente às medidas que 
temos tomado. Acreditamos mesmo que _o objetivo má­
ximo final seria a totallibe.r:ªção das forças_ do mercado 
com a lei de oferta e procura. Parece-nos, infelizmente, 
que se houvesse uma total liberação de oferta e procura 
do café no mercado inte_mo, devido aos problemas inter­
nacionais que nos envolvem, talvez houvesse mais di_fi~ 

culdades, talvez houvesse muito mais gente quebrando 
do que está havendo, com a presença do I BC. Esse é um_ 
tema que eu gostaria _de discutir rilais com õ Conselho do 
Caie. 

De qualquer maneira, estamos atentos as suas po­
siÇõ6f, e eu, do mesmo modo que todo o Governo, conti­
nuaremos lutando pela baixa de juros. Mas baixa de ju­
ros é um fendmeno mundial, que levou à alta de juros in­
ternos. Do- outrQ lado, os problemas da inflação brasilei­
ra, o problema do déficit interno brasileiro, o problema 
da oferta e procura da moeda, sob certo aspecto, leva­
ram a_essa -alta dos juros. 1:. um assunto sêríã, o Governo 
tem o mesmo objetivo de V. S• qUC: é teritai,-de qualquer 
modo, conseguir a queda dos juros. EsSe é o objeti"Vo. 
pelo qual estamos _t_Qdos lutando. Os objetivos são coin­
cidentes, _os problemas é que às vezes não o são. Agra­
deço muito a v. s• 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias) - Não há mais 
oradores inscritos. Nós queremos agrm::lecer a presença ... --

O SR. ~_{Fora Oo microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Se quiserem 
fazer uso da palavra, o Sr. Ministrõ- estâ à disposiÇão.-

O SR. JOÃO JAMIZ SOZCHARDÍ ,...- Exm' Sr. Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, Dr. Camilo Penna, 
Srs. Diretores do IRC, Senador Álvaro Dias, Presidente 
desta Comissão, Srs. Senadores, Srs. Depilfados, Srs. 
produtores rurais aqui- preSentes: 

Talvez eu não seja a pessoa mais indicada para colocar 
alguma coisa em nome dos produtores da região geo_eco-­
nômica do Distrito Federal, mas lhes garanto uma coisa, 
eu sei exatamente o que-estâ acontecendo na área agríco: 
la. 

No início: desta reunião, obervando as manifeSiã.ções 
dos ilustres componentes da Mesa, eu cheguei a ter a ide­
ia de que pelo menos havia encontrado hoje uma cultura 
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privilegtada dentro deste País, que seria -o C<ifé. Mas, ou~ 
vindo a manifestação dos produtores, e eu sendo produ­
tor muito pequeno de grãos, sabendo o que está aconte­
cendo do_lad_o_ de cá, o que está acontecendo na lavoura, 
no campo, so·u obrigado a dar total c'redibilidade ao que 
eles . .c.olocaram, e endossar a situação das outras cultu­
ras,-õ- caso do milho, soja, arroz, feijão, mais proâuZidas 
nesta região aqui. Tem-se notado através de contatos, 
conversas por telefone, por telex, encontros pessoais, que 
a situação não ê só aqui, que a situação não é só em Mi­
nas Gerais, muito pelo contrário, está sendo no País in~ 
teiro, de extrema dificuldade. 

Sr. Ministro, atUando V. Ex• nãõ especificamente na 
área de agricultura, mas atuando na área de Indústria e 
Comércio, que é quem recebe o nosso produto final, sou 
obrigado a fazer uma colocação, um reclamo, no que diz 
respeito a industria!izaçãcr e exportação. 

No ano passado, a soja JOT cOnl.ercializada a um preço 
_médio de 5 ~il cruzeiros, mais ou menos, a saca. Depois 
que essa saca foi comercializada, ela atingiu no mercado 
preços em tõTrio de 15 mH cruZeiros a saci,-quando as in­
dústrias já haviam adquirido esse produto no mercado._ 
Quarido a soja_ atingiu 15 mil cruzeíios a saca, o preço da 
lata de óleo de soja no mercado, ao consumidor, era de 
600 -cruzeiros, mais ou menOs. Este ano, um ano depois 
de a soja ter atingido 15 mil cruzeiros a saca, nós estamos 
até semam~- passada, nesta região aqui, a 16 mil e 500 cru­
zeiros, hoje 18 mil cruzeiros, no entanto, o óleo de soja 
mais ~arato _que se encontra no mercado é de 1.800 cru­
-zeiros. O arroz sai da noss·a lavoura, desde q mês de de­
zembro, a 14 mil cruzeiros a saca, chega na mesa do con­
sumidor a 40 mil cruzeiros a saca. São siúiações-qUesão-­
colocadas, e os produtores que, no_ momento, reivindi­
cam alguma coisa são tachados de chorões e culpados 
pela elevação do custo de vida. O milho, que atingiu al­
tas violentas, como foi colocado aqui, depois de ter sido 
c-orne1cializado, hoje está na faix_ã de 9 mil cruzeiros, en­
quanto no mês de outubro atingiu lO mil cruzeiros asa­
ca,_ ~tificialmente. Nota-se __ que, dentrq, ~deste processo, 
os juros não baixaram, os juros não pararam, muitõ pelo 
contrário, a correção monetária está aí, atín"gíndo hoje 
índices superiores talvez a 200% os juros que vão ser 
cobrados da agricultura. 

A situação é tão grave, veja V. Ex•, que nós trabalha­
mos em_clriüt ae-custos levantados no mês dejl!nlio, para 
se·-prbduzir I hectare de sOja, I hectare-âei:nilho, I hect<i.~ 
re de arroz, hoje os preços estão defasados. Para V. Ex• 
ter uma idéia, o custo _de I hectare de soja que nós levan­
tamos a sn mil como médía; para: a Região -Centro­
oeste, hoje, atuã!izado, -Õ preço é de 622 rnil. Nós vamos 

__ trabalha~ com os 572 n1il. Os j!Jros de l apo, somados a_ 
ess_es 572 mil, são mais 939 mil, que vão atingir mais de I 
mílhão e meio por hectare. Nós temos que vender, se 
atingirmos a uma produtividade média de 30 sac-OS pof 
hectare, que é superior à média da nossa Região, que é 
de 25 sacos por hectare, se nós atingirmos 30 sacas por 
hectare, nós temos que verider a 50.370, no ano que vem. 
Hoje -sã0-18--:-n_in; na semana passada eram 16.500-. Asi­
tua~ão do milho, do _arroz e do fiijão é maiS giãve. NóS­
eStamos diante de uma situação que Oão tenlos· cap3cida~­
de, no nosso Jlmite de Compreensão das cOiSaS, -de enten­
der, a tal pontO chegou- a agricultura riadOnal.-Temos 
ouvido manifestações, declarações, não de hoje, de há 4, 

- 5 anos para cá, alertando, pedindo, colocando dados, di­
zendo que a coisa está camínhando muito mal, que cada 
vez a situação está pioraiido. Hoje nóS não estamos fa­
zendo mais do qUe chover no molhado, nós estamos sim­
plesmente dizendo aqui o que foi dito há dois, 3, 4 anos. 
Nós chegamos hoje a uma situação de total insolvência 
da agricultura. Se o Governo não torii.ar Providências, 
nestç ~~u final de mandato, nós vamos ter lembranças, 
sobre essa situação, muito tristes. Alguém vai Ser respon­
sabilizado por isso. 

Temos dados da seguinte maneira: no ano passado, o 
Governo destinou, para a agricultura nacional, 3 _trilh.ões 
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e 100 e poucos bilhões de cruzeiros. Esse valor do ano 
passado, corrigídO pelas taxas de crédito rural, teria que 
atingir, no rilínimO, 9 trilhões e 900 bilhões de cruzeiros. 
No entanto, o orçamento solicitado pelo Ministério da 
Agricultura foi em torno de 7 trilhões, dos quais foram 
concedidos 4 trilhões e 200 bilhões na área governamen~ 
tal, mais I trilhão e 800 bilhões, mais ou menos, na área 
privada. Só que, desses 4 trilhões e 200 bilhões, está con~ 
tando . .o Ministérío com o retorno de EGF, e de alguns fi­
nanciamentos agrícolas pendentes em torno de 3 trilhões 
e 900 bilhões. Há palpável, 300 bilhões. 

_ ~ d~sa_Ientaºor se ver a forma ~orno está sendo tratada 
a agricultura, sendo ela que sustenta a Nação brasileira, 
sendo e_la que participa com dados em torno- V. Ex• 
pode-me contestar se eu estiver errado- de 50% na pau­
ta de exportações, em torno de 50% na economia nacio­
na)_. ~o entanto, essa agricultura tem apenas 1 represen­
tante no Conselho Monetário Nacional, voto esse muito 
facilmente derrubável. Não nos leva a ter confiança, a 
acreditar que o Conselho Monetário Nacional vâ real­
mente se Preo_cupar com a nossa situação. 

Como dísse o -representante dos cafeicUltores, ele já 
veiid-ell-aPelliS -T;ITa sua--Propriedãde--para conseguir 
salvar..se. A persistir essa situação de prejuízo para esta­
safra, no próximo ano, nós vamos ter o caos total da 
agriCultura, então a situação vai ser totalmente irrecupe­
rável. Os agricUltOres vão estar falidos. No entarito, se o 
Governo tomar providências hoje, pode o Governo aca­
bar tendo que subsidíar o preço míninio no ano que vem, 
s-e pOsSibilitar unl Preço mínimo compensador, reajustá­
vel da mesma forma com que vão ser reajustados os fi­
n·andamenfo"S bancários. É o mínimo de que nós precisa­
mos. São alternativas paliativas para esta Safra, para via­
bilizar esta safra. 

Nós precisamos da manifestação, da compreensão e 
do apoio dos parlamentares. Eles estão aqui, entende­
mOs nós, -para nos representar, e nos bem representar. 
Uma boã. parte deles são agricultores, uma boa parte-são 
pecuarisfãs, uma boa parte deve entender, só que se têm 
ouvido manifestações que não têm tido eco, que não têm 
tido alcance porque esbarram dentro da área econômica 
e não têm uma resposta adequada. Têm-se observado 
que não têm-sido dado ouvido às reivindicações dos pro~ 
dutores, que não são reivindicações de subsídios, de pro­
tecíanisinO. -

Nós hoje estamos fazendo um trabalho de alerta, de 
conscientização, nã-o _só_ na área parlamentar, mas na 
área social, em todas as camadas da sociedade. Porque se 
houver falta de alimentos, os produtores não poderão ser 
culpados por isso. 

Nós temos hoje, no jornal, declaração do Secretá_rio~ 
Geral do Ministério da Agricultura, dizendo que nos til~ 
timos 5 anos a produção nacional de alimentos baixou 
de 46_n:Jilhões de toneladas para 41 milhões de toneladas. 
No entanto, em 1970, nós tínhamos 90 milhões em ação 
neste País, hoje n6s temos 120 milhões. Há um cresci~ 
menta médio em torno de 2 milhões e meio de habitantes 
por ano, e a produção de alimentos caindo. 

Nós precisamos produzir alimentos, nós precisamos 
-exportar para ajudar a balança de pagamento. Entende~ 
mos que a sítuaç~o do País é de eXtrema dificuldade, na 
área finanCeira, mas não podemos, porque vivendo uma 
situação difícil, exigir que um chefe de família opte por 
tirar o alimento da mesa dos seus filhos, vender esse ali­
mento, para pagar suas contas, seus financiamentos, ou­
tras atividades que não sejam a de alimentar a sua 
família. 

A forma como está sendo tratada a agricultura nacio­
nal, a sociedade _brasileira, em geral, consumidora de ali­
mentos, parece que &e está norteando desta forma. 

Eu posso estar enganado, pode o problema nacional 
se:r.extremamente mais grave do que se imagina, mas lhes 
garanto uma coisa: a situação da agricultura brasileira~ 
muito mais grav:e do que se está imaginando, pela falta 
de recursos, pela falta de condição de se produzir, pelas 
~tas_taxas dejuros1 pelos lucros exorbitantes que se es-
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tão verificando na área econômica. Tenho certeza abso­
luta de que esses lucros são grandes geradores de in­
flação. Não somos nós que estamos gerando inflação. 
Nós estamos fazendo o possível e o impossfvel para pro­
duzir, queremos produzir, mas queremos que a nossa ati­
vidade seja respeitada como ela precisa, como produtora 
de alimentos, 

O -SR. CAMILO PENNA - V_ou_ levar ~uas colo­
cações ao Sr. Ministro da Agricultura, Dr. Nestor Jost, 
inclusive, se não me engano, esses papêis também pro­
vêm do seu mesmo grupo. Levarei esses documentos ao 
Ministro Nestor Jost, c; tendo oportul!J_dade também tra­
tarei do mesmo tema com o Ministro Delflm Netto e 
com o Ministro Ernan~ Galvêas. Como V. g, d~se,,-~­
não sou Ministro da Agricultura, compreendo suas preo­
cupações, espero que, dentro da crise global, mundial e 
brasileira, se possam encontrar caminhos melhores para 
a agricultura brasileira. Mais do que espero, realmente 
eu confio. Muitas vezes, eu sou um velho e _fracassado 
profeta de catástrofes, muitas vezes eu previ catástrofes e 
elas não oc_orreram. De erro ~m_ erro de previsão _de c_a­
tãstrofes, eu pasSei a ter mais confiança de que as coisas 
se resolvam. Eu acho que o problema da agricultura 
tambêm será resolvido. Mais do que esperança, eu tenho 
quase esta confiança. 

O SR. JOÃO JAMIZ BOZCl!ARDT '-- Nunca esti­
vemos numa situação tão drástica como a atuaL 

O SR. CAMILO- PENNA - Eu levarei esta _infor­
mação também ao Sr. Ministro Nestor Jost, espero que, 
com a sua capacidade de argumentação e persuasão -
sua exposiÇão foi gravada, eu vou recorrer a ela para le­
var ao Sr. Ministro -, espero que a solução seja encon­
trada, trabalharei para isto, cómo v. s• está trabalhan­
do. 

C' SR. JOÃO JAMIZ BOZCHARDT ~Contamos 
com o seu apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias).,.. Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Santinho Furtado. 

O SR. SANTINHO FURTADO -Sr. Ministro, o 
Presidente da Comissão já pediu que n6s encerrássemos 
a reunião, mas não ê fácil n6s encontrarmos um Minis­
tro. Sabedor da compreensão de V. Ex•, da tolerância de 
V. Ex•, n6s abusamos um pouquinho do momento. 

Queremos pedir a V, Ex• que leve ao Senhor Presiden­
te da República, ao Sr. Ministro Delfim Netto e ao Mi­
nistro da Agricultura, de quem n6s aCreditamos na bOa 
intenção, como acreditamos na boa intenção de V. Ex•, 
nossas reivindicações. Queremos endossar tudo que foi­
dito pelo companheiro dessa região. Sei que V. Ex• aca­
bou de dizer que já tem pi'evisto catástrofes, mas pode 
estar certo de que acontederá esta catãstrofe que não sei 
se V. Ex• está prevendo; no ano que vem, se não se mu­
dar imediatamente o modelo da política agrícola deste 
País, e o modelo econômico, se não se der uma ajuda, se 
não se der uma oportunidade à agricultura brasileira, V. 
Ex• pode estar certo de que o Brasil vai ter que importar 
de tudo. O brasileiro já não tem dinheir.o, e nós vamos 
ter que importar quase de tudo. O pessoal já não está 
tendo, Sr. Ministro~ nem dinheiro para comprar a se­
mente. Com todos esses juros altos, esses juros que o su- _ 
jeito não suporta, o que n6s s6 veriios reclamar os agri­
cultores, falando como agricultor, ê que também não há 
financ!ameõto. Os financiamentos diminuíram, quase 
não dá para se cobrir 30% _do plantio. Com os juros al­
tos, sem fmanciamento, agricUltores não conseguindo 
adquirir as sementes para o plantio no momento exato, 
principalmente no Paraná~ que é hora de plantio do fei­
jão, se V. Ex• visse o preço que está o quilo ·do feijão, 
quase o preço do quilo da carne. Eu não sei o que está 
havendo com o Governo, se não tem alguém pesquisan­
do isso, se não sabe o que é. Mas esta ê a realidade, isto 
aqui está registrado. V. Ex•pode estar certo de que oBra-
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sil_, no ano que vem, vai ter que importar de tudo, como 
já lrhpõrtOU; bã 4, 5 8nos, até alpiste. V. Ei,-pode regis­
trar isso, St. Ministro. Agradeço a V. Ex• e quero que V. 
Ex• registre isso, V. Ex• pode prever esta catástrofe do 
ano que vem, que o Brasil Vai ter que importar milho, ar· 
roz, feijão, e quase todos os produtos agrícolas. 

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- Consulto o Sr. 
Ministro se S. Ex• d:Seja faze~ _Liso- da palavra. 

O SR._ CAMILO _PENNA - De_sejo apenas, ilustre 
Senad'?r, agradecer a _oportunidade que me foi dada, 
pelo Senado Federal, por sua Comissão de Economia e 

- por V. Ex•; de ter hqje aqui uma reunião, para mim mui· 
to proveitosa, porque não só reélcontrei velhos amigos, 
como 'ê.Spero ter felto_ riovos amigos, rDas apreltdilnuito, 
e vou, junto com o EmbaixadQr Rainha, discutir os ~e;. 
mas específicos do IBC, e com lrieus colegas de Governo, 
com o próprio Presidente da República, se for o caso, le­
var preocupações e indagações que eu colhi hoje aqui. 

Airadeço a oportunidade. Mu!to obrigado. 

-O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias)- N6s queremos 
agradecer a presença dos Srs. Deputados, Srs. Senado­
res; réJ)resen"tàntes da cafeicultura, da agricultura, sobre­

- tudo, a presença do Ministro Camilo Penna, do Embai­
xador Octávio Rainha, d_o Dr: José Paula Mota, DiretOr 
de Produção do IBC. 

Fazemos, como dltima intervenção, um apelo Para 
que se incremente ainda mais o diálogo-:- autoridades e 
produtores. N6s não podemos entender a elaboração de 
uma política ãgrfcola sem prévia consulta aos setores res­
pdnsáveis pela agricultura no Brasil. Nós não podemos 
entender uma elaboração da política cafeeira sem a prê~ 
via co_nsultã. aOs cafc;icultores br~sileiros. 

Por esta razão, Sr. Ministro temos certeza, ao encer· 
rartfiOS esta reunião, de que V. Ex• serâ porta-voz d_o 
diálogo junto ao Govemo d~stç_ País, para que a agricul· 
tlJra_br_asíleira seja ouvíc;la,_a fim de que os s~1,1_s r~lamos, 
que são reclamos de toda a população brasileira, possam 
ser ouvidos pelos governantes do Pafs. Muito obrigado. 
(Muito bem_! Palmas.) 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 13 horas e 23 minutos.) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

18• Reunlio, realizada 
em 17 de outubro de 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia dezessete de ou­
tubro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Cõffiissão, sob a presidêncfã- do si. Senador He_Ivjdio 
Nunes, Presidente, reúne-se a Comissão-de Constituição 
e_ Justiça co91 a presença dos Srs. Senadores Hêlio Guei­
ros, Josê Fragelli, Morvan Acayaba, Odacir Soares_, Se­
vero Gumes, Aderbal Jurema, Guilherme Palmeira e 
Fernando Henrique Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Carlos Chiarelli, Carlos Alberto, Marcondes 
Gadelha, Amaral Furlan, José Ignãcio Ferreira e Enêas 
Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos -os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reu· 
nião anterior, que é dada.como aprovada. 

A seguir, o--Sr. Presidente passa a presidência ao Sr. 
Senador José Fragelli para relatar a primeira matéria 
constante da Pauta. Prosseguindo, o Sr. Presidente em 
exerCício, Senador José Fragelli, torna a reunião em ca­
ráter secreto para aprecíar o Item 1. Mensagem n9 174, 

-de 1984 (Mensagem n9 355, de 4-10-_84, na origem), d_o 
Senhor Presídente d8. Ripübtica, submetendo à apro­
vação do Sei1ado Federal, o nome do General-de­
Exército Alzir Benjamin Chaloub para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga de­
corrente do falecimento do Ministro General-de-
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ExércitO C3rlos Alberto Cabral Ribeiro. Relator: Sena_­
-dOr Hefvfàio Nunes. 

Reaberta a reunião, o Sr. Presidente em exercício, Se­
nador José Fragelli, passa a presidência ao· Sr. Senador 
Helvídio Nunes. 

A-seguir o Sr. Presidente passa à apreciação dos de­
mais itens da Pauta. Item 6. Projeto de Lei do Senado n9 
253, de 19-83~ e anexado ao PLS n9 255, de 1983, que in­
ttodt.~z _alterações no Código de Mineração. Autor: Sena­
dor Lázaro Barboza. Relator: Senador Passos Pôrto. Pa­
recer. favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 7. Projeto de 
Lei do Senado n"' 19 r, de 1982, que inclui entre os crimes 
contra a economia popular a evasão de dívidas. Autor: 
Senador Itamar Franco. Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer favorável, por constitucional e jurídico_, com a 
emenda n"' 1-CCJ que oferece. Não havendo discussão, o_ 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 8. Projeto de Lei do Senado n"' 
168, de 1983- Complementar, que introduz modifi­
cação na Lei CC;>iriplementar n9 11, de 25 de maio de 
1971, que instituiu õ PROR URAL. Autor: Senador Nel­
son Carneiro. Relator: Senador José Fragelli. Parecer 
contrário pOr inconstit~cion-al. Não havendo discussão, 
-0 Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidade. Item 9. Projeto de Lei n'~ 11 I, de 
1982, qUe ãssegura'aos pasSageiros de aeronaves ressarci~ 
mento integral dos danos decorrentes de acidente quan­
do decorrer de culpa grave do transportador. Autor: Se· 
nador Itamar Franco. Relator~ Senador José Fragelli. 
Parecer. faVorável, por constitucional e jurídico, com a 
emenda n'~ 1-CCJ que oferece. Não havendo disc"ussão, o 
Sr. Presidente põe em votação _o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 10. Projeto de I.,.ei do Senado n"' 
72, -de 1981, que autoriza as cooperativas de produção 
agropecuária -a construírem mini~usinas de álcool hidra· 
ta do, e dá outras providências. Autor: Senador Lâzaro 
Barboza. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídiêo, com a emenda n"' 1-
CCJ que oferece. Não havendo discussão, o Sr. presiden­
te põe em vOtação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. I tem 12. Projeto de Lei da Câmara n9 057, de 
1980. (Projeto de Lei n"' 4.625-A/77, na CD), que acres­
centa § 59 ao artigq 169 da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 
1965 -CódigO Eleitoral. Autor: Deputado Igo Losso. 
Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável ao 
mérito, -por opOrtuno e conveniente. Não havendo dis-­
cussão, o St. Presidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado, com votos con_trários dos Srs. Senadores Pas-_ 
sos Pôrto, Hélio Gue~ros e Morvaf! Acayaba. Item 13. 
Projeto de Lei do S~nãdo n9 046, de_l983, qu-e assegura_ a 
representaçãO dos interessados na administração da Pre­
vidência- Social, Autor: Senador Fernando Henrique 
Cardoso. RelatO!-: Senador Aderbal Jurema. Parecer. fa­
vorável, por constitucional e jurídico, com a emenda de 
redação que oferece, Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanimidade. Item 14. Projeto $}e Le_i do Senado n"' 287, 
de 1983, que dispõe sobre a divulgação dos dados cadas­
trais relativos a latifóndios. Autor: Seriã:dor JUtahy Maw 
galhães. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: fa~ 
vorável; por constitucional e jurídico. Não havendo disw 
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanirrÍidade. Item 26. Projeto Ue Lei_ do _ 
Senado n"' 137, de 1982, que altera o artigo 132 do Códi­
go Penal e revoga o artigo 34 da Lei das Contravenções 
Penais. Autor: Senador Gastão Mllller. Relator: Sena­
dor Odacir Soares. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurfdico, com a _emenda n9 1-CCJ que oferece._ Não ha- -
vendo discussão, o· Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aproVãdo por unanimidade. Item 28. Projeto 
de Lei do Senado n9 088, de 1984, que inclui a utilização 
de agentes quírilicos desfolhantes, e de agrotóxicos, fora 
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das condições legais previstas, entre os_ crimes definidos 
na Lei de Segurança Nacionai._AutQG.Senador Gastão 
MU!Ier. Relator: Senador Odacir Soares. Parecer: favoK 
râvel, por constitu_cional e jurídico. Não havendo discl,!sK __ 
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado por unanimidade. Item 29. Projeto de Lei do 
Senado n~' 287, .de 1981 - Coffiplementar, que altera a 
Lei Complementar n' 26, de 11 de setembro de 1975, perK 
mitindo a_u_tilização da conta indiVidual do PIS/PASEP 
para saldar dêhito perante o Programa de Crédito Edu-. 
cativo. Autor: Senador Lázaro Barboza. Relator: Sena_-. 
dor José Fragelli, Parecer: favorâvel, por constitucional 
e j!J.rfdicq. Não haven_d9_ discUssão, o Sr. Presiçlente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 30. Projeto de Re.s_olu.ção n" 03, de 1984, que deno~ 
mina Comissão do Interior (CI) a Comissão de Assuntos 
Regionais (CAR), e redefine-lhe as atribuições. Autor: 
Senador Marco M_acieL Relator: Senad9r. Gu_ilherm.e 
Palmeira. Parecer: favorável, por constituCional ejurídi~ 
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente. põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
31. Mensagem n~' 183, de 1983. (Mensagem n" 355, de 27-
9-83, na origem), do Senhor Presidente da República, en­
caminhando ao Senado federal, nos termos do artig_o 
171 da Constituição, propOsfa de reassentamento de ex­
ocupante de áreas indígenas, através da alienação de ter­
ras de domínio da União, situada no Estado de Mato 
Grosso+ Relator: Senador José Fragelli, Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que éo 
aprovado por unanimidade. Item 34. Projeto de Lei do 
Senado n~" 185, de 1983,_que dispõe sobre a cobertura da 
Apólice de Seguro Habitacional. Autor: Senador Gastão 
Müller. Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: _ 
favorávef, por constitucional e jurídico~ Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é.aprovado por unanimidade.. Item 35. Projeto de 
Resolução n" 119, de 1983, que extingue o:§ 39 dO aitigo--
77 do Regimento Interno do Senado Federal. Autor: Se­
nador Itamar Franco. Relator: Senador Guilherme Eal­
meira_ Parecer: contrário_, por in jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade_._ Item 36.. Projeto de 
Lei da Câmara nl' 281, de 1983 -Complementar (Proje­
to de Lei n~> 102~c. de J976.- Complementar, na CO), 
que dispõe "sobre a concessão do __ bem;ficio au_;sílio­
doença ao trabalhador rural. Autor:_ Deputado Álvaro 
Dias. Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: f a-. 
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr, Presidente põe em votação_o parecer, que é 
aprovado, com votos contrários dos Srs. Senadores Pas­
sos Pôrto e Moacyr _Duarte. ltem_)7, Projeto de Lei .do 
Senado nl' 18, de I 984, que acrescenta a categoria profis­
sional do contador no grupo das profissões liberais. Au­
tor: Se.nad_or Gabriel Hermes. Relator: Senador Guilher­
me Palmeira. _Pa_recer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não _havendo discussão, á Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, qu_e é aprovado por unanimidade, 
Item 38. Projeto de 4!i d~ Câmara ri~> IQO, d~ t983 (P~o­
jeto de Lei_nl' 2.971-B/80, na CD), que cria -a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Cotia, no Estado de São 
Paulo, e determina outras providências. Autor: Deputa­
do Henrique Turner. Relator: Senador Moacyr Duarte. 
Parecer:_ contrário, por inconStituCíórial e injurídicó. 
Não havendo_ discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado com votos contrários dos Srs. 
Senadores Fernando Henrique Cardoso e Hélio Gueiros. 
Item 39. Projeto de Lei ds> "Senado nl' 2:?8, de 1983, que 
dispõe sobre a substituição por "Ana Lídia" do nome de 
"Rogério Pithon Faria", no logradouro público de 
Brasília, anteriormente Cõnhecido como Parque da Cida­
de. Autor: Senador Hélio Gueiros. Parecer: contrário, 
por inconstitucional e injurídi_co. Posto em discussão o 
parecer, o Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso soli-
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cita vista, que é deferida pela presidência. Item 40~ Proje-­
to de_ Lei ® Sena._do n~" p4, _çie 1984~ que introduz_~lte:­
ra-ções na Consolidação Leis do Trabalho, parte referen­
te_às_comis_s_(ies il)ternas. de prevenção de ~cidentes- CI­
PAS_- c_Qffi vistas à ampliação dos direitos de seus inte­
grantes, representantes dos empregados. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador Moacyr Duarte. Pa­
recer: favoráVel, por constitucional e juddico, na fo"rma 
da emenda n~"_I-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. Pre­
sident~ põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidad~ Item 41. Projeto de Lei do Senado n9 158, 
de 1984, que introduz modificações na Lei n9 1:711, de 28 
de outubro de 1952 (Est_atuto dos Funcionários P~b.licos 
Civis), estabelecendo que- a gratificação a-dfcional de 
tempo de serviço seja paga em anuênios. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senad_or Moacyr Duarte. Pa­
reCer: c~ntrárlo, poi' incoi1stitucional e injurídico.-Não 
havendo discl,lssão_~ o_S_r. PresiQ_ente pÕC:_em vo_t~çãq_ o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 42, Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 152, de 1984, que torna obdg.a~ 
tória, nas sindicâncias que envolvam a apuração das cau­
-Sas de acidentes aéreos, a presença de um membro desig­
nado pelo Sindicato dos Aeronautas. Autor: Senador 
Gastão .Müller. Relato1;: Senador Morvan Acayaba, Pa­
recer. Pela anexação- do presente projeto ao PLS n~> 

145/84. Não havendo discussão; o Sr. Presidente põe em 
votacão o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 46. Projeto de Lei da Câmara n<1 234, de 1983 (Pro­
jeto de o~" _607-D/79, i"la CD), que altera dispositivo do 
Código de Processo CiVil, aprovado pela Lei n~ 5.869, de _ 

.11 de janeirO de 1973, retificado pela lei n~" 5.925, de 1" 
de outubro de 1973. Relator: Senador A.derbal Jurema. 
Parecer: favor-áVel, quanto ao mérito. Posto em discus­
são o parecer, o Sr. Senador Hélio Gueiros solicita vísta, 
que é deferido pela presidência. Item 47. Projeto de Re­
sOlução n<1 59, de I 984, que altera o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal e dá outras providências. 
Autor: COfnlSsãO Diretóra. Rdator: Senador Passos 
PQno. P;w~ce_r: favoráyel, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente Põe em VOÜJ.Çãu-

o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Por deliberação da presidêncíã, são adiados, em face a 

ausência dos relatores o PLC n~' 98/84, PlS nl' 91/84, 
PLS n• 87/84, PLS n' 85/84, PLS n• 267/83, Emenda n• 
1 de Plenário ao PlC nl' 75/81, PLC nl' 262, PLC n~' 

133/83, PLS n' 04/79, PLS n' 79/83, PLS n' 376/81, 
PLS n• 166LliLPLS n' 17/84, PLS n' 01/84, PLS n• 
224/82, PLS n• 141/83, PLC n' 116/84, MSF n' 60/84, 
MSF n' 71/84, OFS n' 17/84, MSF n•_138i84, OFS n' 
18/84 e PLC n• 11/84. 

O Sr. Presidente informa aos aemais membros da C.o-. 
missà9, haver sgbre_ a Mesa uma pauta extra. Passa-se 
assim à apreciação do Item Único, "&_ejeto de Resolução 
da Comissão de Economia à Mens_agem n" 186, de 1983 
(M~ns_agem nl' 360, de 3-lQ-83, na origem), do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Alfenas (MG), 
a contr~tªr _Q.peração _de crédito no valor de Cr$ 
1.220.001.420,69. Relator: Senador Morvan Acay_aba_. _ 
Parecer: fav-orável, por constitucional ejurídico·;_Não_ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. 

Nada mai:t.havendo a tratar, encerra-se a reunião, la-­
vran_do eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

19•_ Reunião, realiZada 
em 24 de outubro de 1984 -

Ãs nOVe -hoias e trinta minutos do -dfa vínte e Quatro 
de outubro de mil nov~ntos e oitenta e quatro, na Sala 
da Comissão, sob _a Presidência do Sr. Senador Helvidio _ 
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Nunes, Presidente. reúne-se a Comissão de Constituição 
+e)us~iça co_l!l~_a pf~§ença_ dos Srs. Senaçlores _Morvªn 
Acayaba. Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Octávio Car­
doso, Almir Pinto, José Fragelli, José Ignácio Ferreira, 
Hélio Gueiros e Enéas Fari_a. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Srs. Senadores Odacir Soares, 
Ader_Qal Ju_r_ema, Guilherme Palmeira, Moacyr Duarte, 
Car_los Chiarelli, Carlos Alberto, Marcondes Gadelha, 
Amacal_ Furlan e _Pedro Simon. Havendo número regi­
mental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e 
diSpensa a leitura da Ata da Reunião anterior, qu~ é­
dada como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação 
das matériaS,co-nst~ntes da pauta, na ordem determinada 
peJO Sr. Presidenre. Item 3 --Pr-ojeto de ReSoluçâo- da:­
Co-m_issã-õ ·_ae EcOrWmia à Mensagem n~' 138, de 1984 
(Merysage~ n~> 290, de 14~8-84, na origem), do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado_ 
f_eder--ª!_proposta do Sr. ~inistro da Fazenda para que 
seja autorizada a PrefeitUra Municipal de Senhor do 
Eionfirn (BA), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 2.234.998j40,00. Relator: Senador Jutahy Maga­
l~ã~s. Parecer: f~orável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo disCUss_ão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parec_er, que é aprovado por Unanimidade, Item 4 :­
Projeto de Lei do seriado n? 87' de 1984-, que introduz a-l­
terações na legislação que define e disciplina o processo e 
julgamento dos _crimes de responsabilidade, com vistas a 
conceituar como tal o descumprimento de leis sobre con­
trole_ de poluiçãO._ Autor: Sena_dor Nelson Carneiro. Re-­
lator: Senador José_ Ignáciõ Ferr_eira. Parecer: fav-õrãvel, 
por constitucional e jUrídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Pr~ide.nte põe em votação o parecer, que é rejeitado 

_pela maioria de votos. A presidência designa o Sr. Sena­
dor José Fragelli para relatar o vencido quanto ao méri­
to. Item 5- Projeto de Lei do Senado n" 85, de 1984-
Complementar, que acrescenta dispositivos à Lei Com­
plementar n~' 26;-de 11 de setembro de 1975, com vistas a 
permitir a utilização dos depósitos do PIS-PASEP na 
amortização de _emprétimos para casa própria. Autor: 
Sen-ador Nelson Çarneiro. Relator:_ Senador Jqsé lg!"l_ácio _ 
Ferreira. Parecer: favorável, por constitudonal e jurídi­
co, Não haVendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que_ê aprovado por unanimidade. Item 
6- ~rojet_o de lei do Senado nl' 91, de t 984, que dispõe 
sobre contagem de tempo de serviço público e de ativida· 
de privada, para efeito de aposentadoria pelo INPS. Au~ 
tor: Senador Fernando Henrique Cardoso. Relator: Se­
nador José Ignácio Ferreira. Parecer: favorável, por 
constitucio-nal e jurídico. Não havendo discus~ão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado, 
com Vqtos-_Co"nt_rários âos Srs. Senadores José Fragellí e 
Jutahy Ma.galhã~s. Item 8- OftcJo .. S" n~" 17, de 1984 
(Ôfício n9 44-P /MC, de 10-9..:84, na origem), do Sr. Presi­
dente do STF, encaminhando ao Senado Federal, cópias 
daS -notã:rtaquigráficas e do acórdão proferido pelo STF 
nos autos do Recurso Extraordinário n~> 96.848-2, do Es­
tado de São Paulo, o qual declarou a insconstitucionali~ 
dade dos artigos 313 e 314, §§ l~' e 29, da Lei n9 856/18 
(CódigO Trfuutârio Municipal), do Município de Andra­
ó.ina, _naquele Estado: Relator: Senadoi- Jutahy Maga­
lhães. Parecer: favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é ~provado por 
una_nimídãde. -ltem~9-- Ofíciq."S" n~" 18, de 1984 (Ofício 
n9 45-P/M_C, de_l0-9-84, na origem), do SrL Presidente 
do STF, encaminhando ao Senado Federal, cópias das 
notas taquigrãficas e do acórdão proferido pelo STF nos 
autos d_o Recurso Extraordinário n~' 97.807-1, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstituciOnalidade 
dos artigos 117 e 119 da Lei n~" 1 .4~6, de 28 de dezembro 
de 1977, do Município de Adamantina, naquele Estado. 
Relator: Senador Jutahy_ Magalhães. Parecer: favorável 
quanto ao niêrito, por oportuno e conveniente. Não ha­
vendo di~c~:~-ssão, o Sr. Presidente põe em votação o pare--
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cer, que é aprovado por unanimidade. Item 10- Projeto 
de Lei da Câmara n~' 98, de 1984 (Projeto de Lei n'~' 235_~ 
C/79, na CO), que acrescenta§ 2Y ao artigo 11 da Lei nv 
5.889, de 8 de junho de 1973, que estatui horrrias-reglila­
doras do trabalho rural. Autor: Deputado Octacílio Al-­
meida. Seilador José Ignãcio Ferreira~ Parecer: favorãVel 
quanto ao mérito, por oportuno e conveniente. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cerque é rejeitado pela maioria de votos. A presidência 
désigna o Sr. Senador Hélio Gueiros para rr;Iatar o_ ven­
cido quanto ao mérito. Item ll - ProjefÇl de Lei da Câ­
mara n\'1 I li, de 1984 (Projeto de Lei n~' 192-B/79, na 
CD), que· dipõe sobre a obrigatoriedade de a decisão no 
processo judiciário trabalhista estabelecer os h9norários­
advocatícios qUanao-venCido o empregador, alterando a 
redação do § 29 do artigo 832 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'? 5.452, de 19 
de maio de 1943. Autor: Deputado Roque Aras. Relator: 

Senador José Ignácio Ferreira. Parecer: favorável quan­
to ao mérito, por oportuno e conveniente,_Não havendo­
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é rejeitado pala maioria de votos. A presidência de­
signa o Sr. Senador Héllo G_ueixos para relatar o vencido 
quanto ao mérito. Item 15- Emenda n~' I ~-~Plenário 
ao Projeto de Lei d<! Câmara n'? 75, d_e 1981 (ProiC?tO d~ 
Lei n'i' 638-C/79, na CD), que altera a redação do_art_igo 
210 da Lei n'? 5.869, de li dejªneiro de 1973- Cô~igo 

de Processo Civil. Autor: Deputado Fernando Cunha. 

Relator: Senador Eriêas Faria. Parecer~ favorável quanto 
ao_mérito_. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Item 16. Projeto de Lei da Câmara n'i' 1.619-B/75, na _ 
CD), que altera disposições da Lei n'? 4.137, de 10 de se­
tembro de 1962, que regula a repressão ao abuso do po-­
der econômico, e dá outras providências. Autor: Depu­
tado Joaquim Bevilacqua. Relator: Senador Enéas Fa­
ria. Parecer: favorável quanto ao mérito, por oportuno e­
conveniente. Não havendo discussão, o· Sr. YreSídeilte 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. Item 26 - Projeto de Lei do Senado no;> 146, de 
1983, que disciplina a expedição de atestado médico por 
órgão integrante do Sistema Previdenciário. AutOr: s~~ 
nadar Itamar Franco.- Relator: Senador José Fragelli. 

Parêcer: favorãvel, põr constituciOnal ej~rídico. Não ha­
vendo discussão, o- Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 29- Projeto­
de Resolução n9 61, de 198_4, que acrescenta§ 59 ao artigo 
359 do Regulamento Administrativo Q_o Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n'? 58, de 1972;dispondo sobre 
jornada de trabalho de médicos. Autor: Co111issã6 Dlre­
tora. Relator Senador Passos Pôrto. Parecer: favorável, 
por constitucional e jUrfdicO. Nãó have_!ldo QiSçuss~o, o. 
Sr. Presidente põe em votação o pareCer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 30 - Projeto de Lei do Senado 
n~' 184, de 1984, que altera dispositivo da Lei n'i' 5.682, de 
21 de julho de 1971, modificados pelas Leis n~'s. 5.697, de 
27 de agosto de 1971, 5.781, de5 de junho de 1972, 6.444, 
de 3 de outubro _de 1977, e 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, e dâ outras providências. Autor: Senador Mauro 
Borges. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: favorá­
vel, por constituciOnal e juiidico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Por_ deliberação da Presi­
dência, são adiados, em face a ausência dos relatores, o 
MSF n' 60/84, MSF n' 71/84, PLS n' 267/83, PLS n' 
141/83, PLS n• 2<4/82, PLC n' 116/84, PLC n• 133/83, 
PLS n• 04/79, PLS.n• 79/83, PLS n• 376/81, PLS n' 
166/83, PLS n• 17/84, PLS n• 1/84, PLC n• 175(83, PLC 
n• 131/83, PLS n• 184/82, PLS n• 123/81, PLS n' 219/83 
e PLS n9 177/83. Na da mais havendo_ a tratar, encerra-se 
a reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcante GçmçalVes, 
Assistente daTomissã_o, a· presente Ata, que lida e apro­
vada será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO Dt SEGURANÇA NACIONAL 
6f Rewiião, Extraordinária, reallzada 

em 25 de outubro de 1984 

Às onze horas do dia vinte e cinç_o de outubro de mil 
novecentos e oite:ota e quatro, na sala de reuniões da Co­
miSsão, na ala Senador Alexa,ndre Costa, presentes os 
-senhoreS -Senadores A.lmir Pinto, Presidente, Jorge-Bor­
nhausen, Passos Pôrto e Gastão Müller, reúne-se a Co­
missão de segurança N acionai. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
.Ílhores Sena-don!s ·Moacyr Duarte, AfteVírLe_ãl e MalliO 
Borges. 

Havendo número regimental, o ·senhor Presidente, se­
nador Al~fi- Pfnto, deciara abertos os tra'hathos e dis­
pensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Pross_eguindo, o Senhor ·Presidente cõn­
cede a palavra ao Senhor Senador Jorge Bornhausen, 
que emite parecer favorável ao PrOjeto de DeCreto Legis­

-lativo n'? 04/82, que "aprova o texto da Convenção sobre 
::i. "Proteção Física do Material NuClear, assinada em Vje­
na, a l.i_de maio de 1981". Po_~to l',!m discussão~. em se­
guida, em votaÇão, ê o parecer do Relator aprovado pela 
Comissão. Continuando, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor S~n_ador l_lªssos Pôrto, que emite pa­

. reé~r fav_orãvel 3.6-_P(Ojeto de Ld da Câmaia n~'.94/84, 
que "dispõe sobre o ingresso no Corpo de Engenheiros e 
Técnicos Navais- CETN". Na forma da Emenda n'i' 1-

. CSN, que apresenta. Posto em discussão_e~_em seguida, 
em votação, ê o parecer do Relator aprovado pela Co­
missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcelino dos Santos Camello, Assistente da" 
Comissão, -a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
17• Reunião, realizada 

em 8 de novembro de 1984 

Ãs 10:00 horas do dia '8 de novembro de 1984, na Sala 
d~_Reuniões d~-éomiss~(_:) de _F:_i_p--'---~nças do Seriado Fede-_ 
ral, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhor~s Se-. 
nadares José Lins, Vice-Presidente, no exercício da Pre­
sidência, OcfâVíO ·cardOsõ, Carlos Lyra, Passos Pôrto, 
Roberto CarilpOS, Jorge Kalume, Amaral Peixoto, Gui­
lherme-Palmeira, Almir Piilto. Deixam de comparecer, 
por motivo ji.lst.ificado, os Senhores Senadores Itamar 
Franco, Jorge Bornhausen, Amaral Furlan, Albano 
Franco, Gabriel Hermes, João Castelo, Jutahy- Maga­
lhães, Virgílio T-áVora, José Fragelli~ Pedro Simon, Seve-:-

. ro Gomes, Cid Sampaio e Roberto Saturnino. Havendo 
llúm~ro regitllental, o Serl.hor Senaaor José Lins declara 
abertos os trabalhos, determinando a mim, Luiz Fernan­
d.o ~pages~e, a leit_un da Ata da 16'" Reunião. Colocada 
em_djscussào e não havendo qUem quises_se fazer US() da 
palavra, passa-se à votação, sendo a mesma aprovada 
pOr i.mailimidade. PasSã.-s_e ao Hem 1: Projeto de Decreto 
Legislativo- n~-1}83- "Aprova a~ con-t~s d~i Presidente 
da República, relativas ;10 ·exercíciO financeirO âe-1980." 

_ Rf;!:lat9r: Sena.çf"ái- RoJ?e~t() _Ça!Tipo~que _ em~te parecer 
favorável. ColOcado o-pare_cer dQ relator em diScussão e, 
em seguida, em vOtação: ê"o- n1eSTno 3:pr0~al6 pOfGnani­
inldade. Item 2: Projeto de D~cr-eto 1:-egislativo ll_9 337~3 
- .. aprova as contas do Presidente da República, relati­
vas ao exercício financeiro de 19.81". Relator: Senad_or 
RObei-toj:a:Oipos, que emite pareéer favoráVel: Coloca­
do o parecer do relator em discussão e, em seguida, em 
votação, é o mesmo apro~adopor_unal}_im~t!ade. Item 8: 
Projeto de Lei da Câmara n~' 124/84 "'""7- "dispõe sObre a 
atualização monetãria das- importâncias devidas pela Fa­
zenda Ptibiica, em- virtude de sentença judicial, simplifica 
trâmite processuais, e dá outras providências." Relator: 
Senador Passos Pôrto, que, ao ser anunciada a apre-
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dação do presente item, requer à Presidência seja o mes­
mO fetirado de pauta, para o reexame da matéria. Colo­
cado em discussão e, em seguída, em votação, ê o reque­
rimento aprovado, sendo retirado de pauta o Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 124/84, ~devolvido ao reexame do Re­
lator da matéria. Item to:: Projeto de Resolução n'i' 59/84 
- "Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e dã outras providências." Relator: Senador 
Passos Pôrto, que emite parecer favO{ável à--matéria. Co­
locad9 o parecer em discussão e, em seguida, em vo­
tação, ê o mesmo aprovado por unanimidade. Item 11: 
Ofício "S" 26, de 1984, "Do Senhor Presi_dente do Tribu­
nal de Contas -do_Distrito FeQeral, ~ncaminhando ao Se­
nado Federal o Relatório sobre as contas do Governo do 
Distrito Federal, relativas ao exercício de 82, e o respec­
tivo ptojeto de Parecer Prévio~ ••Relator: Senador Passos 
Pôrto, que- Cmite parecer favorável à propOSição. Colo­
cado o- parecer-em discussão e não havendo quem queira 
usar da palavra, a Presidência passa à votação, sendo o 
mesmo aprovado por unanimidade. O Senador José 
Lins, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, solici­
ta ao Senador Roberto Campos que ocupe a Presidência, 
eventualmente, para que possa emitir o Parecer sobre o 
Item 12 da pauta. Item 12: Oficio "S" N922/84 .• "Do Se­
nhor Governador do Estado de Goiás, solidtãndo a au­
torização do Senado Feder31-para contratar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 80 milhÕes de 
dólares, destinado à implantação e paVimentação de ro­
dovias estaduais". Relator: Senador José Lins, que emite 
parecer favorável à proposição, na forma do Projeto de 
Resolução do Senado, que formula. Colocado ~1!1 dis- _ 
cussào e, em seguida, à votação, é o mesmo aprovado 
por unanirriidad_e. Volta a ocupar a Presidência o Sena­
dor José Lins, que passa a apreciar o Item 13: Projeto de 
Lei da Câmara n9 165/84, qu~ "Fixa os valores de retri­
buição do Grupo-Atividades de Fiscã.lização de Com­
bustlveis, e dá outras providências, ••Relator: Senador 
Passos Pôrto, que emite parecer favorável. Colocado o 
parecer em discussão e, em seguida, à votação, é o mes­
mo aprovado por unanimidade. Item 14: Projefo de Lei 
da Câmara n'i' 171/84, que "Con_ce_de pensão especial a 
Dom An_tÓn!o de Almeic!a Moraes Jún_ior, ex-ArcebispO 
de NiÚ:róiwRJ. "Relator: Senador _Amaral Peixoto, que 
emite parecer favorável à matéria. Colocado _o parecer 
em dis-cussão e, em seguida, à votação, ê o mesmo apro­
vado por unanimidade. A Presidência comunica constar 
da pauta ainda os itens 3: Projeto de Lei da Câmara n9 
263/83, -que .. eleVa para 25% o acréscimo da remune­
ração do trabalho noturno sobre o diurno, e fixa o perío: 
do rioturno, enfre as 20:00 h_oras de um dia e as (i:OO ho­
ras do $eguinte, modificando a redação do art. 73 da 
CLT. "Item 4: Projetõ de Lei da Câmara n'? 154/83, que 
..altera o art. 288 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452/43." Item 5: Projeto de Lei do Senado n• 04/83, 
que .. Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Tt-abalho, na parte que disciplina a jOrnada de traba~ 
lho ... Item 6: Projeto de Lei da Câmara n915j83, qu~;_"a~ 
cresceilta parágrafo ao artigo 69 da Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que Cria o FGTS, e dá outras provi­
-dências", dispondo sobre o pagamento de percentuais ao 
empregado despedido sem justa causa,._ "Item 7: Projeto 
cie Lei do -Senado n'i' 200)_83, que "determina a concessão 
de subsidio para a compra de gêneros de primeira rieces­
sidade a pessoas de baixa renda. ... Item_ 9: Projeto de Lei 
do Senado n9 233/81, que .. Fixa percentual mfnimo para 
aplicações em educação pelas empresas em que o Estado 
tenha participação acionária majoritâria, "Como não se 
encontram presentes, no momento, os Relatores desig~ 
nados para os respectivos processados, a Presidência 
submete aos Senhores Membros da ComisSão_ sobre o 
adiamento dos itens relacionadqs, Colocado_ em sliscus~ 
siHfefiâõ havendo o uso da palavra pelos Senhores Sena~ 
dores, passa-se à votação, sendo a proposta de adiamen~ 
to dos itens acima relacionados aprovada por unanimi--
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dade, Nada mais havendo a tratar, o Senador José Lins, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência, det_ennina a 
mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Coruis­
sào, lavrasse a presente Ata, que, lida e aprovada, é assi­
nada pelo Senhor Vice. Presidente. 

COMISSÃ-O DE ECONOMIA 
26• Reunlilo, Extraordinária, realizada 

em 11 de outubro de 1984. 

Às onze horas do dia onze de outubro de mil novecen­
tos e_ oitenta e_ quatro, na sala de reuniões da Com-íssão, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores 
Roberto Campos, Presidente, Jorge Kalume, João Cas­
telo, José_ Fragelli, Gabriel Hermes, Fernando Henrique 
Cardoso, Atbano Franco, Cid Sampaio e Luiz CavalGao­
te~ _r_e_úne-_~ a Comis_são _9e EconomtaL Deixam. de com­
parecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Jos_é 
Lins, Beneclito ferre_íra, S.evero Gomes e Fábio Luce9a~ 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. São apre- · 
ciadas as seguintes ma_têd_as: Projeto de Lei do Senado n11 

78/83 - Estab_elece obrigatoriedade de seguro de crédito 
para as operações que indica. Relator: João Castelo, que 
apresenta parecer favorável ao projeto e às emendas da 
CCJ. Não havendo quem queira discutí-lo, o parecer é 
considerado aprovado. Projeto de Lei da Câmara n~ 
105/84 - Dispõe sobre financiamentos a agricultores. 
Relator: Senador Cid Sampaio, que apresenta parecer 
favorável, nos termos do Substitutivo que oferece. Não 
há discussão e o parecer é aprovado. Projeto de L~i do 
Senado n~" 158/83- Regula a utilização e a libt:ração da 
conta vinculada do FGTS, para a construção e aquisição 
de casa própria. Relator: Senador José FragelH, que 
apresenta parecer favorável, com a emenda n"' l-CE, que_ 
oferece. Não havendo discussão, o parecer é aprovado 
pela Comissão. Projeto de Lei do Senado n"' 238_f83 _: 
Altera o artigo 1~> da Lei n~> 5.589, de03 de julho de _!970, 
para estender aos documentos que menciona a autenti­
cação pelo processo de chancc;la mecânica. Relator: Se­
nador G_abriel Hermes, ·que emite parecer favorãvel, nos 
termos do Substitutivo que oferece. Não_ havendo ob_­
jeçãó, a Corrlissão ã.proVa o parecer. Projeto de Lei da 
Câmara -n• 19/83 - Dispõe sObre dados que devem 
constar de notas fiscais e coriheciineritos de ~ranspo:rte 
para comprovação de entrega de mercadorias. Relator: 
Senador Gabriel Hermes, que oferece parecer contrário 
ao pLojeto. A Comissão aprova o parecer. Projeto de Lei 
do Senado n"' 294/80 -=.. _ _M_odifica dispositivos da Lei"il"' 
6.019, de 03 de janeiio de 1974, que dispõe sobre o _traba­
lho temporário nas erilpfesas urbanas. Relator: Senador_ 
Gabriel Hermes, que oferece -parecer favorável ao proje~ 
to e às emendas n'1s 1 e 2.-CCJ. Não hâ discussão, sendo o 
parecer considerado aprovado. Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 13/83 - Fixa os níVeis mãximos permissíveis de 
sons e ruídos produzidos por veículos automotores, re--· 
gula a fabric_a_ção e o uso de acessórioS que especifica, e 
dá outras providências. Relator: Senador Fernando 
Henrique Cardoso, ·que apresenta parecer preliminar, 
por audiência ao __ ~oder Executivo. Não hã manifestação 
em contrário, e a Comissão aprova o parecer. Projeto de 
Lei da Câmara n'1 65/84- Dispõe sobre a proibição de 
as indústrias de detergentes produzirem não~ 

biodegradãveis, nas condições que eSpecifica. Relator: 
Senador Albano Franco, que oferece parecer contrãrio 
ao projeto. A Comiss_ão aprova o parecer. Mensagem n'1 
137/84 --Do Sr. Presidente da República, subme~endci 
à aprovação do Sen_ado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São Josê do Rio Preto (SP), a 10ntratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.801.828.349,80. 
Relator: Senador Gabriel Hermesl que apresenta parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
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Nào hayend_Q__çli~cussão, o parecer é considerado aprova~ 
dq. São a di<! das as seg~intes prÕposlções: PLS nl' 248/81 

- - e PLS n~" 154/7$_-C_qmplementar. Nada m_ais havendO a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francisco Gui­
lherme Thees Ribeiro, Assistente da CorriiSsão, a presen­
te Ata que, lida e aprovada será assinada Pelo Sr. Presi­
dente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
8• Reunião, (Extraordinária), realizada 

em 7 de novembro de 1984 

Às onze horas do dia sete de novembro de mil nove­
·centos _e oitenta e quatro, no Sala da Comissão, na Ala 
SenadOr -Alexifidre COsta, sob a·preSidênciã. do Senhor 
Senador Passos Pórto, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Municípios. com a presença dos Senhores Senadores 
Josê Lins, Almir PintO, Benedito Ferreira, Jorge Kalu~ 
me, Nelson Carneiro, LOurival Baptlsta, Mauro Borges e 
Gifstão Müller. 

Deixam de comparecer, po"r motivo justifícado, os Se­
nhor~ Sena_do~~s Jut~hy Magalhães, Benedito Canelas, 
João Lobo, Ga-lvão Modesto, Carlos Alberto, Jorge Bor­
nhausen, Mário M~ia, Alfredo Campos, José Ignádo 
Ferreira, Marcelo Míranda e Eneas Farias. 

Havendo riúmero regimental, o Senhor Presidente de­
clara aberta os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes_ da pauta e são ·relatados os Projetos de Resolução da 
Comissão de Economia, às seguintes Mens_agens Presi­
denciais: 1) Mensagem nQ 186, de 1983, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, p_ara 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Alfenas 
(MG) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.220.001.420,69 (hum bilhão, duzentos e vinte milhões, 
hum mil, quatrocentos~ vinte cruzeirQS e sessenta e nove 
centavos). Relator: Sen-aâor Almir Piilto. Parecer: favo-

--rável. Aprovado por unanimídade. 2} Mensagem nQ 138, 
de 1984, do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
fuia' Municipal de Bonfim (BA) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.234.998.540,00-(dOis bilhões, 
duzentos e trinta e quatro milhões, novecentos e noventa 
e oito mil, quinhentos e quarenta cruzeiros). Relator: Se-.. 
nadar Almir Pinto. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. Continuando com a palavra, o Senhor Se­
nador Almir Pinto emite parecer ~ontrário à _E~enda de 
Plenário n~" OI, ao Projeto de Lei do Senado n"' 244, de_ 
1981, que "Acrescenta o parãgrafo 4'1 ao artigo 2~> da J,..ei 
Complementar n'1 Ol, de 1967, que visa a reduzir, em ca­
sos que especifica, limite mínimo populacional de que 
trata o inciso· I do mesmo ar~igo". Colocado em discus­
são e, em seguida em votação, é o parecer aprovado por 
unanimid:id-~. Prosseguindo, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~" 43, ~e 
19S4, constante do ítem 4 da pauta, que; "Autoriza are­
versão ao Município de Barra do Garças, Estado de 
Mato Qross_o, do terreno que menciona". Colocado em 

- discussão e, em seguida, em votação, é o parecer aprova­
do por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, __ Francisco Gõnçalves Pereii"a-, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

~~_COMISSÃO DE REDAÇÃO 

68• Reunlio, (Extraordlnárla), realizada 
em 4 de outubro de 1984 

Aos quatro dias do m~ de outubrO do arlo de mil no­
vecçntos e _oitenta e quatro, às dezoito horas e quarenta 

Novembro de 1984 

minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Almir Pinto, presentes os Se­
nhmes ·senadOre.~ Aderbal Jurema e Fábio Lucena, de­
signando pelo -Presidente do Senado Federal, de acordo 
com o § I~" do artigo 90 do Regimento Interno. 

Deixam de cQmpa'recer, -por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores_ João Lobo, Presidente, Passos Pôrto, 
Vice-Presidente, Claudionor Roriz, Alberto Silva e Sal­
danha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
~ Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Aderbal Jurema apresenta a redação ao vencido 
piua o turno suplementar do Projeto de Lei do Senado n"' 
95, de 1984- Complementar, que altera a Lei Comple­
me'ntar nV 45, de 14 de dezembro de 1983. 

Nada mais havendo a~lratar, dá~se por encerrada a 
reunião,Javrand_o eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata, que uma vez aprovada, será assina­
da- pelo Senhor Presidente. 

69f Reunião, (Extraordinária), realizada 
em 9 de ou(ubro de 1984 

Aos nove dias do mês de outubro do ano de mil nove­
centos e oitenta e quatro, às quatorze horas e quarenta 
minutos. reúne--se a Comissão de Rt;:dação, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalu­
me e Claudionor Ror_iz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Alberto Silva e 
Saldanha Derzi. 

É_Hda e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresen­

tadas as seguintes redações firiais: 
a) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projeto de_ 

Decreto Legislativo nQ 38, de 1983 (n9 38/83, na Câmarã 
dos Deputados), que aprova o texto do Convênio Multi­
lateral sobre Cooperação e Assistência Mútua entre as 
D"ireções Nacionais de Aduanas (incluídos os anexos I, V 
e XIII), celebrado na cídade do México, a 11 de se­

-tembro de 1981, e do Projeto de Lei do Senado nQ 213, de 
1983, que institui o "Dia Nacional do Voluntariado"; e 

b) pelo Senhor Senador Claudionor Roriz, do Proje-­
to de Decreta legislativo nQ _6, de 1984 (nQ 24/83, na Câ~ 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Têcnica_entre o Governo_da Re_­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Cooperativista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 
29 .de janeiro <le 1982. 

Nada mais_ hav~odo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata, que uma vez aprovada, serã assina­
da pelo Senhor Presidente. 

70f Reuniio, (Extraordinárl~t), reallz~tda 
ein ·9 de outubro de 1984. 

-Aos nove dias_do·mês de outubro do _ano de mil nove-__ 
centos e -oitenta e quatro, às quatorze horas e quarenta e 
cinco minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob a 
Presidência do Senhor Senador João Lo_bo, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Almir Pinto e José 
Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 
~ lida e a provada a ata da reunião anterior. 
-A ComJssão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Almir Pinto apresenta a redação final do Projeto d~; 
Resolução nt 39, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Aragarças, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração _de crédito_no valor de Cr$ 22. 299.000,00 (vinte e 

- dois milhões; duZentos e noventa e' t~ove mil cruzeiros). 
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Nada mais havendo a tratar, dá~se-por ~?nci::rada a reu­
nião, lavrando eu,. Frederic Pinheiro Barreira, Assistt~it­
te, a presente ata, que uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sen_hor Presidente. 

71• Reunião, (Extraordinária), realizada 
em 15 de outubro de 1984. 

Aos quinze dias do mês de outubro do ano de mil no­
vecent9S e oitenta e quatro, às quatorze horas e quarenta 
minutos, reúne-se a Comissão de Redação,.. sob a Presi­
dência do Senhor Senad9r João Lobo, presentes os Se­
nhores Senadores Almir Pinto e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstíficado, os Se-­
nhores Senadores Claudionor Raiz, Alberto Silva ~ ~al­
danha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão apresenta o parecer em que o Senhor Se­

nador Almir Pinto apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto_Legislativo_ n9 4_1, de 1983 (n"' 32/83, na Câ-­
mara dos Deputados), que aprova a- refor_ma de_ Irahy 
Moutinho, aluno da Escola Preparatória de Cadetes de 
Fortaleza - CE, do Minis_tério do Exército. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, serã assina­
clã pelo Senhor Presidente. 

72• Reuniio, (Extraordinária), realizada 
em 18 de outubro de 1984. 

Aos dezoito dias do mês de outubro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, às vinte e duas horas e dez 
minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor Senador_ Passos Pôtto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores S~;:naQ.Qu;_s Almi.r Pinto 
e CJaudionor Roriz. 

Deixam de comparecer, por motivojustifiCªdo, os S_~­
nhores Senadores João Loho, Presidente, Alberto Silva e_ 
Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Almir PinTo apresenta a redação do vencido para o 
segundo turno regimental do Projeto de Lei cio_ Se..na_d-o 
n"' 140, de 1984, que altera a redação do art. 250 e resta­
belece os arts. 252,253 e 254, todos da_~i n9 4.737, de 15 
de julho de 1965 - Códi$0 Eleitoral -, revogando o 
Decreto-lei ntt 15.538, de 14 de abril de 1977. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fredric Pinheiro Barreira, Assis~ 
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, será assina·­
da pelo Senhor Presidente. 

73• Reuniio, (Extraordinária), realizada 
em 18 de outubro de 1984. 

Aos dezoito dias do mês de outubro do ano de mil no-_ 
vecentos e oitenta e quatro, às vinte e duas horas e vinte 
minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob Presidên­
cia do Senhor Sem;tdor P~sos _Pôrto, Vice-P-residente~-­

presentes os Senhores_Se]ladores Claudionor Rori~ e AI· 
mir Pinto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Alberto Silva e 
Saldanha Derzi. 

t lida e aprovada a ata da reunião antei:ior.~ . -
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Claudionor RoriZ" apresenta a redação _final do Pro· 
jeto de Lei do Senado n'i' 103, dç: 1984 ( n"' 4.216/84, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre manutenção 
da correção automá_tica semestral dos salários, de acordo 
com o lndice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC, e revoga dispositivos do Decreto-lei n9 2.065, de 
26 de outubro de 1983. 

Nada mais bayendo a tratar, dá-se por encerrada a 
r

0
c_Y:illào-, l~vrando eu, Frederic -Pinheiro Barreir3., ASsis­
tent~, a presente ata, que umã vez aprÕvad-a, será á-Ss'ina­

- Q.a p~lo S~nhor PreS~deJ'l_~e~,_. 
74• Reunião (Extraordfnirla), realizada 

em 24 de outubro de 1984 

Aos vinte e quatro dias do mês de outub_ro do an_p de 
1984, às dezáito hOras e quarenta miriutos, reunia-se a 
Comissão de Redação, s-ob a Presidência do Sr._ Senador 
Passos Pôrto, Vice..Presidente, presentes os Senhores_ Se­
nadores Alberto Silva e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por-motivo justificado, oS Se­
nhores Senadores João Lobo, Claudionor Roriz e Salda­
nha Derzi. 

É lida e aprovada a Ata ~e- reun-ião antáior. 
-A ComisSào aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dOr ÃlbertO Silva apreSenta a fedação final do Projeto de 
Res_plução nY 66_, de 1984, q_ue autoriza o Poder Exc;:cuti­
vo a alienar terras do domínio da U_nião, destacadas da 
-gleba lriri, situada no Município deCol_ider, Estado de 
Mato Grosso, pará reassentamento de ex-ocupantes da 
Reserva Indígena Pimentel Barbosa, na forma de que in­
dica. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reuniãõ, la­
vrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, AssiStente, a pre­
sente Ata, que uma vez aprovada, será assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. 

75• Reuniio (Extraordinária), realizada 
em 24 de outubro de 1984 

Aos-vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de_ 
mil novecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e 
quarenta e cinco minutos, reúne-se a Comissão de Ri!:· 
dação, sob a Presidêf!-cia do Senhor Senador Passos Pôr~ 
to, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume e Almir Pinto. 

Deixam de_ comparecer, por mõtivo justificado, os Se· 
_ __ nho!~ §:e:" adores João Lobo, Presidente, Claudionor __ 

Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 
f-lida e aprovada a Ata de reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta as redações finãü; do Pro­
jeto de Lei d_o Senado n"' 9, de 1984-DF, que altera_a es­
trutura das categorias funcionais de Motorista Oficial, 
Agente de Portaria e Engenheiro Florestal do Plano de 
Classificação de Cargos instituído pela Lei n~ 5.910, de 

·· ·19 de setembro de 1973, e dá outras providências; e do 
Projeto de Lei do Senado o"' 120, de 1984-DF, que auto­
~iza, o Governo do D_istrito-Federal a coptratã.r operação 
de empréstimo interno destinado ao desenvolvimento do 
Programna Aglomerados Urbanos. 

Nada maiS havendo a tratar, dá-se po~ encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata, que uma vez aprovada, serã assina­
da pelo Senhor Presidente. 

76'- Reuniio (ExtraordiniÍI'Ia), realizada 
em 24 de outubro de 1984 

Aos vinte e-quatro dias do mês de outuhro do ano" de­
mil nov~ntos e oitenta e quatro, às deZenoVe horas e 
quarenta cinco minutos, ~eúne-Se a Com-issão de Re-­
dação, sob a Presidência do Senhor Senador Passos Pôr­
t.o, _Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores 
JOrge Kalum_e e Almir Pinto. ~ 

Deixain de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores 5_enadqres .João Lobq, Presiden~e, _ Cl?udíono~ 
~oriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. _ _ 

É lida e aProvada a Ata da- reunião anterior: 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresen­

tadaS as seguintes redações .finais_:- _ - ~ -
- a) pei\:l- Senhor Senado~ Jorge ~alume, do Projeto _de 

Lei _dp Senado_ n9 164, de_l9$_1 (ntt 6.8.23/82, na Câfflara 
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dos Deputados), que proclama o Marechal-do-Ar Alber­
to Santos Dumont Patrono da Aeronáutica Brasileira, o 
Marechal·do-Ar-- Edua_rdo _Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira, e cria a "Medalha Eduardo Gomes"; e 

-b) pelo Senhor Senad.or Almir Pinto, do Projeto de 
Lei do Senado n9"123, de 1984-DF, que altera a estrutura 
da Categoria Funcional de Bibliotecârio, do Çirupo­
Outras Atividades de Nível Superior, de que trata a Lei 
n"' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências; dQ Projeto de L(!i d9Senado n9 163, de 1984, 
que reajuSta os valores de vencimentos e proventos dos 
servidores ativos e inativos do Senado Federal, ~dá ou­
tras proVidências; e do Projeto de Resolução n9 63, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado-de Mato Gros­
so a contratar operação de empréstimo externo no valor 
deUS$ 80,000,000.00 (oitenta nii\hões-de dólares), desti­
nado ao Programa Rodoviário Estadual. 

Nada ~ais h~vendo ·a tratar, dá-se por encerrada a 
fiUnião,·lavrando_ eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
te~ te,~ Pr~~ente Ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo senhor Presidente. 

77• Reunião (extraordln,rla), teallzada 
em 24 de outubro de 1984 

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, às dezenove horas e 
cinqüenta minutos, reúne-se a Comissão de Redação, 
sob a Presidência do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Claudionor 
J~.oriz e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhor~_SeÕ_adores )oão _Lobo, Presidente, Alberto Silva e 
Saldanha Derzi. · 

i:: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A ComiSsão aprova o pareCer em que o_ Senhor Sena­

dor Claudinor Roriz apresenta a redação final do Proje· 
to de Resoluçã.o _n9 64, de 1984, que autoriza o Governo 
do_-Estado de-M~to ósosso a cQntratar operação de em­
préstíirio externo no vãlor deUS$ 35,000,000:00 (trinta e 
cinco milhões de dólares), destinado ao Programa Rodo­
viário daquele Estado. 

_Nada mais havendo a, _tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrandO eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assina­
da pelo Senhor Presidente. 

78• Reunião (Extraordinária), realizada 
em 24 de outubro de 1984 

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de 
mil novecentos_ e oitenta e quatro, às dezenove horas e 
cinqllenta e cinco minutos, reúne-se a Comissão de Re· 
dação, sob a Presidência do Senhor Senador João Lobo, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Passos Pôr­

-to. Vice~Presídente, e Jorge Kalume. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­

nhores SJ!;nadores Claudionor Roriz, Alberto Silva e Sal­
"danha Derzi. 

É-lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprOVa o parecer em que o Senhor Sena­

dor Passos Pôrto -ãpresinta a redação final_dQ Projeto de 
ReSolu~ão n"' 67, de 1984, que autoriza -o Gõverno doEs­
tadO -de São Paulo a Contratar opúação de empréstimo 
externo no vaJ~r d_e USS. ~5,500,000.00 (cinqüenta e cin­
co milhões e quinhentos mil dólares); para a implantação 

---de-um programa de saúde na Região Metropolitana de 
São Pâulo. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
feütliãó, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, ASsis­
tente~ a pfCsente ata que, uma vez aprovada; será assina-
da pelo senhor Presidente. - -
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79J Reunlio (Extn~~ordin,rla), resllzada 
em 25 de outubro de 1984 

Aos vinte e cinco dias dP_ mês de outubrC? do _ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, às dez.oitõ horas e cin­
qüenta minutos, reUne-se á CoiníSsão de Redação, sob a 
presidência- do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Alberto Sil­
va e Almir Pinto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os sé:­
nhores S~nadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior .. 

A Comissã.o aprova o pareCer em que o Senhor Sena­
dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 15, de 1984 (n~>61/84, na Câmara_ 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o 
estabelecimentQ e os privilégíos e imüi!ldades da Dele­
gação da Comissão das_ Comunidades Euro_péias-iio Bra­
sil, firmado entre o GoYerno da República Federativa-do 
Brasil e a Comissão das Comunidades Européias, e con­
cluído em Bruxelas, a 4 de abril de 1984. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assina.: 
da pelo Senhor Presidente. 

DIÁRIOpO(CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)_ 

80• Reunião (Extraordln,ria), realizada 
em 25 de outubro de 1984a01S 

Aos vinte e cinco_ dias do_ mês de outubr9 do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e cin­
qaenta e cinco minutos, reúne-se a Comissão de Re­
dação, sob a Presidência do Senhor Senador Pass-os Pôr­
to, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores Al­
mir Pinto e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo jtistíficado, os Se­
nhores Senadores João LobQ, Presidente, Claudionor 
Rorii, AlbeftO Silva e Saldanha Derzi. 

t: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresen­

tadas as seguinies redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Almir Pinto, do Projeto de 

ResOlução n9 43, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de ltajá, Estado de Goiâs, a contratar operação 
de crédito no valor cie-CrS 116.018.64-1,00 (cento e dezes­
seis milhões, dezoito mil, seiscentos e quarenta e.urn cru­
zeiros): e 

b) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projetp de 
Lei dQ_Se_nado n9 122, de 19&4-DF, que altera a estrutura 
de categorias funcionais do Grupo_-Outras Atividades de 
Nívle Superior, de que trata a Lei n\' 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pi1_1heiro Barreira, Assis-

Novembro de 1984 

tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

81• Reunlio (Extraordinária), realizada 
em 29 de outubro de 1984 

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano _de mil 
novecentos e oitenta e quatro, às quatorze horas e qua­
renta minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob a 
Presidência do Senhor Senador João Lobo, Presidente, 
presentes o~f Senhores Senadores Alberto Silva e José 
Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nh~xes Senadores Passos Pôrto- Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz e Saldariha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A_Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dOE:..Aiberto Silva apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei_da Câmara n9 80, de 1984 (n9191/83, na Casa de 
origem), que fixa o efetivo da Polícia Militar do Terri­
tório Federal de Roraima, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, serã assina-
da pelo Senhor Presidente. · 


